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RESUMO 
 
 
 
 
 
SOUSA,  Jane  Ferreira  de.  Centro  Universitário  de  Caratinga,  julho  de  2006. 
Resignificando Antigas Práticas: As atividades não agrícolas como estratégias de 
sobrevivência dos agricultores familiares no Município de Santa Maria do Suaçuí, 
Minas Gerais. Professora Orientadora: Nora Beatriz Presno Amodeo Ph.D. 
 
 
 
 
 
A  lógica  que  fundamentou  a  modernização  da  agricultura  pressupunha  uma 
identidade entre desenvolvimento agrícola e desenvolvimento rural. Sabe-se hoje que, onde 
essas políticas foram  implementadas, a  agricultura  se modernizou,  mas a  pobreza rural 
persistiu e ainda, onde ela ocorreu, os agricultores foram excluídos dos mercados. É 
justamente  este fato  que  permite afirmar que os  parâmetros  de  desenvolvimento rural 
transcendem  a  esfera  agrícola.  Este  trabalho  aborda  justamente  as  estratégias  de 
reprodução da agricultura familiar do  município  de Santa Maria do Suaçuí, que  tem 
passado por um longo processo de estagnação econômica, apresentando uma agricultura 
atrasada  e  excluída  dos  processos  tecnológicos.  Este  processo  gera  novas  dinâmicas 
técnico-produtivas que causam fortes impactos sobre o meio rural. Por um lado, muitos 
têm abandonado a atividade agrícola liberando mão-de-obra no interior das famílias. Por 
outro, aumenta o número de agricultores e de seus familiares ocupados em atividades que 
não estão mais diretamente relacionadas à agricultura. No âmbito deste processo surgem as 
famílias pluriativas, as quais passam a combinar as atividades agrícolas com as atividades 
não-agrícolas, tanto interna como externamente às propriedades. Neste sentido, o presente 




x 
estudo terá como principio metodológico que o norteia a técnica do “estudo de caso” que é 
um recurso pelo qual se procura estudar uma determinada realidade exaustivamente a fim 
de  se  obter  o máximo  de  informações possíveis.  Trata-se  de  um  estudo empírico  que 
investiga  um  fenômeno  mediante  a  utilização  de  várias  fontes  de  evidências,  tanto 
qualitativas  quanto  quantitativas.  A  partir  dessas  técnicas  procurou-se  verificar  como  a 
agricultura familiar em Santa Maria do Suaçuí, um município que tem passado por grande 
retração econômica, vem se reproduzindo e sobrevivendo. Para tanto se percebe que os 
agricultores  familiares de  Santa Maria  do Suaçuí estabeleceram  um sistema  produtivo 
baseado  numa  forma  de  sociabilidade  caracterizada  pela  existência  de  relações  de 
reciprocidade  e  solidariedade  em  nível  de  comunidade.  A  partir  de  então,  muitos 
agricultores passam a se dedicar a diferentes atividades, tanto na  agricultura como fora 
dela.  A  produção de  frangos,  suínos,  leite  e  hortaliças,  são  as  principais  estratégias  de 
reprodução ligadas à agricultura. A agroindústria e a prestação de serviços são as principais 
estratégias não-agrícolas. O desenvolvimento das novas atividades leva os agricultores a 
uma diferenciação social, todavia, a mercantilização não implicou na proletarização dos 
agricultores,  mas  no  aparecimento  de  novas  estratégias  sociais  de  reprodução.  Nesse 
sentido, acredita-se que a principal contribuição desta dissertação ao estudo da agricultura 
familiar e  da  pluriatividade consista  na  revelação  de alternativas  de sobrevivência para 
agricultores familiares de áreas de economia estagnada, bem como do local em que estes 
processos estão se desenvolvendo. 
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ABSTRACT 
 
 
 
 
 
SOUSA,  Jane  Ferreira  de.  University  Center  of  Caratinga,  July  2006.  Indications 
Resignifying old practices: non agricultural practices as surviving strategies in the 
case of Santa Maria do Suaçuí – MG. Adviser: Nora Beatriz Presno Amodeo Ph.D. 
 
 
 
 
 
The modernization of the agriculture is founded on the logic that presupposed an 
identity between agriculture development and rural development. Where these policies had 
been implemented,  it  has been  proved  that while agriculture modernized,  rural poverty 
persisted and grew, still where it occurred, the familiar agriculturists were excluded from 
the markets. This allows us to justify that the parameters of rural development surpass the 
agriculture sphere. This research analyses the strategies of reproduction of familiar farms 
of the municipality of Santa Maria do Suaçuí, which has passed through a long period of 
economic  stagnation,  showing  an  under-developed  agriculture  excluded  from  the 
technological  development.  This  process  generates  new  techno  productive  dynamics 
causing  strong  impacts  on  rural  development.  On  one  hand,  many  producers  have 
abandoned the agricultural business freeing family labor force from farming activities. On 
the other side, there is growing numbers of agriculturists, and their families, who no longer 
run activities related to agricultural business. In this process it has appeared the pluriactive 
family,  which  combines  the  agricultural  activities  with  the  non  agricultural  businesses, 
inside and outside the farm.  This is a case study of the family farms of Santa Maria do 




xii 
Suaçuí,  a  municipality  that  has  gone  through  economic  hardship  still  produces  and 
survives.  It  was  learned  that  the  familiar  agriculturists  of  Santa  Maria  do  Suaçuí 
established a system of production based in cooperation with each other, characterized by 
the existing relations of reciprocity e solidarity in community lives. From then on, many 
agriculturists  have  become  to  carry  on  a  variety  of  different  activities,  not  all  directly 
linked with agricultural. Poultry, milk and vegetables productions are the main strategies of 
reproduction linked to agriculture. Agroindustrialization and services have also increased. 
This  development  of  new  activities  provoke  social  differentiation,  however,  the 
mercantilism didn’t imply the proletarianisation of agriculturists, but causes the appearance 
of new social reproduction strategies. Therefore, it is believed that the main contribution of 
this study to the familiar agriculture is the analysis of surviving alternatives for familiar 
agriculturists in economic stagnated areas. 
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INTRODUÇÃO 
 
 
 
 
 
O  presente  trabalho  é um  estudo de  caso  que tem  por objetivo  analisar  como a 
agricultura familiar  vem  conseguindo reproduzir-se  socialmente  ao longo  do  tempo em 
Santa  Maria  do  Suaçuí.  Serão  apresentados  conceitos  e  noções  teóricas  que 
consubstanciam  o  processo  que  envolve  a  territorialização
1
,  as  transformações  e  a 
reprodução da forma familiar de produção em Santa Maria do Suaçuí, Minas Gerais. 
Para tanto se faz necessária a apresentação de um referencial analítico que deverá 
nortear  a análise  do tema  aqui proposto. O  objetivo  da apresentação deste  referencial 
analítico é o de permitir um diálogo entre a realidade descrita no decorrer do trabalho com 
o  referencial  teórico-conceitual  dos  capítulos,  que  permitirá  reconhecer  e  analisar  as 
estratégias de reprodução social da agricultura familiar num contexto de mudança. Estas, 
por sua vez, refletem as imposições a que os indivíduos e as famílias se defrontam, seja no 
ambiente familiar, através das relações de parentesco e herança, seja no ambiente social e 
econômico, através das relações mercantis. Assim, a agricultura familiar de Santa Maria do 
Suaçuí pode ser entendida como uma forma familiar de produção, num modelo produtivo 
sem escala de recursos como para ser considerada a agricultura comercial, caracterizando-
 
 
1
 A utilização da terminologia “espaço” ou “território” não significa que uma exclui a outra. Por espaço 
podemos compreender a escala de análise mais ampla, que inclui o território, que por sua vez é onde os 
processos sociais se materializam. Territorializar significa, portanto, estabelecer relações de apropriação e 
transformação de uma determinada realidade social e econômica já  existente em uma  outra. Esta  nova 
realidade social e econômica será reflexo de novas relações de trabalho e produção ali instituídas. A título de 
exemplo, podemos citar  que a  colonização do Alto  Uruguai  por descendentes de imigrantes alemães  e 
italianos significou a institucionalização de  uma nova forma de produzir e de viver, diferente daquela já 
existente, desenvolvida por índios e caboclos. Sobre definições de escalas de abordagem, ver Castro (1995) e 
Santos (1999). 
 




2 
se por uma forma de produzir e de viver que foi se transformando ao longo do tempo. 
Mediante a utilização destas referências teóricas e conceituais buscar-se-á demonstrar que 
a  reprodução  social  da  agricultura  familiar  não  se  dá  apenas  num  contexto  de 
mercantilização, mas que cada vez mais as famílias que vivem em áreas de estagnação 
econômica buscam formas alternativas de sobrevivência. 
Através  da  apresentação  deste  arcabouço  teórico  busca-se  entender  como  são 
desenvolvidas as estratégias de reprodução dos agricultores familiares no ambiente local. 
Orientado por esta perspectiva teórico-analítica acredita-se ser possível entender 
como a forma familiar foi capaz de se (re)organizar, transformar e consolidar não como 
resquício do passado, mas como uma forma social capaz de se reproduzir num ambiente 
capitalista.  Neste  ambiente,  os  processos  produtivos  podem  se  fortalecer  em  diferentes 
espaços e contextos históricos, como no caso da agricultura familiar que conserva traços do 
seu passado ou de sua forma original, como a gestão do trabalho e posse dos meios de 
produção. Por isso,  estudar a  reprodução da  agricultura familiar é procurar entender as 
estratégias,  as  ações  práticas  que  os  indivíduos  e  as  famílias  tomam  em  face  dos 
condicionantes  externos  e  mesmo  internos,  que  impõem  algum  tipo  de  restrição  à  sua 
reprodução social. Isso ocorre, por exemplo, através das variações internas na intensidade 
de trabalho, pela ampliação ou restrição do consumo, pelos vínculos estabelecidos com o 
ambiente externo, pela internalização do progresso tecnológico, etc. 
Nestes termos,  trata-se  aqui  de uma atividade  produtiva, de  uma  forma  social de 
trabalho  e  produção,  sustentada  por  laços  de  parentesco,  consangüinidade  e  herança 
inserida num ambiente social e econômico estagnado, em que as relações de troca definem 
sua  condição  de  existência.  A  sua  reprodução  se  dá,  portanto,  no  contexto  de  uma 
economia e sociedade de mercado. 
No Brasil, trabalhos como os de Schneider (1999; 2003), Abramovay (1992) e Anjos 
(1995;  2003)  demonstram que  a  agricultura  familiar  tem  viabilizado a  sua reprodução 
social e até mesmo se fortalecido pela sua crescente mercantilização. Para estes autores, a 
inserção mercantil pode ocorrer através do mercado de trabalho não-agrícola, do mercado 
de produtos agropecuários, através do sistema financeiro e mesmo através do acesso às 
políticas públicas. Ou seja, uma agricultura familiar mercantilizada não significa que seja 
uma agricultura familiar fragilizada.  
A família  rural  apresenta uma dinâmica  interna  que  lhe  é própria,  mas  que pode 
apresentar  mudanças  em  função  das  relações  estabelecidas  com  o  campo  externo,  o 
mercado. Deste modo sua reprodução social é entendida como um processo “de manter, 
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repor  e  transmitir  o  capital  social  de  geração  para  geração”  (FORTES,  1971,  apud 
ALMEIDA, 1986:67). 
Para tanto é preciso levar em consideração a realidade das transformações históricas 
da  agricultura,  analisando  as  relações  que  estruturam  o  seu  processo  organizacional, 
produtivo e reprodutivo interno e externo. 
Atualmente, percebe-se  que  as  atividades  econômicas presentes  no  espaço  rural 
ultrapassam a esfera do mundo agrícola, que requer novas análises que contemplem todas 
as dimensões do rural, para além das atividades agrícolas. 
Acreditava-se que o  desenvolvimento agrícola  levaria ao desenvolvimento  rural, 
logo, o fim da pobreza no meio rural poderia ser obtido através de políticas públicas que 
incentivassem  a  modernização
2
.  Neste  caso  essas  políticas  foram  implementadas, 
principalmente nos países de “terceiro mundo” levando à modernização da agricultura, os 
níveis educacionais das famílias rurais aumentou, mas a pobreza persistiu. 
Nesta concepção destaca-se a “Revolução Verde” que incentivava o uso intensivo 
dos fatores de produção (aumento da força mecânica em detrimento da força de trabalho 
humana; aplicação  da adubação química em  substituição à  adubação  natural; controle 
químico das pragas e doenças; etc) visando uma produção regular, massificada e de alta 
competitividade. Com isso o desenvolvimento rural era pensado em níveis de produção 
agrícola, pois o meio rural sempre foi visto como um espaço de produção agrícola. 
Observa-se  atualmente  que  o  êxito  obtido  pela  Revolução  Verde
3
,  elevando  a 
produtividade agrícola, gerou também uma forte diferenciação econômica e social entre as 
regiões  e  países,  além  de  colocar  em  discussão  os  fundamentos  do  processo  de 
modernização agrícola, ou seja, é cada vez mais claro o rompimento do enfoque tradicional 
que divulgava o espaço rural como exclusivamente agrícola. A partir de então a agricultura 
familiar  deixa  de ser  uma  categoria  diferente dos  outros setores  econômicos e  grupos 
sociais e dá origem a um debate novo sobre o meio rural. 
O  mundo  rural  passa  a  ser  discutido  num  contexto  diferente do  que  era  feito  no 
passado, pois o padrão de vida semelhante ao do mundo urbano, que estava previsto no 
pós-guerra não ocorreu. 
Deve-se considerar, a partir de então, a enorme heterogeneidade de uso e ocupação 
do território rural. Essas novas formas de utilização do espaço rural desarticularam os laços 
 
 
2
 Para maiores detalhes, ver Schultz (1965). 
3
  Esse  pacote  tecnológico  foi  difundido  mundialmente por  diversos  centros  internacionais  de  pesquisa  e 
também pelas grandes corporações que estavam mais interessadas em  obter novos mercados para seus 
produtos. 
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tradicionais da agricultura enquanto atividade soberana no mundo rural e fizeram emergir 
formas  diversificadas  de  produção,  que  vão  desde  a  produção  agrícola  às  atividades 
relacionadas à prestação de serviços, lazer e industrialização dos produtos agropecuários. 
Neste  contexto,  observa-se  uma  enorme  diferenciação  de  oportunidades,  com 
impactos diretos sobre o mercado de trabalho e a geração de renda. Por isso o rural deixa 
de ser analisado como sendo oposto ao urbano, sendo as duas dimensões contemporâneas 
enfocadas  a  partir da  diversificação  do ambiente  produtivo  local e  regional e  de  suas 
formas de interação com a economia global. 
Nesta nova concepção, Saraceno (1994) acredita que as áreas rurais aumentam sua 
competitividade econômica devido à demanda por certos produtos no mercado mundial; a 
formação de redes que operam nas economias locais; melhoria na rede de infra-estrutura e 
a atratividade das áreas rurais para a população que não encontra oportunidade de trabalho 
no meio urbano. A separação entre trabalho rural e urbano diminui tendo em vista que a 
população rural não se ocupa mais exclusivamente com atividades agrícolas. 
Para Gama (1987) essas mudanças ocorridas no meio rural se devem, em particular, a 
quatro fatores responsáveis pela perda da monofuncionalidade das atividades agrícolas
4
: 
 
a)  difusão dos meios de transporte, aumentando o acesso aos locais de trabalho e 
aos mercados; 
b)  difusão  dos  meios  de  comunicação  com  informações  diversificadas  que 
influenciam na vida cultural das comunidades rurais; 
c)  difusão da energia elétrica; 
d)  difusão  das  novas técnicas  que  provocam impactos diretos,  tanto  no  espaço 
produtivo como no espaço residencial. 
 
Em decorrência dos fatores relacionados acima surgem as novas funções do espaço 
rural  brasileiro  com  destaque  para  as  empresas  e  conglomerados  industriais  e 
agroindústrias que se instalam em áreas rurais com intuito de reduzir custos com mão-de-
 
4
 Em parte, as explorações agrícolas se transformam em áreas pluriativas e ficam sujeitas aos ritmos e modos 
criados e difundidos pelas influências urbanas. 
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obra  e matéria-prima. Eis  um  exemplo  de  atividades  típicas  do  espaço  urbano  sobre  o 
espaço rural tradicional
5
. 
Além das atividades industriais no meio rural, outras três funções do espaço rural são 
importantes: a procura por atividades agregadas ao setor de lazer; a preocupação com a 
questão ambiental e a transformação do espaço rural em opção de moradia. 
Este processo de transformação do meio rural é denominado por Graziano da Silva 
(1996) como “novo rural”, pois resgata muitos dos atributos do “velho rural” e introduz um 
conjunto de novas funções e processos até bem pouco tempo desconhecidos do ambiente 
rural. 
No  Brasil,  vários  autores  vêm  enfatizando  as  análises  do  novo  rural  para 
apreenderem o conjunto de transformações em curso. Segundo Muller (1995), o espaço 
rural não é mais apenas um lugar produtor de mercadorias agrárias e ofertador de mão-de-
obra ele oferece ainda água, ar, turismo, lazer e bens de saúde, o que possibilita ao espaço 
local e regional combinar postos de trabalho em pequenas e médias empresas. 
Nota-se que o mundo rural deixa de ser um espaço exclusivamente agrícola, pois 
gera novas dinâmicas que causam fortes impactos ao mundo do trabalho. A agricultura 
familiar integrada aos demais setores da economia, ou seja, aos complexos agroindustriais, 
alteraram a estrutura e a composição do mercado de trabalho rural. Essa modernização do 
trabalho agrícola acabou por liberar parte da mão-de-obra no interior das famílias agrícolas 
que acabaram por se  ocupar  em atividades que já  não estão relacionadas  à produção 
agrícola, dando origem às famílias pluriativas, as quais combinam atividades agrícolas com 
atividades não-agrícolas, tanto interna como externamente às propriedades. 
É,  portanto,  dentro  deste  intenso  processo  de  transformação  espacial,  social  e 
econômico que se inserem as seguintes perguntas: 
 
a)  Quais  os  fatores  promotores  da  sobrevivência  e  reprodução  da  agricultura 
familiar em Santa Maria do Suaçuí?? 
b)  Qual  a  importância  da  pluriatividade  e  como  ela  tem  contribuído  para  o 
desenvolvimento rural do Município de Santa Maria do Suaçuí? 
 
 
5
  Essa mobilidade  espacial  permite  às  empresas  escolherem  a  força  de  trabalho  de  acordo  com  as  suas 
estratégias de produção (tipos de produtos, segmentos de mercados e formas contratuais). Já a população 
rural tem a oportunidade de mudar de atividade sem a necessidade de trocar de residência. Com isso, de um 
espaço multifuncional decorrem relações de trabalho pluriativas. 
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Neste  sentido,  este  estudo  tem  como  objetivo  geral  identificar  alguns  indícios  de 
pluriatividade  e  avaliar  a  sua  importância  enquanto  alternativa  de  sobrevivência  e 
reprodução nos agricultores familiares do município de Santa Maria do Suaçuí, uma região 
onde a agricultura comercial teve um desenvolvimento precário, com o objetivo de cobrir 
uma  lacuna  sobre  o  tema  da  pluriatividade,  tendo  em  vista  que  a  maioria  dos  estudos 
anteriores analisaram áreas onde ocorreu um intenso processo de modernização agrícola. 
Assim, os dados e informações que serão apresentados procuram demonstrar a dimensão 
da pluriatividade no âmbito do município de Santa Maria do Suaçuí – Minas Gerais. 
Além do objetivo geral antes mencionado, destacam-se como objetivos específicos: 
 
a)  Identificar as dinâmicas de reprodução da Agricultura Familiar em Santa Maria 
do Suaçuí; 
b)  Analisar os efeitos da pluriatividade para os agricultores familiares do município; 
c)  Apontar  alguns  fatores  que,  nesse  contexto,  poderão  contribuir  para  o 
desenvolvimento rural local. 
 
A  hipótese  geral  é  que  a  pluriatividade ameniza  alguns  dos  efeitos  perversos  da 
estagnação econômica, que se abateu sobre o município de Santa Maria do Suaçuí, e da 
evolução  da  produção  agrícola  que  vem  ocorrendo  muito  lentamente  deixando  os 
agricultores  familiares  excluídos  dos  mercados  locais  e  regionais.  Percebe-se  que  a 
pluriatividade possibilita aos agricultores familiares permanecerem com um domicílio rural 
e se ocuparem produtivamente com atividades não-agrícolas. 
Para se  chegar a esta hipótese  verificou-se que o  município de Santa  Maria do 
Suaçuí, com uma estrutura de base familiar, não tendo como sobreviver exclusivamente da 
produção agropecuária, passa a se ocupar de outras atividades relacionadas principalmente 
ao beneficiamento e processamento de produtos do setor agropecuário, mas também de 
atividades que nada têm a ver com o setor agropecuário, como é o caso da prestação de 
serviços que ocorre em função das facilidades de locomoção pela proximidade das cidades, 
o que  favorece  o  deslocamento  diário das pessoas  de  suas  residências até os  locais  de 
trabalho. 
Para  verificar  essa  hipótese,  o  presente  estudo  está  organizado  da  maneira  como 
segue:  No  primeiro capítulo  apresenta-se  o referencial  teórico  contendo  o  histórico  da 
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agricultura familiar e as origens desta noção. Ainda neste capítulo é levantada a discussão 
sobre o conceito de agricultura familiar e o seu processo de evolução. 
No segundo capítulo analisa-se a noção e as origens do conceito de pluriatividade das 
famílias rurais, além do debate sobre pluriatividade, onde são tratadas questões como a 
pluriatividade no Brasil e a Família pluriativa, e por fim são feitas algumas recomendações 
de como se processar o estudo sobre pluriatividade. 
No terceiro  capítulo são  apresentadas as  transformações por  que  vem passando  o 
meio rural, com destaque para as novas funções que este tem assumido. 
No quarto capítulo fez-se uma abordagem metodológica onde são apresentados todos 
os procedimentos e informações necessárias, adotadas para a realização do estudo de caso. 
No quinto capítulo é apresentado um estudo de caso sobre a pluriatividade realizado 
no município de Santa Maria do Suaçuí, onde são apontados indícios de pluriatividade. 
Além  de  uma  descrição  detalhada  do  município  e  dos  principais  indicadores 
socioeconômicos. O capítulo analisa ainda as estratégias que os agricultores familiares têm 
adotado como alternativa de sobrevivência e reprodução. 
Finalmente,  consta  ainda  do  trabalho,  o  item  considerações  finais  que  tem  por 
objetivo apontar  as principais  conclusões e dinâmicas que possivelmente ajudarão na 
sobrevivência dos agricultores familiares e, ainda, promover o desenvolvimento rural local. 
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1 ASPECTOS TEÓRICOS SOBRE A AGRICULTURA FAMILIAR 
 
 
 
 
 
1.1  Breve histórico do debate sobre a agricultura familiar 
 
O tema de estudo aqui proposto é de grande importância, pois apesar de ser mais um 
estudo de  caso das  questões  agrárias  e sobre  agricultores familiares,  as bases  que  o 
sustentam são diferenciadas, tendo em vista que este não se resume às diferenças de classes 
e tampouco a meros problemas de política econômica. Não se pretende aqui falar apenas 
em agricultura e produção agrícola, mas no rural lato sensu. 
 
Passamos então de uma terminologia que acentuava o conteúdo (o mundo 
rural) para uma outra que acentua o contido (o espaço rural), o adjetivo é 
transformado em substantivo, mas para denominar, sempre, o espaço e o 
ambiente social no qual ele vive (JOLLIVET, 1997:24). 
 
Sendo  assim, percebe-se  que  o rural  não mais  se resume  à  atividade  econômica 
agrícola, pois a ele passaram a se incorporar, outras dimensões como as famílias rurais, as 
atividades  rurais  não  agrícolas,  as  paisagens,  o  patrimônio  cultural  e  as  tradições,  a 
natureza, etc. 
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1.1.1  A  institucionalização  e  o  reconhecimento  do  debate  sobre  a 
agricultura familiar 
 
A partir do início da década de 1990 as discussões a respeito da agricultura familiar 
ganham respaldo teórico e político, passando a fazer parte das reflexões estabelecidas nos 
respectivos campos. Noções antes atribuídas às formas familiares de trabalho presentes no 
meio  rural  como  “pequena  produção”,  “produção  de  subsistência”,  “agricultura 
tradicional”, trabalhadores rurais, entre outras
6
 a partir de então passam a ser abandonadas 
desmistificando as formas familiares de trabalho no campo e evidenciando o significado da 
noção de  agricultura familiar para a  economia  e a  sociedade brasileira.  Tal debate  não 
trouxe apenas  à tona  a importância  econômico-produtiva,  mas questões  de gênero,  de 
organização política, de diversidade cultural, do mercado de trabalho, entre outras e até 
mesmo o  surgimento de  políticas públicas  de grande importância como é o  caso do 
PRONAF – Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar. 
De acordo com Schneider (2003), é principalmente a partir da década de 1990 que a 
expressão agricultura familiar ganha destaque no meio acadêmico e político, configurando-
se como um tema gerador de profícuos estudos e pesquisas. Constitui-se num debate sem 
contornos  definidos,  visto  que  a  diversidade  de  formas  sociais  no  campo  brasileiro, as 
imposições a que estas se vêem constantemente defrontadas e as diferentes perspectivas 
teóricas não permitem chegar a um “consenso” em torno da temática. Por isso, a partir de 
estudos  de  caso,  como o  que  se apresenta  nesta dissertação  pode-se contribuir  com o 
debate existente sobre a agricultura familiar, possibilitando confrontar diferentes realidades 
empíricas. 
Os estudos  e as discussões em  torno da agricultura familiar  no cenário político 
nascem,  conforme  Schneider  (2003),  ligados  aos  embates  dos  movimentos  sociais 
promovidos pelo sindicalismo rural a partir do processo de integração social e econômica 
do  Mercosul.  Fazia-se  necessário  discutir  qual  era  o  papel  e  o  espaço  dos  agricultores 
familiares no processo de integração, pois estes, como ocorreu durante a modernização da 
agricultura, corriam o risco de ficarem de fora das questões que diretamente lhes diriam 
respeito, particularmente em torno  da produção agropecuária. A  crescente legitimação 
desta  noção  junto  aos  movimentos  sociais  também  pode  ser  atribuída  ao  próprio 
enfraquecimento  de  outras  denominações  que  eram  usadas  até  então,  como  a  de 
 
6
 A este respeito, ver PORTO e SIQUEIRA (1994) 
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trabalhador rural, camponês e pequenos proprietários. Além disso, os próprios desafios que 
o sindicalismo rural passa  a enfrentar  a partir  dos anos  1980, seja  pelos impactos  da 
abertura comercial, seja pela redução do crédito agrícola ou mesmo pela queda dos preços 
dos  principais  produtos  agrícolas  de  exportação  levam  à  mobilização  e  organização 
política. 
O reconhecimento por parte do Estado da importância da agricultura familiar para o 
Brasil  ocorre  em  1996,  com  a  criação  do  Programa  Nacional  de  Fortalecimento  da 
Agricultura  Familiar  (PRONAF).  De acordo  com  Schneider  (2003),  sua  finalidade  era 
prover crédito e apoio institucional às categorias de pequenos agricultores desprovidos de 
crédito  a  partir  de  sua retração,  consumada  nos  anos 1980.  Este período  demonstra  o 
interesse do próprio Estado em legitimar uma forma social que se apresenta num estágio de 
mudanças qualitativas e quantitativas, numa crescente integração aos mercados e capaz de 
responder aos próprios interesses do Estado. 
Pelo  lado  acadêmico,  o  debate  também  trouxe  importante  contribuição  à 
consolidação do que se passa a denominar agricultura familiar. De acordo com Schneider 
(2003) alguns autores foram fundamentais para que o debate ganhasse contorno científico, 
como Veiga (1991), Abramovay (1992) e Lamarche (1993, 1994) que demonstraram ser a 
agricultura  familiar  uma  forma  social  amplamente  reconhecida  e  legitimada  nos  países 
desenvolvidos. Nesta  dissertação, será  feita apenas uma breve síntese  da evolução do 
debate sobre a agricultura familiar no Brasil. O objetivo é mostrar que existe uma literatura 
que analisa a reprodução da agricultura familiar (também chamada de camponesa) através 
de  sua  dinâmica  interna  (CHAYANOV,  1974;  WOORTMANN,  1995),  bem  como  a 
perspectiva  que  busca  discutir  a  permanência  ou  desaparecimento  no  interior  do 
capitalismo (KAUTSKY, 1986; LÊNIN, 1982). Há também, uma outra literatura, na qual 
esse trabalho fará ênfase, que focaliza o modo de funcionamento das formas familiares de 
trabalho e produção pela sua  capacidade de  se fortalecer no  capitalismo  levando em 
consideração tanto os  aspectos do ambiente familiar como  as relações  com o ambiente 
social e econômico (ABRAMOVAY, 1992; SCHNEIDER, 2003; ANJOS, 2003). 
Surge assim a necessidade de uma separação heurística para o estudo da agricultura 
familiar.  Sendo  assim,  a  agricultura  familiar  será  analisada  como  uma  forma  social  de 
trabalho e produção que tem na família a perpetuação das relações de parentesco e herança 
e  busca  no  mercado  a  sua  reprodução,  através  do  progresso  tecnológico,  das  políticas 
públicas e das atividades não-agrícolas. Neste sentido, concorda-se com Neves (1995) de 
que se está trabalhando com duas esferas de análise, uma interna e outra externa. 
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1.1.2  Origens da noção de agricultura familiar 
 
São  várias  as  denominações  que  a  categoria  agricultor  familiar  vem  recebendo 
segundo autor, local ou momento histórico. No Sul do Brasil é comum falar-se em colonos 
para se denominar  os agricultores da  região colonial,  e em se  tratando do  campesinato 
estamos denominando aqueles relacionados à agricultura tradicional. 
Neste trabalho, por exemplo, não será usada a terminologia colono para designar os 
agricultores de Santa Maria do Suaçuí, pois a sua utilização está relacionada à existência 
de um  contexto  peculiar  à região  Sul  e ao  período  estudado. Não é  uma  denominação 
possível de ser  aplicada a  qualquer contexto, pois  reflete  uma realidade específica  da 
região chamada de colonial, estruturada durante o período de ocupação de zonas pioneiras 
do Sul do Brasil. 
O processo social que aqui está se referindo condiz com a existência de uma forma 
de  sociabilidade  e  uma  forma  de  produzir  diferenciada  da  que  Schneider (1994;  1999; 
1999b) chama de “o modo de vida colonial e sistema produtivo colonial”. Sendo assim, 
percebe-se que tais diferenciações interferem na definição de o que é agricultura familiar. 
Neste mesmo sentido usar a noção de agricultor familiar distinguindo-a do camponês 
também  ainda  encontra  uma  grande  resistência,  pois  este  apresenta  características  bem 
semelhantes como o trabalho familiar, propriedade, produção ligada ao mercado e auto-
abastecimento, mas não se pode também dizer que ocorreu uma ruptura entre os dois e sim 
uma adaptação a esse novo personagem que é o “agricultor familiar moderno”. Essa linha 
de pensamento é sustentada por Wanderley (1994; 1996) ao afirmar que o  agricultor 
familiar moderno é uma continuidade e não uma ruptura das formas anteriores, este é um 
“agricultor  portador  de  uma  tradição  camponesa  adaptado  às  novas  exigências  da 
sociedade”.  Neste mesmo sentido  Ribeiro (1988)  concorda dizendo  que  as expressões 
“agricultor familiar” ou “agricultor profissional” surgem no lugar de camponês, já que a 
industrialização  e  a  urbanização  necessitam  de  um  aumento  na  produção  e  na 
produtividade agrícola, para tanto a pequena produção tradicional sede lugar à pequena 
produção modernizada, tecnificada/integrada. 
A  noção aqui em  questão apesar  de  possuir princípios  definidores  divergentes e 
incluir em um mesmo rótulo grupos sociais heterogêneos, possui um ponto em comum que 
é que: “por agricultura familiar entende-se, em termos gerais, uma unidade de produção 
onde trabalho, terra e família estão intimamente relacionados” (MOREIRA, 1998). Trata-
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se  de uma  noção ampla,  pois inclui  em um  único conceito  uma grande  variedade de 
agricultores. 
Cabe, porém ressaltar, assim como fizeram outros autores, sobre a complexidade da 
diferenciação  ocorrida  na  agricultura  pela  intensificação  da  exploração  capitalista.  A 
expansão das formas capitalista, de produção, na agricultura não levou, porém, à extinção 
de unidades de produção familiares (pequenas ou médias) nem à transformação em uma 
única  forma  de  produção.  Ocorre  aqui  um  processo  de  adaptação,  onde  surgem  novas 
formas de combinação dos mecanismos já existentes visando à manutenção da exploração 
agrícola, do patrimônio familiar, ou seja, a reprodução do grupo doméstico. Por isso não se 
deve privilegiar uma ou outra tendência, mas dar conta da diversidade de possibilidades. 
Nesse sentido a agricultura familiar é entendida como sendo um segmento social que 
apresenta  uma  forma de  organização da  produção  e  do  trabalho  baseada  na  família.  A 
família é o menor núcleo de agrupamento dos indivíduos e as estratégias organizadas a 
partir da produção, do trabalho e do consumo visam à reprodução do  grupo. A família 
rural, de acordo com Schneider é entendida como sendo: 
 
um grupo social que compartilha o mesmo espaço (não necessariamente 
uma habitação comum) e possui em comum a propriedade de um pedaço 
de  terra.  Este  coletivo  está  ligado  por  laços  de  parentesco  e 
consangüinidade  (filiação)  entre  si,  podendo  a  ele  pertencer, 
eventualmente,  outros  membros  não  consangüíneos  (adoção).  É  no 
âmbito da  família que se  discute  e se organiza  a inserção produtiva, 
laboral e moral dos seus diferentes membros integrantes e é em função 
deste referencial que se estabelecem as estratégias individuais e coletivas 
(2000:8). 
 
A diversidade de denominações em torno desse grupo social, na maioria das vezes, 
existe pelo fato desta categoria, no Brasil, estar associada às lutas políticas em diversos 
períodos da nossa história. Após o golpe militar, por exemplo, são criadas somente duas 
categorias de enquadramento sindical no campo, sendo uma constituída pelos sindicatos de 
trabalhadores  rurais,  englobando  assalariados,  parceiros,  arrendatários,  pequenos 
proprietários, etc., e outra composta pelos sindicatos rurais, voltados para o setor patronal. 
Não cabe aqui realizar uma revisão das diversas denominações utilizadas, visto que esta 
discussão já existe na bibliografia sobre o tema, o que interessa é delimitar um referencial 
teórico que seja útil ao objeto aqui proposto. 
Para alguns autores somente a partir da década de 1990 o termo agricultura familiar 
passa a ser correntemente utilizado, tanto no cenário acadêmico, quanto político (questão 
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que será aprofundada mais adiante). Também merece destaque a pesquisa realizada pelo 
convênio  INCRA/FAO,  onde  ocorre  um  amplo  mapeamento  da  agricultura  familiar  no 
Brasil, sendo delimitado o universo familiar e o seu perfil, a caracterização dos agricultores 
em tipologias distintas e a avaliação da sua participação na composição do Valor Bruto da 
Produção (VBP). De acordo com INCRA/FAO (1999), o universo familiar é caracterizado 
pelos estabelecimentos que atendam, simultaneamente, às seguintes condições: a) a direção 
dos trabalhos do estabelecimento é exercida pela família; b) o trabalho familiar deve ser 
superior ao contratado. 
A possibilidade de delimitação de uma forma de produção com base na família leva a 
pensar que existe um modelo não familiar. De fato, essa forma de organização do trabalho, 
também chamada de patronal, geralmente organiza-o sob a forma assalariada. De acordo 
com  FAO/INCRA  (1997)  pode-se  fazer  uma  tipologia  dos  agricultores  a  partir  das 
condições básicas do processo de produção, a fim de explicar as suas reações e respostas 
ao conjunto de variáveis externas assim como as formas de apropriação da natureza. Desse 
modo, a tipologia resultaria em: 
 
a)  Agricultores familiares: Conceitualmente são considerados familiares 
os produtores, proprietários ou não da terra, que detém o controle do 
processo de trabalho e utilizam mão-de-obra familiar. 
b)  Agricultores  patronais:  Os  agricultores  patronais  são  aqueles  que 
comandam diretamente o processo de trabalho baseado na mão-de-
obra assalariada; 
c)  Agricultores capitalistas: Os agricultores ou empresas capitalistas são 
unidades de produção baseadas na aplicação de capital e no trabalho 
assalariado, e  onde a gestão produtiva  é realizada  por gerentes e 
administradores (FAO/INCRA, 1997:6). 
 
No  quadro  a  seguir,  extraído  do  relatório  final do  convênio  FAO/PNUD  (1992), 
demonstra-se  as  características  essenciais  das  duas  principais  formas  de  produção na 
agropecuária. 
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QUADRO 1. Comparativo entre os modelos patronal e familiar de agricultura. 
 
Modelo Patronal  Modelo Familiar 
Completa separação entre gestão e trabalho  Trabalho e gestão intimamente relacionados 
Organização centralizada 
Direção  do  processo  produtivo  assegurado 
diretamente pelos proprietários 
Ênfase na especialização  Ênfase na diversificação 
Ênfase em práticas agrícolas padronizáveis 
Ênfase na durabilidade dos recursos e na qualidade 
de vida 
Trabalho assalariado predominante  Trabalho assalariado complementar 
Tecnologia dirigida à eliminação das decisões 
de terreno e de momento 
Decisões  imediatas,  adequadas  ao  alto  grau  de 
imprevisibilidade do processo produtivo. 
FONTE: FAO/PNUD, 1992. 
 
Verifica-se que a agricultura familiar para se reproduzir conta com a interação de 
diversos fatores internos e externos à família e que as estratégias de reprodução são 
diversas,  levando  a  uma  diferenciação  social  deste  grupo,  de  acordo  com  o  tipo  de 
estratégia utilizada. 
Wanderley (1999)  afirma  que  a  agricultura familiar é  uma  categoria  que  abrange 
formas  específicas,  como  resquícios  do  sistema  produtivo  colonial  (conhecidos  como 
agricultura  tradicional),  e  diversas  formas  modernas  de  agricultura  familiar.  Segundo 
Wanderley: 
 
o conceito de agricultura  familiar, entendida como aquela em que  a 
família, ao mesmo tempo em que é proprietária dos meios de produção, 
assume  o trabalho  no  estabelecimento  produtivo.  E  importante  insistir 
que esse caráter familiar não é um mero detalhe superficial e descritivo, 
ou seja, o  fato de  uma  estrutura  produtiva  associar família-produção-
trabalho  tem  conseqüências fundamentais  para a forma como ela age 
econômica e socialmente. No  entanto,  assim definida, essa  categoria é 
necessariamente genérica, pois a combinação entre propriedade e trabalho 
assume, no tempo e no espaço, uma grande diversidade de formas sociais 
(1999:23). 
 
Nesta mesma direção encontra-se a definição fornecida por Lamarche (1993), onde: 
 
a agricultura familiar é concebida, enquanto conceito de análise, como 
uma unidade de produção onde propriedade e trabalho estão intimamente 
ligados com a família. A partir de sua racionalidade, o termo Agricultura 
Familiar recobre situações extremamente variadas e diferentes, estando 
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associado  aos  meios  de produção  utilizados,  emprego  de  tecnologia, 
variando na capacidade de adaptação e reprodução (1993:6). 
 
A agricultura familiar atualmente se organiza de forma que os agricultores podem ou 
não  ser proprietários de  pequenos estabelecimentos, residem ou  não na  propriedade  e 
utilizam o trabalho da família, percebe-se então que esta é uma forma de produção baseada 
no trabalho familiar e com níveis diferentes de integração aos mercados externos. A sua 
reprodução já não depende só dos fatores internos, mas também dos fatores externos. Essa 
transformação se aproxima da idéia de Abramovay, quando afirma que: 
 
As sociedades camponesas são incompatíveis com o ambiente econômico 
onde imperam relações claramente mercantis. Tão logo os mecanismos 
de  preços  adquiram  a  função  de  arbitrar  as  decisões  referentes  à 
produção,  de  funcionar  como  princípio  alocativo  do  trabalho  social,  a 
reciprocidade e a personalização dos laços sociais perderão inteiramente 
o lugar, levando consigo o  próprio caráter camponês da organização 
social (1992:117). 
 
Para que se possa entender a agricultura familiar é necessário enfocar os fatores que 
estão  relacionados  com a  sua  reprodução  social.  Desse  modo,  as  definições  feitas  por 
Wanderley (1999) e Lamarche (1993) estão restritas às descrições de suas características, 
juntando  numa  mesma  categoria,  formas  modernas  de  agricultura  familiar  até  o 
campesinato tradicional.  A agricultura familiar desenvolve  mecanismos de  resistência e 
consegue  reproduzir-se  socialmente  mesmo  em  ambientes  adversos,  situação  em  que 
Abramovay  (1992)  deixa  a  desejar  ao  afirma  que  a  reprodução  da  agricultura  familiar 
ocorre  mediante  apoio  e  incentivo  do  Estado,  principalmente  nos  países  capitalistas 
avançados. 
A agricultura familiar é resultado de  um conjunto  de estratégias de  reprodução 
formuladas e desenvolvidas em um determinado espaço e contexto histórico. Concordamos 
então com Schneider ao definir a forma familiar de organização do trabalho e da produção 
na agricultura:   
     
O  primeiro  elemento  para  se  definir  a  agricultura  familiar  está 
relacionado  com  a  forma  de  uso  do  trabalho.  Unidades  familiares 
funcionam,  predominantemente,  com  base  na  utilização  da  força  de 
trabalho da família e de seus  membros, podendo contratar, em caráter 
eventual  ou  temporário,  outros  trabalhadores.  (...)  O  segundo  fator 
constitutivo que auxilia a entender a agricultura familiar e a explicar sua 
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persistência  no  capitalismo  refere-se  aos  obstáculos  oferecidos  pela 
natureza, que impedem que a atividade agrícola torne-se essencialmente 
correspondente à atividade industrial. (...) O terceiro aspecto a destacar, 
que pode-se  extrair do  legado da  contribuição marxista,  indica  que a 
compreensão  sobre  “os  destinos”  da  agricultura  familiar  passa  pelo 
entendimento do papel do ambiente social e econômico em que estiver 
inserida. Esse ambiente de instituições, que tendem a fornecer estímulos e 
determinar  limites  e  possibilidades  e,  assim,  exercer  uma  influência 
decisiva sobre as unidades familiares. (...) Mas o elemento central, que 
patrocina a relativa estabilidade e exerce um papel regulador entre esses 
diferentes elementos apresentados, é a própria natureza familiar dessas 
unidades. É no interior da própria família e do grupo doméstico, através 
das relações que se estabelecem entre seus membros participantes, que se 
localizam as razões principais que explicam a persistência e a reprodução 
de um certo conjunto de unidades e a desagregação e o desaparecimento 
de outras. É em razão das decisões que são tomadas pela família e pelo 
grupo doméstico, face às condições  materiais e ao  ambiente social e 
econômico em que estiver inserida, que ocorrerá ou não sua reprodução 
social, econômica e até mesmo cultural e moral (1999b:116-7). 
 
De  acordo com  os  elementos  apresentados  por  Schneider  (1999b)  a  agricultura 
familiar, organiza-se de modo a reproduzir-se socialmente mesmo em condições adversas, 
como escassez  de  crédito,  insumos  e mão-de-obra.  Tal situação ocorre  devido à  forma 
como a força de trabalho familiar é estruturada, o que permite maior agilidade na tomada 
de  decisões  e  maior  flexibilidade  da  mão-de-obra,  intensificando  o  seu  emprego  em 
momentos  de  maior  necessidade  e deslocando-a  para  outras  atividades  em  períodos  de 
ociosidade, o que para um agricultor dependente de mão-de-obra assalariada realizar, seria 
de grande dificuldade. 
 
1.1.3  A família agrícola 
 
O  aumento das  atividades não  agrícolas articuladas  ou não  à agricultura  tem se 
destacado como uma das transformações que merece destaque no campo, tais atividades 
precisam ser mais analisadas e para tanto é preciso eleger a unidade familiar ou o grupo 
doméstico como unidade de observação considerando-se dois aspectos: as relações entre os 
indivíduos e os valores que dão sentido a essas relações, já que, como toda relação social, 
as relações familiares (seja na esfera do parentesco, seja na da produção) incluem uma 
parte ideal, de pensamento ou de representação, que informa as atitudes e comportamentos 
(GODELIER, 1984 e MOREIRA, 1997). 
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Escolher a unidade familiar como universo de análise e não a unidade de produção 
ocorre,  pois a  mão-de-obra utilizada  é a  da família, onde  o processo de  trabalho  e a 
organização familiar estão intimamente relacionados. 
Não se pensa a terra sem pensar a família e o trabalho, assim como não se pensa o 
trabalho sem pensar a terra e a família (WOORTMANN, 1990). Portanto, a unidade de 
trabalho familiar se apresenta como um padrão particular de organização do trabalho, que 
envolve basicamente os membros do grupo doméstico, orientados para um esforço coletivo 
em torno da reprodução social da família.  O  papel desempenhado por cada membro 
obedece  à  divisão sexual  das  tarefas e  a  hierarquia  interna  da  família (CHAYANOV, 
1981). 
É válido ressaltar  ainda que  analisar a família não  significa necessariamente uma 
harmonia entre seus membros. Segundo Neves (1993) não se deve apenas por em destaque 
a  enorme  dedicação  e  fidelidade  dos  membros da  família  para  preservar  o  patrimônio 
produtivo, pois assim se estará negando a existência de outras alternativas de acesso ao 
rendimento e se peca pela falta de visão sobre os outros domínios, visões ideológicas e 
valores que estão presentes e orientam as escolhas da família. Essa coletividade pode viver 
conflitos quando o “eu” de cada indivíduo fala mais alto que o “nós” coletivo da família, 
mas isto não torna a família menos importante e estruturante. 
Percebe-se a partir desta análise que existem  elementos familiares que devem ser 
considerados  e discutidos como, por exemplo,  as condições  e os recursos inerentes à 
família e que são próprios e diferenciados para cada grupo familiar, tais como a terra e a 
mão-de-obra  existente.  Além  desses  elementos,  de  acordo  com  Tedesco  (1999:16),  a 
reprodução  social  é  derivada  da  racionalidade  utilizada  pela  família,  ou  seja,  “das 
condições objetivas de enfrentamento e de adaptação, de que os agricultores dispõem, que 
intencionam e que, quando podem, realizam”. 
Chayanov (1974) analisou amplamente a forma de organização da unidade familiar 
de produção na agricultura e afirma ser necessário uma teoria específica para analisar a 
unidade econômica camponesa, já que esta difere da unidade de produção capitalista pelo 
fato da força de trabalho estar associada à família, a única categoria de ingresso de recursos 
para  o  camponês.  O  salário,  considerado como  parte  dos custos  variáveis  da empresa 
capitalista e ausente no cálculo da unidade de produção camponesa, não permite o cálculo 
capitalista de lucro. Não se pode tomar o modelo do referido autor na sua totalidade, pois 
este foi desenvolvido para uma situação específica, no caso, o sistema de terras comunais 
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(Mir) da Rússia. Entretanto, a família, como unidade central de análise, e a diferenciação 
demográfica desse grupo, são idéias-chave muito importantes para o presente estudo. 
Chayanov propõe que se analisem os processos de reprodução da unidade econômica 
camponesa e a natureza da motivação da atividade econômica da família, através de um 
balanço entre a força de trabalho disponível e as demandas de consumo, sendo assim, o 
consumo da família será determinado pelo número de pessoas da família, ou seja, havendo 
aumento da necessidade de consumo, haverá, paralelamente, um aumento da intensidade 
da exploração da força de trabalho. 
Este aspecto está  relacionado à  diferenciação demográfica das famílias, tendo em 
vista  que  elas  poderão  apresentar  números  de  integrantes,  idade  e  capacidade  de 
trabalharem diferentes, assim como variar ao longo do ciclo de vida numa mesma família. 
Este aspecto se torna um diferencial para algumas famílias já que podem contar com mais 
indivíduos, com maior capacidade de realização de trabalho. A família é quem toma as 
decisões e traz maior agilidade e uma flexibilidade na auto-exploração da força de trabalho 
e no estabelecimento de um nível de consumo. Essa idéia pode ser útil ao estudo empírico 
da  agricultura  familiar  em  áreas  onde  muitas  das  atividades  desenvolvidas  no 
estabelecimento são realizadas por indivíduos de acordo com sua capacidade, podendo ser 
utilizado  o  trabalho  de  crianças,  idosos  ou  indivíduos  em  sua  capacidade  plena.  Nesse 
sentido Chayanov afirma ser os fatores de ordem interna à família que determinam a sua 
possibilidade de reprodução, ou seja, 
 
por muito valor que atribuamos a influência do mercado, da extensão de 
terra utilizada ou a disponibilidade de meios de produção e a fertilidade 
natural,  devemos  reconhecer  que  a  mão-de-obra  é  o  elemento 
tecnicamente organizador de qualquer processo de produção. E posto que 
na  unidade  econômica  familiar  que  não  recorre  à  força  de  trabalho 
contratada,  a  composição  e  o  tamanho  da  família  determinam 
integralmente o montante de força de trabalho, sua composição e o grau 
de atividade, devemos aceitar que o caráter da família é um dos fatores 
principais  na  organização  da  unidade  econômica  camponesa” 
(CHAYANOV, 1974:47). 
 
A  partir da  análise acima se  percebe  uma certa  flexibilidade interna  na unidade 
econômica camponesa mediante situações externas restritivas ou benéficas ou até mesmo 
novas situações internas, sendo formuladas estratégias de reprodução de acordo com cada 
situação e com o estágio no ciclo de vida familiar. 
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Pretende-se então utilizar as idéias de Chayanov, referentes à família, enquanto 
unidade central de análise, e à diferenciação demográfica, enquanto forma de organização 
do trabalho, para o estudo da agricultura familiar no município de Santa Maria do Suaçuí. 
Estudos anteriores foram realizados com categorias que possuíam a mesma natureza 
das  formas  familiares,  mas  que  jamais  foram  chamadas  de  agricultores  familiares.  Tal 
expressão demorou ainda cerca de quinze a vinte anos para ser utilizada entre os estudiosos 
no país, o que pode ser explicado graças ao excessivo apego dos estudiosos às formulações 
clássicas em torno do problema agrário nacional e dos processos de formação e luta de 
classes sociais no campo. 
O  uso  da  expressão agricultura  familiar  na literatura  brasileira  ocorre  quase  que 
simultaneamente, em duas esferas distintas (SCHNEIDER, 2003). Na primeira, no campo 
político, a expressão vem lado a lado com os embates que os movimentos sociais tiveram 
através  das  discussões  sobre  o  espaço  e  o  papel  dos  pequenos  produtores  rurais, 
especialmente o sindicalismo rural, que apesar de sua pouca repercussão política foi um 
marco  para a  unificação do  discurso em  defesa  dos interesses  da agricultura  familiar. 
Também  no  processo  de  integração  comercial  e  econômica  dos  países  do  Mercosul,  a 
expressão  surge  como  uma  noção  de  convergência  e  unificação  dos  interesses  dos 
pequenos proprietários rurais que  se julgavam não apenas preteridos politicamente da 
integração, mas afetados economicamente, uma vez que a abertura comercial ameaçava 
determinados setores da agricultura brasileira em razão das diferenças de competitividade 
de seus produtos. Mas a legitimação da agricultura familiar só ocorrerá devido às pressões 
que o  movimento sindical rural realizava, o  que forçou  o Estado a criar  o Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF). De outro lado a expressão 
surge  através  de  trabalhos  acadêmicos  que  buscavam  novos  referenciais  teóricos  e 
analíticos, já que o que mais atrasou o uso desta noção foi o peso que as interpretações 
marxistas clássicas exerciam sobre os estudiosos do mundo rural. Em meados dos anos 
cinqüenta até o final da década de 1960, os estudiosos apenas reproduziam os argumentos 
clássicos do debate marxista. 
Na  década  de  1970  os  proprietários  de  pequenos  lotes  de  terra  deixam  de  ser 
“minifundiários” e passam a ser identificados como “pequenos produtores”, categoria que 
ganhou força à medida que crescia a capacidade do Estado em propor e executar políticas 
para essas categorias, também chamadas de “produtores de baixa renda”. A utilização do 
termo “pequenos produtores” tinha uma conotação menos politizada e estigmatizada do 
que a do campesinato, mas o uso desta expressão não foi abandonada.  Mesmo porque, 
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como afirmava Porto e Siqueira (1994), o conceito de pequena produção tinha um caráter 
operacional,  ao  passo  que  o  de  campesinato  tinha  um  sentido  teórico,  indicando  a  sua 
forma de funcionamento, uso da força de trabalho e a gestão das unidades. 
A partir da segunda metade da década de 1970 surge no Brasil os primeiros trabalhos 
sobre camponeses e pequenos agricultores inspirados na “teoria da economia camponesa” 
proposta  por  Alexander  Chayanov  (1974,  1981).  Outros  trabalhos  como  os  de  Heredia 
(1979), Tavares dos Santos (1978) e Garcia Jr. (1983) apesar de terem sido inovadores, 
pois avançaram as fronteiras do marxismo clássico, não romperam inteiramente com essa 
tradição.  Outro  trabalho  de  referência  obrigatória  é  o  de  Wanderley  (1985),  em  que  a 
autora concorda com a idéia de que a relação dos pequenos produtores com o capital é de 
subordinação. Na década de 1980 a agricultura brasileira passa por um rápido processo de 
transformação  tecnológica,  então  surgem  conceitos  como  “pequena  produção”, 
“integração” e “exclusão” (PORTO e SIQUEIRA, 1994). Essas novas categorias acabaram 
reforçando a teoria marxista clássica, para a qual o capitalismo expandia-se para o campo 
subordinando os pequenos produtores à sua lógica econômica e provocando um intenso 
processo de diferenciação social. 
Afora esses trabalhos mencionados um outro que merece destaque neste período foi 
o  realizado  por  Kageyama  e  Bergamasco  (1989),  que  utilizaram a  força  de  trabalho 
contratada ou, pelo contrário, a predominância  do familiar nos estabelecimentos para 
classificarem as categorias sociais presentes na estrutura agrária brasileira. A partir deste 
trabalho surgem outras pesquisas sobre o caráter familiar dos estabelecimentos agrícolas e 
as formas de funcionamento dessas unidades, como é o caso de Lamarche, 1993, 1994 – 
recentemente traduzido, 1999
7
 e na década de 1990 a pesquisa realizada pela Organização 
das Nações Unidas para a Agricultura e Alimentação (FAO) e pelo Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária (INCRA), cujo objetivo era estabelecer diretrizes para um 
“modelo  de  desenvolvimento  sustentável”,  classificando  os  estabelecimentos 
agropecuários brasileiros em “patronal” e “familiar”. 
Tanto o estudo da FAO/INCRA (1994) como o trabalho de Veiga (1994), utilizam-se 
da avaliação comparativa entre o trabalho patronal e familiar e acreditam que promover a 
agricultura familiar  é  uma  estratégia  de  desenvolvimento  rural bem  vantajosa  para  a 
 
 
7
 A pesquisa coordenada por Hugues Lamarche constitui-se em um estudo internacional comparado, no qual 
o Brasil era apenas um dos países investigados (os outros foram Canadá, França, Tunísia e Polônia). Pelo 
lado  brasileiro,  participaram  do  projeto  os  pesquisadores  Anita  Brumer  (UFRGS),  Maria  de  Nazareth 
Wanderley e Fernando Lourenço (Unicamp) e Ghislene Duque (UFPb). 
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sociedade brasileira.  Neste sentido pode-se  dizer que  a agricultura familiar gera mais 
emprego que a patronal, além de conseguir rendimentos físicos idênticos e superiores à 
patronal (VEIGA, 1994; FAO/INCRA, 1994). 
Para se chegar a essa classificação de categorias familiar e patronal foram utilizados 
critérios  como  o  tamanho  do  estabelecimento,  o  peso  da  produção,  ter  ou  não  uma 
separação entre gestão  e  o  trabalho  e  a  predominância ou  não  do  trabalho  assalariado. 
Observando-se  ainda  a  renda,  percebe-se  que  a  agricultura  familiar  não  é  um  bloco 
homogêneo e pode ser dividida em: 
 
a)  agricultores  familiares  consolidados,  integrados  ao  mercado  e  que  garantem  a 
reprodução  da  força  de  trabalho  baseado  nos  modelos  das  family  farms 
americanos; 
b)  agricultores familiares em transição, inseridos de forma fragilizada no mercado e 
que a qualquer momento podem abandonar a atividade agrícola; 
c)  agricultores  familiares  de  subsistência,  grupo  conformado  por  “sem  terras”, 
“bóias frias”, concentrados no autoconsumo e na venda de mão-de-obra sazonal. 
 
Feita tal classificação privilegia-se a categoria de agricultores “em transição”, pois 
correspondem a 2,5 milhões de estabelecimentos com uma área média de 8 hectares e 3 
pessoas ocupadas, que podem ser considerados ou transformados em empresas familiares 
viáveis. Este grupo alvo é composto pelos mais jovens, pois eles são considerados capazes 
de se modernizarem através da formação profissional. A partir desse debate teórico em 
torno da agricultura familiar, Moraes (1996) chama atenção para a percepção dos próprios 
sujeitos  denominados  de  agricultores familiares.  A  autora  argumenta  que  para  além  da 
construção identitária relacionada ao trabalho familiar na agricultura, é possível construir 
uma “identidade política” a partir da “agricultura familiar”, onde os discursos de lideranças 
de entidades sindicais como a CONTAG/CUT – Confederação Nacional dos Trabalhadores 
na Agricultura/Central Única dos Trabalhadores e do Movimento dos Trabalhadores Rurais 
Sem Terra (MST) já transparecem uma certa “substantivação do termo”. Nas palavras da 
autora: 
 
(...) pode  estar se  construindo  uma nova  identidade  política capaz de 
alimentar  lutas  numa  disputa  política  árdua  não  apenas  demandando 
políticas, mas colocando-se em cena constituindo uma nova identidade, 
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gestada, inclusive no interior do movimento, a partir de uma grande 
diversidade. Transição da limitação de um segmento para a construção 
desse segmento como força política (MORAES, 1996:31). 
 
O  PRONAF  classificou  os  agricultores  familiares  de  transição  como  sendo  o 
“verdadeiro agricultor” profissional, capaz de responder pelos requisitos de: 
 
utilização do trabalho direto seu e de sua família, como possibilidade de 
utilização de  empregado permanente ou  de ajuda de terceiro quando a 
natureza  sazonal  da  atividade agrícola  exigir  e  que  tenha,  no  mínimo, 
80%  da  renda  familiar  originada  da  exploração  agropecuária  e/ou 
extrativa (PRONAF apud CARNEIRO, 1997:17). 
 
Percebe-se que os critérios utilizados para a classificação acima são excludentes e 
não levam em consideração o contexto e a especificidade de cada região, reduzindo os 
agricultores  somente à esfera  econômica. As  outras  formas de produção restantes são 
consideradas  inviáveis,  marginais,  criando-se  assim  uma  exclusão  social  no  meio  rural 
(CARNEIRO, 1997). 
Neves (1993) critica a classificação da unidade familiar de produção, pelo uso do 
trabalho familiar ou por uma ausência de salário para determiná-la, frente à unidade de 
produção capitalista. Neste sentido a autora argumenta que nem sempre o uso do trabalho 
assalariado, por exemplo, irá configurar que a unidade de produção é capitalista, poderá 
representar apenas uma estratégia de sobrevivência pretendida pela unidade. Existem casos 
em que o uso do trabalho assalariado é necessário, como por exemplo: 
 
1)  imposições de técnica de produção que inviabilizam o trabalho familiar; 
2)  para liberar membros da família para outras atividades mais rentáveis, ou investir 
na educação dos filhos; 
3)  cobrir as necessidades familiares, pois o grupo doméstico se encontra num ciclo 
de vida que carece de mão-de-obra, exemplo, a família possui crianças, idosos e 
muitas mulheres. Sendo assim, a mão-de-obra pode ser contratada por estratégias 
diferentes, e assim apresentar-se em lógicas diversas. 
 
Nesta  linha  de  argumentação,  Neves (1993),  afirma que  não  se pode  entender  a 
unidade familiar somente pela lógica da produção e da esfera econômica, pois a lógica da 
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reprodução pode estar baseada na unidade de produção. É preciso que se considerem as 
relações e valores que orientam as regras de comportamento do grupo doméstico. 
Abramovay (1992) numa tentativa de amenizar os problemas quanto à classificação 
alerta para a importância de outras variáveis além do pagamento de salários: propriedade 
da  terra,  formas  de  gestão  do  estabelecimento,  diferentes  situações  demográficas, 
elementos tecnológicos, etc. 
Graziano da Silva critica a classificação feita pela FAO/INCRA (1994), salientando 
que, 
 
(...)  o  caráter empresarial dos  estabelecimentos  agropecuários não está 
associado  somente  ao  tamanho  (medido  em  termos  de  área  total), 
certamente outras variáveis  também são  decisivas como,  por  exemplo, 
tipo  de  cultivo  (intensivo em mão-de-obra  ou  não),  possibilidade de 
controle  externo  das  atividades,  disponibilidade  tecnológica,  etc.  (...) 
(1995:769). 
 
Para  Graziano  da  Silva  (1995)  existem  três  categorias  relevantes  no  Brasil:  os 
grandes  proprietários  e  capitalistas  agrários,  as  empresas  familiares  e  os  produtores 
camponeses. Esta  última  categoria  que  se  utiliza  do  trabalho  familiar,  eventualmente 
complementado  por  trabalhadores  temporários,  com  pequena  mobilidade  de  capital, 
produção restrita, precariedade de equipamentos e por não alcançarem outros mercados, 
são  “praticamente  obrigados  a  produzir  todo  ano  os  mesmos  produtos  da  região” 
(1995:767).  A  categoria  abarca  três  outros  grupos  de  pequenos  produtores  rurais:  o 
produtor de subsistência, o da propriedade familiar “eficiente” e o “part-time” ou produtor 
com  pluriatividade,  famílias  que  procuram  aumentar  os  seus  rendimentos  através  do 
trabalho dos seus membros fora da exploração, combinando atividades agrícolas com 
atividades não-agrícolas. 
Numa  tentativa  de  definir  novas  características  da  agricultura  familiar,  a 
FAO/INCRA lança um  outro estudo intitulado “Perfil da agricultura familiar no Brasil: 
dossiê estatístico” são elas: 
 
a gestão da unidade produtiva e os investimentos nela realizados é feito 
por indivíduos que mantêm entre si laços de sangue ou de casamento, a 
maior  parte  do  trabalho  é  igualmente  fornecida  pelos  membros  da 
família; a propriedade dos meios de produção (embora nem sempre da 
terra) pertence a família e é em seu interior que se realiza sua transmissão 




24 
em  caso  de  falecimento  ou  de  aposentadoria  dos  responsáveis  pela 
unidade produtiva” (FAO/INCRA, 1996:4). 
 
Como se vê  três elementos são fundamentais  para a  caracterização da  agricultura 
familiar: a família, o trabalho e a propriedade. Percebe-se a partir de então que a família 
passa a ser mais importante enquanto organizadora da reprodução social num contexto em 
que  a  agricultura  é  apenas  uma  das  atividades  produtoras  de  renda  que  integram  a 
economia das famílias. 
Feitas as considerações sobre a agricultura familiar, concluiu-se que as famílias que 
residem no meio rural exercem atividades além da agricultura, e para tanto é necessário 
que se faça  uma avaliação do  significado econômico, do  sentido social  e da afirmação 
cultural dessas atividades que dão origem um fenômeno relativamente novo, denominado 
pluriatividade. 
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2 O DEBATE ACERCA DA NOÇÃO DE PLURIATIVIDADE 
 
 
 
 
 
2.1  Agricultura familiar e pluriatividade 
 
Tanto nos países desenvolvidos como no Brasil a pluriatividade pode ser definida 
como um fenômeno onde todos ou alguns dos membros das famílias agrícolas rurais optam 
pelo exercício de atividades não-agrícolas, mantendo sua moradia no campo e uma ligação 
com a agricultura. Apesar de ela estar ligada a fatos exógenos, como o mercado de trabalho 
ou de bens e serviços rurais não agrícolas, é uma prática que depende das decisões da 
família. 
Propõe-se então que o debate sobre a pluriatividade não seja feito de forma separada 
do debate  sobre  a persistência da  forma familiar de  produção no  capitalismo.  Não nos 
preocupa aqui apenas a “forma familiar de produção”, mas como se transformou durante o 
capitalismo. Entende-se que o modo como essa forma familiar se relacionava com o 
capitalismo sofreu variações e assumiu feições muito particulares e que essa transformação 
dependia de suas relações com as formas distintas e heterogêneas de estruturação social, 
cultural e econômica do capitalismo em certo espaço e contexto histórico (SCHNEIDER, 
2003). 
É preciso entender a agricultura familiar e explicar a sua persistência no capitalismo 
e  para tanto  é necessário que  se considere  a discussão  precedente  sobre  a agricultura 
familiar ou da forma familiar de organizar o trabalho e a produção. Parte-se então da forma 
de uso do trabalho em que as unidades utilizam a força de trabalho familiar, ainda que 
podendo contratar temporariamente. Em seguida analisam-se os obstáculos oferecidos pela 
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natureza que impedem a atividade agrícola de se corresponder à atividade industrial. As 
barreiras naturais muitas das vezes limitam o desenvolvimento de economias de escala na 
agricultura. Por isso grande maioria da produção agroalimentar dos países desenvolvidos 
continua nas mãos dos agricultores familiares. 
Entretanto  exalta-se  que  o  que  estabiliza  e  regula  os  diferentes  elementos 
apresentados é a natureza familiar das unidades (SCHNEIDER, 2003). É no interior das 
famílias que se encontra a explicação para a persistência e reprodução das unidades ou o 
seu  desaparecimento. Tudo  se torna  mais fácil quando  as  decisões são  tomadas pelos 
próprios membros da família. Acredita-se que a reprodução social, econômica e cultural 
dessas formas familiares depende do espaço e do ambiente em que estão inseridos e acima 
de tudo uma interação entre seus membros e o ambiente social e econômico no qual estão 
inseridos. Os membros da família são os responsáveis pela tomada de decisões, formulam 
suas estratégias e ações e estas podem ser positivas ou negativas à sua reprodução. 
Infere-se  que  nenhum  dos  aspectos  relacionado  acima  serve  isoladamente  para 
definir a natureza de uma forma social. Portanto, para entender a pluriatividade a partir da 
agricultura familiar se tem que admitir que certas formas se transformam e se reproduzem 
fora da realidade capitalista.     
 
2.2  As origens da noção de pluriatividade 
 
Muitas são as controvérsias quanto ao uso do termo pluriatividade para a análise da 
realidade  brasileira  e  poucos  são  os  pesquisadores  que  se  dedicam  ao  tema
8
,  pois  este 
debate  iniciou-se na Europa  e só ganhou força no  Brasil, no  correr dos anos 90.  Na 
realidade uma discussão que  ocorre até  hoje  entre os  pesquisadores europeus  é se a 
pluriatividade  é  ou  não  uma  relação  social  nova.  Alguns  acreditam  que  o  campesinato 
sempre foi  pluriativo  e  o  que ocorre  atualmente  é  um  refortalecimento  de  uma  prática 
histórica que tentaram eliminar com o incentivo à modernização da agricultura familiar. Já 
 
 
8
 Aqui não se faz distinção entre os autores que usam a denominação pluriatividade como ANJOS – 1995 e 
CARNEIRO  –  1994  e  os  que  preferem  a  de  agricultura  em  tempo  parcial  como  SCHNEIDER  – 
1993,1994,1995,1996. Pode-se incluir também SEYFERTH – 1983,1987 e 1992 que não usava nenhuma das 
duas noções,  mas  utilizou  a de colonos-operários que foi  a precursora deste debate no  Brasil. Outras 
contribuições importantes vêm de autores como GARCIA – 1998 que analisou as estratégias dos nordestinos 
que migravam temporariamente para a região Sudeste e este era um instrumento de reprodução das famílias 
camponesas através do recurso a outras atividades. 
 




27 
outros  acreditam  que  esta  seja  uma  nova  forma  tendo  em  vista  a  multiplicidade  de 
estratégias modernas, profissionais e especializadas da agricultura familiar que nada tem a 
ver  com  a  antiga  multiplicidade  de  atividades  realizadas  pelo  campesinato.  Segundo 
Carneiro a questão pode ser assim resumida: 
 
Como resultado de um processo historicamente datado que começa com o 
estabelecimento de um modelo ideal de exploração agrícola, se apoiando 
sobre  a  especialização  da  produção  (e  do  trabalho)  e  sobre  a 
produtividade, a pluriatividade dos tempos modernos se distingue daquela 
que era praticada durante o período da proto-industrialização. Nesses 
termos, ela é recriada por uma parte da população rural para afrontar as 
crises geradas pela modernização da agricultura, como o demonstram os 
sociólogos, os economistas, os agrônomos (1994:6). 
 
Entretanto,  alguns  autores  consideram  um  despropósito  utilizar  a  noção  de 
pluriatividade  no  Brasil,  já  que  a  modernização  agrícola  concentrou-se  nas  grandes 
propriedades e não se tem registro de uma agricultura familiar moderna (ALENTEJANO 
1997). Em  geral, esta  é  uma visão  errada, pois  assume  que o  padrão de  modernização 
aconteceu na agricultura patronal aumentando o poder da grande propriedade no Brasil, 
mas é preciso reconhecer que entre estes surgiram muitos pluriativos. Além desse aspecto é 
necessário  considerar  o  ambiente  onde  o  trabalho  pluriativo  ocorre.  Na  Europa,  os 
pesquisadores costumam associar a pluriatividade à dispersão industrial e urbana que se 
caracteriza pela descentralização das indústrias, multiplicidade de pequenas cidades e pela 
dispersão espacial, o que no caso brasileiro representaria mais um obstáculo devido a alta 
concentração industrial e urbana que ocorre em algumas áreas, encontrando-se algumas 
exceções no sul do país. Schneider é claro na defesa dos limites ao uso da noção: 
       
o  debate  sobre  a  pluriatividade  ou  sobre  as  formas  alternativas  de 
desenvolvimento  rural  e  reprodução  da  agricultura  familiar,  no  Brasil, 
corre o risco não só de “chegar em atraso”mas, simplesmente, de “não 
chegar jamais”. O que reafirmaria a certeza de que o caráter atrasado de 
nossa estrutura agrária necessita, urgentemente, de reforma. Tanto isso é 
verdadeiro que, nas regiões onde houve um processo de colonização 
baseado em pequenas propriedades,  foi possível moldar  um ambiente 
social  e  econômico  que  tem  permitido  estratégias  alternativas  de 
reprodução aos agricultores sem despojá-los de suas propriedades e, ao 
mesmo  tempo,  garante-lhes  formas  complementares  de  obtenção  de 
rendas (1994:127). 
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Discorda-se em  parte  desta  argumentação,  já que o  Brasil  tem  apresentado  um 
processo de  desconcentração espacial  da indústria e  da urbanização  o que possibilita o 
aparecimento  do  trabalho  pluriativo,  mesmo  que  ainda  não  tenha  ocorrido  a 
desconcentração da estrutura agrária. Além disso, é válido ressaltar que a pluriatividade 
está associada a outras formas, como o turismo, lazer, agroindústria, etc. Neste sentido a 
pluriatividade pode ser estendida a outras realidades sem deixar de lado a discussão sobre o 
corte rural-urbano, pois a pluriatividade combina atividades tidas como urbanas e rurais. 
Neste ponto concorda-se com Schneider (1994:127), ao afirmar que “a pluriatividade se 
reveste de uma importância ainda maior, pois (...), ela põe em evidência a discussão do 
próprio objeto da sociologia rural: o fim da dicotomia rural-urbano...”. 
       
2.3  Aspectos conceituais da pluriatividade na agricultura 
 
As atividades agrícolas desenvolvidas pelas famílias rurais vêm diminuindo a cada 
dia,  em  decorrência do  aumento  das  atividades  não-agrícolas.  Esse  fenômeno  tem  sido 
defendido  sem  muita  distinção  por  estudiosos  sob  o  conceito  de  pluriatividade  ou 
agricultura de tempo parcial (KAGEYAMA, 1998a). 
Segundo o relatório da Comissão das Comunidades Européias os trabalhadores em 
tempo parcial são pessoas que dedicam apenas uma parte do seu tempo a uma determinada 
atividade,  e  pluriativos  são  pessoas  que  possuem  outra  atividade  lucrativa  além  da 
atividade principal. Para Kageyama: 
 
os  dois  fenômenos  não  podem  ser  totalmente  superpostos:  o  tempo 
parcial numa atividade (agricultura, por exemplo) é condição necessária 
para poder dedicar-se a outras atividades, mas não é suficiente e nem é 
sinônimo de pluriatividade. Mais ainda: é preciso esclarecer se o tempo 
parcial  se refere  a uma  atividade  (agricultura de  tempo  parcial)  ou o 
número total de horas trabalhadas pela pessoa (1998a:556). 
         
Fuller  (apud  KAGEYAMA, 1998)  detectou  e relacionou  diferenças que  o termo 
agricultura de tempo parcial  foi adquirindo  desde  os  anos 30  até meados  dos  anos 80. 
Percebe-se então que só a partir dos anos 50-60 é que este termo passa a ser denominado 
empregos múltiplos e apenas no final dos anos 80, na Europa, é que surge o termo 
pluriatividade (pluriactivity). 
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Segundo Kageyama (1998a), no final dos anos 80, trabalhos não remunerados em 
dinheiro,  como  emprego  em  outros  estabelecimentos  agrícolas  (trabalho  assalariado); 
atividades para-agrícolas (alimentos e bebidas processados); atividades não-agrícolas no 
estabelecimento (turismo e  alojamento); atividades externas não-agrícolas, passaram a 
fazer  parte  do  conceito  de  pluriatividade.  Então  a  pluriatividade  é  um  conjunto  de 
atividades agrícolas e não-agrícolas  remuneradas ou não, executadas  dentro e  fora da 
propriedade. (FULLER apud KAGEYAMA, 1998a). 
A Organização para Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE), em 
estudo realizado  em 1996  diferencia os  trabalhadores em  tempo  parcial  dos  pluriativos 
mostrando que os de tempo parcial são aqueles que trabalham menos de uma unidade de 
trabalho/homem  ao  ano,  podendo  exercer qualquer atividade lucrativa enquanto  que  os 
pluriativos são aqueles que dedicam parte do seu tempo a agricultura e o restante a outras 
atividades lucrativas. 
No Brasil, os conceitos analisados acima aparentemente não estão bem claros, pois 
os estudiosos não  conseguem distingui-los  com clareza, como pode  ser percebido  em 
algumas definições do meio acadêmico brasileiro apresentado. 
Graziano da Silva (1997a) traduz o part-time farmer como sendo o agricultor em 
tempo parcial, ou seja, aquele que não se dedica integralmente à agropecuária e a combina 
com atividades não-agrícolas dentro ou fora do seu estabelecimento. Para o autor agricultor 
em tempo parcial e pluriatividade possuem conceitos iguais. Ainda em 1997, Graziano da 
Silva, Del Grossi afirmam que as atividades em tempo parcial atingem cada vez mais um 
número maior de trabalhadores, pois a agricultura não absorve todo o tempo de trabalho 
disponível  das  famílias,  além  de  não  gerar  renda  suficiente  para  todos.  Desta  forma  o 
agricultor em tempo parcial é aquele que trabalha apenas uma parte do seu tempo ficando o 
restante ocioso. Concluem, portanto que o agricultor em tempo parcial é um subocupado. 
De  acordo  com  o  Projeto  RURBANO
9
,  não  é  necessário  ter  uma  ocupação  não-
agrícola para caracterizar a pluriatividade. 
E por fim, 
 
o conceito de pluriatividade permite juntar as atividades agrícolas com 
outras  atividades  que  gerem  ganhos  monetários  e  não  monetários. 
Independente de serem intermas ou externas à exploração agropecuária. 
Para isso permite inclusive as ocupações por conta própria, o trabalho 
 
9
 O projeto Rurbano é o esforço de um grupo de pesquisadores de onze unidades da federação que pretende 
analisar as principais transformações ocorridas no meio rural brasileiro nas últimas décadas. 
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assalariado e não assalariado, realizados dentro e/ou fora das explorações 
agropecuárias. Desse modo, o conceito de agricultura a tempo parcial fica 
contido  dentro  do  conceito  de  pluriatividade  (DEL  GROSSI  e 
GRAZIANO DA SILVA, 1998:636). 
   
Em  1999  Graziano  da  Silva  e Del  Grossi  com  base  na  Pesquisa  Nacional  Por 
Amostra de Domicílios (PNAD) de 1992/97 definem  como pluriativas  aquelas famílias 
onde pelo menos um membro exerce uma atividade agrícola e outra não-agrícola ou um 
dos membros da família não exerce uma atividade não-agrícola. 
Segundo Mattei (1999), a pluriatividade é “a combinação, numa mesma pessoa, do 
duplo caráter, ou seja, o trabalhador com estatuto de empregado e de trabalhador por conta 
própria ao mesmo tempo” e isto ocorre de duas formas: 
 
a)  combinando  a  prestação  de  serviços  manuais com  o  emprego  temporário  em 
outras atividades; 
b)  combinando atividades urbanas com a administração da propriedade. 
 
A diferença deste autor para os demais é que este analisa o indivíduo como sendo 
pluriativo enquanto que os outros analisam a família. Em se tratando de definir o agricultor 
em tempo parcial ele concorda com Graziano da Silva (1997a), logo tanto agricultor em 
tempo  parcial  quanto  pluriativo  são  conceitualmente  iguais  na  visão  de  Mattei  e  de 
Graziano da Silva. 
Percebe-se que não há uma definição exata para os termos, logo o melhor é usar uma 
definição que melhor se aplica à realidade estudada. 
 
2.3.1  O debate sobre a pluriatividade 
 
O debate aqui proposto terá inicio  com a  análise que Carneiro (1996a) fez  numa 
aldeia francesa  onde  constatou  que  a  combinação de  atividades agrícolas com  extra-
agrícolas é uma característica antiga e sempre esteve presente no meio rural, mas que só 
passou  a  integrar  o vocabulário  acadêmico com o  uso do  termo agricultura  de  tempo 
parcial  e  mais  tarde  pluriatividade.  É  válido  lembrar  ainda  que  estas  atividades  não 
agrícolas atuais em nada têm a ver com as exercidas no passado pelos camponeses e que o 
termo pluriatividade é utilizado geralmente para definir um amplo processo onde ocorre a 
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diversificação da produção e o aumento do mercado de trabalho, ancorado num ambiente 
social e econômico modernizado e especializado. 
Para que se possa entender como tudo ocorreu é preciso se reportar a alguns fatos 
ocorridos na economia dos países centrais. No século XIX, durante o período da proto-
industrialização, era comum que os camponeses exercessem atividades na agricultura e na 
confecção de artigos fabris e artesanais, ou seja, exerciam a agricultura em tempo parcial, 
mas neste período a pluriatividade não era considerada como uma ruptura com o modelo 
de reprodução do campesinato. Após a Segunda Guerra Mundial (1945) até os anos 50 
ocorre um enorme avanço no processo de industrialização e interiorização de indústrias 
para áreas sem vocação agrícola na Europa, assim, pequenos produtores passam a trabalhar 
nas  indústrias  sem  abandonarem  suas  propriedades  e  recebem  a  denominação  de 
camponês-operário (worker-peasants)
10
, sendo  suas atividades  reconhecidas como  uma 
agricultura de tempo parcial conjuntural (FULLER, 1984). Quando ocorre a modernização 
da agricultura baseada na  especialização do produto  e na produtividade instaura-se o 
debate sobre a agricultura em tempo parcial, centrado na análise da viabilidade econômica 
dos estabelecimentos e no seu caráter conjuntural e instável. Nesta época estava em vigor 
na  Europa  um  modelo  de  modernização  agrícola  produtivista  onde  o  “verdadeiro 
agricultor”, ou agricultor profissional,  era aquele proprietário rural  que não desviasse 
recursos humanos nem materiais para outras atividades que não fossem a agricultura. Neste 
período a agricultura em tempo parcial não era admitida, pois atrasava o desenvolvimento 
agrícola (CARNEIRO,  1996a), além  de  estar  associada  à baixa renda  na  agricultura, 
localizada em áreas desfavorecidas, servindo apenas para ampliar a renda familiar e/ou 
manter uma paridade com trabalhadores urbanos (FULLER, 1984 e 1990; SCHNEIDER, 
1994 e 1996). Acreditava-se que este era apenas um período conturbado e que a agricultura 
em tempo parcial era transitória, sendo assim, a unidade de produção voltaria a explorar 
em  tempo  integral  ou  se  encaminharia para a  proletarização do  produtor.  Quando  esse 
modelo produtivista e o processo de reestruturação capitalista entram em crise, a partir de 
1975, a agricultura em tempo parcial passa a ser vista como estável e capaz de reter a 
população no meio rural, reduzir as migrações e assimilar os impactos da modernização 
agrícola (FULLER, 1984). 
O relatório da OCDE de 1996 ressaltou que os setores não-agrícolas, principalmente 
o de prestação de serviços, são os que mais ofereciam possibilidades de emprego no meio 
 
10
 Maiores informações ver Franklin, 1969. 
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rural e que o emprego agrícola estava em declínio. Mesmo a população ainda residindo no 
meio rural não tinha como atividade  principal a agricultura. Percebeu-se ainda que a 
pluriatividade não era exercida apenas pelos pequenos e marginalizados agricultores, que 
buscavam a ampliação de suas rendas, mas pelos agricultores modernizados também. 
Sendo  assim,  se  detectou  que  diferentes  produtores  exercem  a  pluriatividade,  desde  os 
altamente capitalizados aos pequenos e pouco capitalizados (FULLER, 1990). 
Ainda  hoje  se  faz  necessário  um  estudo  aprofundado  e  consistente
11
  sobre  a 
agricultura em tempo parcial. Segundo Fuller (1984, 1990), até 1975 os estudos tinham 
como foco de  análise a propriedade e o  operador (chefe da  unidade de  produção), não 
incluindo  os  outros  membros  da  família,  esta  é  uma  abordagem  errada,  pois  um 
estabelecimento poderia ser ou não de tempo parcial dependendo da unidade de análise. 
Apesar  de  muitos  autores  considerarem  a  pluriatividade  como  sinônimo  de 
agricultura em tempo parcial, elas se distinguem, pois a pluriatividade leva em  conta a 
força de trabalho de todos os membros da família; considera a descontinuidade temporal 
do  trabalho  agrícola,  além  de  incluir  outras  formas  de  trabalho  (remuneradas  ou  não). 
Resumindo,  até  a  década  de  60  o  foco  de  análise  sob  o  termo  “agricultura  em  tempo 
parcial”  era  o  produtor e  as  rendas,  e  no  final da  década  era  a  família  e  o  tempo  de 
trabalho.  Neste  período  o  termo  utilizado  passa  a  ser  “multiple  job-holding  farm 
household” e o  foco de  análise passa a ser as  atividades não-agrícolas e outros  fatores 
como composição e ciclo familiar e o contexto político e econômico. 
No final dos anos 80 o termo pluriatividade passa a ser usado para ampliar o conceito 
e incluir também as atividades ou trabalhos remunerados ou não. 
O processo de produção e de trabalho na agricultura se distingue dos demais setores 
da economia já que exige um tempo biológico, natural, onde a natureza trabalha sozinha. 
Sendo  assim  ela  libera  mão-de-obra  neste  período  que  pode  ser  empregada  em  outras 
atividades. Portanto exercer atividades não-agrícolas depende ainda de recursos familiares 
existentes, das necessidades e escolhas, logo a pluriatividade também varia de acordo com 
quem a exerce, ou seja, filhos, esposas ou o chefe da exploração, podendo ser percebida de 
uma  forma  diferente  em  relação  à  natureza,  função  e  a  sua  importância.  Ela  pode 
representar  uma  escolha  ou  uma  necessidade,  pode  competir  com  a  agricultura  ou 
complementá-la,  pode ser  uma maneira  de sair  ou não  da agricultura. Para  analisar a 
 
 
11
 Alguns autores dizem que agricultura em tempo parcial e pluriatividade não são conceitos, mas sim noções 
empíricas que correspondem a situações em que a família agrícola diversifica sua fonte de renda para além da 
agricultura (BLANC apud KAGEYAMA, 1998). 
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pluriatividade é preciso levar em conta os fatores internos (tamanho da exploração, mão-
de-obra e de capital, qualificações, ciclo familiar, sucessão, etc.) assim como os fatores 
externos (mercado de trabalho local, políticas, economia local, organizações sociais, etc.). 
Percebe-se então que os estudos sobre a pluriatividade não podem ter o seu foco de 
análise  na  unidade  de  produção  e  sim  na  dinâmica  da  reprodução  social  da  família 
(FULLER,  1983;  MARINI  &  PIERONI,  1987;  GASSON,  1998;  CARNEIRO,  1995; 
NEVES, 1996b). 
 
2.3.2  A pluriatividade no Brasil 
   
O meio rural brasileiro vem cada vez mais sofrendo transformações. A agropecuária 
torna-se crescentemente  uma  atividade  de  tempo  parcial  para  famílias  que  buscam  a 
sobrevivência no meio rural cedendo lugar para as atividades não-agrícolas (GRAZIANO 
DA SILVA, 1997). 
Os estudos sobre a pluriatividade e agricultura em tempo parcial aparecem no Brasil 
a partir da década de 90, apesar das atividades não-agrícolas serem uma prática antiga no 
nosso meio rural (SEYFERTH, 1987). Mesmo assim são poucos os autores que usaram a 
noção  de  pluriatividade  para  caracterizá-la  (SCHNEIDER,  1994;  ANJOS,  1995; 
GRAZIANO DA SILVA, 1996 e ALENTEJANO, 1997). 
A  presença  de  atividades  não-agrícolas  no  campesinato  brasileiro  ocorreu  em 
diferentes contextos socioeconômicos e culturais, em distintos locais que vão desde o Rio 
Grande do Sul até o Ceará. Autores como Lovisolo, 1989; Garcia Jr., 1989; Garcia, 1984; 
Carneiro, 1976; Neves, 1979; Peloso, 1986 e Graziano da Silva, 1986, retrataram alguns 
exemplos. 
- Rio Grande do Sul e Bahia: um contexto marcado pela escassez de terras. 
Lovisolo, em seu livro “Terra, trabalho e capital: produção familiar e acumulação” 
retrata  as  condições  de  reprodução  e  acumulação  de  pequenas  propriedades 
familiares de dois locais diferentes: Cândido Godói (RS) e Coité (BA). Devido à 
escassez de terras, distintas estratégias são acionadas para manter o patrimônio e a 
reprodução familiar. Em Godói a falta de um mercado de compra e venda de força 
de trabalho provoca a diversificação da produção e a seleção de um herdeiro, os 
outros recebem  ajuda  para  estudar ou  iniciar  uma  atividade (comércio,  comprar 
novas terras, etc.), assim estes filhos perdem os direitos e deveres, e a unidade de 
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reprodução não  conta  com  suas  remessas de  dinheiro.  Já  em  Coité, os  filhos 
continuam herdando, pois não existem recursos para indenizações. Várias famílias 
nucleares  de  irmãos  vivem  numa  mesma  propriedade  em  regime  coletivo  ou 
individual  de  produção,  neste  caso  é  necessário  que  recorram  a  atividades 
exteriores à unidade de produção. 
As  unidades  analisadas  apresentavam  então  como  alternativas  de  trabalho 
atividades comerciais ou transformadoras de produtos, venda de força de trabalho e 
a venda temporária de trabalho na cidade. Nos dois primeiros casos os trabalhos 
não-agrícolas  não  são  considerados  complementares  e  nem  acessório,  serviam 
apenas para reproduzir a família. No outro caso, o trabalho na cidade é realizado 
em curto período de tempo e depois volta para o trabalho na roça e para a família. 
Duas questões  relevantes  são  então levantadas  pelo  autor:  “(...) as  unidades  em 
Coité  são  compostas  de  proletários  que  aproveitam  parte  de  seu  tempo  para 
produzirem para si mesmos? Ou, pelo contrário, são integradas por camponeses 
que vendem trabalho excedente?” (LOVISOLO, 1989:92). 
Lovisolo responde, afirmando que: 
 
cada uma destas formas ou alternativas de geração de renda, na sua 
articulação  com  a  propriedade  como  espaço  habitacional  e  meio  de 
produção  para  o  autoconsumo,  integra  a  definição  de  um  tipo  de 
camponês semiproletário e semiprodutor independente. Por efeito de um 
particular  desenvolvimento  do  capitalismo  (etapa  ou  conformação 
específica?)  determinou  um  trabalhador  assalariado,  não  totalmente 
separado de suas condições de produção e reprodução (...) (1989:99). 
 
Lovisolo  para  descrever  o  camponês,  não  utilizou  as  noções  de  tempo  parcial e 
pluriatividade,  mas  informa  que  trabalhavam  na  própria  unidade  e  vendiam  a força  de 
trabalho fora para se reproduzirem e viabilizarem a sua permanência no meio rural. 
- O Brejo e o Agreste da Paraíba: agricultura/negócio e a migração temporária. 
Garcia Jr. apresenta um estudo  de caso,  onde pequenos produtores no  Nordeste 
combinam  agricultura  com  negócio,  para  assegurar  a  reprodução  social  e  a 
ascensão  econômica.  Ou  ainda,  migram  temporariamente  para  o  Sul  e  remetem 
parte do seu salário para garantir a permanência da unidade familiar, como indica o 
título de seu livro: “O caminho do roçado”. 
Um outro estudo que também registra a presença de atividades não-agrícolas no 
campesinato foi o realizado por Garcia (1984) que mostra a relação dos pequenos 
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produtores  da  região  de  plantation  do  Brejo  e  do  Agreste  da  Paraíba,  onde 
combinavam agricultura e o negócio, sendo assim que a “feira” passou a ser uma 
importante fonte de renda e trabalho, passando assim a reforçar a sua condição de 
pequeno produtor, fato que não foi alcançado nem com a agricultura e nem com os 
negócios se realizados em separado. 
- O Piauí: diferentes maneiras de exercer atividades extraprodução. 
Carneiro  em  1976  realiza  um  estudo  na  comunidade  rural  do  Piauí  (Eliseu 
Martins), onde os camponeses vendiam sua força de trabalho para assegurarem a 
sobrevivência da família. Tal atitude não implicava em negar a sua condição de 
camponês e nem abandonar a unidade de produção. As atividades realizadas eram: 
1)  troca do dia: pagava-se por um serviço prestado à comunidade; 
2)  diária: trabalho contratado por determinados dias de acordo com o preço local; 
3)  empreitada:  trabalho  contratado  mediante  negociação  de  preço  no  ato  da 
contratação, nesta  modalidade  geralmente o  camponês  é  contratado  para  prestar 
serviços  artesanais  para pedreiros,  marceneiros,  serralheiros  e  donos  de  olarias. 
Estes agricultores contratam outras pessoas para trabalharem em suas roças com o 
dinheiro destas atividades não-agrícolas. 
Pode-se então inferir que os agricultores que trabalham na sua produção e vendem 
sua força de trabalho podem ser denominados de pluriativos, sendo assim a maioria dos 
camponeses brasileiros são pluriativos. 
- Ceará: a combinação de atividades agrícolas e não-agrícolas – extraprodução. 
Peloso  (1986)  detectou  que  no  Cariri  (Ceará),  o  valor  bruto  da  produção 
agropecuária era insuficiente para garantir a reprodução do grupo doméstico, sendo 
necessário  o trabalho  em áreas  de terceiros  ou  migrar  temporariamente para  o 
Centro-sul, como assalariado, para garantir a complementação da renda familiar. 
- Minas Gerais: diversas atividades extra-agrícolas em diferentes contextos  sócio-
econômicos. 
Em seu trabalho no Vale do Jequitinhonha (MG), Graziano da Silva (1986) mostra 
que houve ali um funcionamento equilibrado do complexo Grotas-chapadas
12
, onde 
os camponeses vendiam sua força de trabalho para as fazendas tradicionais de gado 
ou  migravam  temporariamente  para  o  Centro-sul com  intuito de  manterem  sua 
 
 
12
 O complexo grotas-chapadas refere-se à combinação de duas maneiras distintas de apropriação de terras (a 
privada familiar e a coletiva nas terras de chapadas, que prevaleceu até meados da década de 70). 
 




36 
reprodução sem abandonarem a agricultura. Na década de 70, com a difusão das 
relações  capitalistas,  surgem  novas  modalidades  de  emprego  assalariado 
(reflorestamento, fazendas modernas de café, mineração), além dos empregos nas 
indústrias nos centros urbanos. Para Graziano da Silva, “a lógica camponesa parece 
indicar que o trabalho assalariado, como forma de possibilitar um rendimento 
monetário,  deve  ser utilizado,  sempre  que  possível, de  maneira  suplementar  às 
atividades domésticas” (1986:224). 
- Rio de Janeiro: o recurso às atividades não-agrícolas por produtores capitalizados. 
Neves  (1979,  1996a)  mostra  através  de  seus  estudos  que  o  recurso  a  outras 
atividades não se limita apenas às pequenas unidades, que as famílias não se 
lançam a essas atividades em decorrência de alguma dificuldade. Tal situação é 
retratada  na  região  Açucareira  de  Campos  (RJ),  onde o  uso da  mecanização  e 
especialização do  cultivo  da  cana libera mão-de-obra que será  empregada  em 
outras  atividades  como  administração  da  propriedade,  tratorista,  prestação  de 
serviços especializados a outras unidades, sempre associando a atividade produtiva 
a uma outra forma produtiva assalariada. 
Várias  são  as  situações  que  se  poderiam  relatar  aqui  em  que  os  camponeses 
recorriam  às  atividades  não-agrícolas  para  assegurar  a  reprodução  social  e  manter  a 
população no campo sem que o termo pluriatividade fosse utilizado. Depois de feitas essas 
ressalvas pergunta-se se realmente existe algo que diferencie as atividades não-agrícolas 
desenvolvidas no campesinato da atual pluriatividade. 
Um estudo que responderia bem a questão levantada anteriormente é o realizado por 
Schneider (1996) no RS, no qual  ele afirma ser  o estatuto de  quem  exerce a  atividade 
(camponês ou agricultor familiar) e o ambiente socioeconômico em que está ancorado o 
que distingue o recurso às atividades extra-agrícolas de hoje, como uma estratégia distinta 
da combinação de múltiplas fontes de renda exercida no passado. Schneider então sugere 
que: 
 
(...)  afasta-se  toda e  qualquer  forma  de  exercício  de atividades  extra-
agrícolas ou até mesmo não agrícolas (como artesanato, as atividades de 
turismo  e  lazer,  entre  outras),  baseadas  na  idéia  de  que  estas  são 
estratégias dos pequenos produtores ou dos camponeses para retardar seu 
desaparecimento  iminente,  ou para  torná-los  funcionais  no  interior do 
capitalismo (...) (1996:18). 
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Para  Schneider (1996),  o  que  interessa  são  as  condições  de  reprodução  social  da 
agricultura familiar, que nada tem a ver com os camponeses do passado, que se deram num 
ambiente socioeconômico caracterizado pela inserção dos agricultores em atividades não-
agrícolas, viabilizadas pelo processo de industrialização e emergência de um mercado de 
trabalho local. 
Outro estudo que se assemelha ao de Schneider é o trabalho de Anjos (1994) que 
analisa a presença da pluriatividade entre agricultores familiares de Massaranduba (SC), 
proporcionados pela interiorização de difusão de indústrias, mas o autor concorda também 
com Seyferth, utilizando a noção de colono-operário, embora o ambiente socioeconômico 
seja similar ao apresentado por Schneider. 
Concorda-se com Schneider que para se entender as diferentes formas e significados 
da  pluriatividade  se  deveria  situá-la  no  seu  ambiente  socioeconômico,  mas  que  esse 
ambiente  não  é  caracterizado  apenas  pelo  processo  de  modernização  agrícola  e  a 
interiorização da indústria, mas também pela integração dos mercados rurais e urbanos. 
Em 1996 Graziano da Silva comparou a evolução do PEA rural e agrícola do Brasil 
nos  anos  90  e  verificou  uma  grande  diminuição  do  trabalho  assalariado  agrícola  e  um 
grande  número  de  pessoas  dedicando-se  às  atividades  agrícolas  de  tempo  parcial  e  de 
autoconsumo; o autor concluiu que a criação de empregos não-agrícolas, no meio rural 
brasileiro,  é  a  única  estratégia  possível  para  manter  a  população  pobre  no  campo  e 
aumentar sua renda. 
De acordo com o que foi apresentado anteriormente, verificou-se que nos anos 90 
houve  uma  intensificação  de  “novas
13
”  atividade  agrícolas  e  não-agrícolas  no  campo 
brasileiro e que atuam em nichos específicos de mercado. 
Outro estudo em que pluriatividade é apontada como alternativa de ampliação das 
opções de renda e emprego é o realizado por Alentejano (1997) em dois assentamentos 
rurais  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  onde  o  autor  verificou  que  as  famílias  assentadas 
pluriativas possuíam rendas superiores as monoativas e estas por sua vez eram forçadas a 
buscarem outras atividades para garantirem a sua reprodução social. Alentejano concluiu 
que “(...) o  recurso da pluriatividade é  uma alternativa  viável e eficaz em termos de 
geração  de  renda,  a qual  tende  a  se  multiplicar  à  medida  que inexistem políticas  que 
 
 
13
 Graziano refere-se a novas entre aspas porque muitas dessas atividades são antigas no meio rural brasileiro, 
mas só recentemente passaram a ter importância economicamente e tornaram-se importantes alternativas de 
emprego e renda para a população rural. 
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viabilizam  a  reprodução  social  dos  assentados  como  agricultores  stricto-sensu  (...)” 
(1997:144). 
Portanto o debate sobre a pluriatividade nos remete a questões como as condições de 
reprodução da agricultura familiar, mas também sobre o desenvolvimento rural e este deixa 
de ser pensado apenas como desenvolvimento agrícola a partir do momento em que o meio 
rural apresenta novas alternativas de renda para a família agrícola. Sendo assim o rural 
ganha uma nova definição onde os mercados de trabalho rural e urbano se unificam e a 
dicotomia campo-agricultura/cidade-indústria desaparecem. O rural passa então a incluir 
novos bens materiais  e  culturais que  reordenam novas  estratégias sociais  no campo  à 
disposição do grupo doméstico (NEVES, 1996a). Dentro desta perspectiva o pluriativo é 
visto por Lamarche (1984) como uma categoria social inovadora e distinta, pois carrega 
consigo valores urbanos e rurais sem que haja preferências, apresentando um modo de vida 
próprio. 
 
2.3.3  A família pluriativa 
 
Para se fazer o estudo da pluriatividade e da agricultura familiar torna-se necessário o 
delineamento  da  unidade  de  observação.  Para  tanto  se  elege  a  família  como  forma  de 
entender  a  pluriatividade  e  as  características  da  agricultura  familiar.  É  importante 
acrescentar  ainda  que  alguns  autores  como  Lacombe  (1990),  Brun  (1989),  Blan  et 
al.(1990), questionavam se o enfraquecimento ou a perda de centralidade das atividades 
agrícolas  nas  unidades  familiares  estaria  provocando  a  perda  do  “caráter  familiar”  das 
propriedades, ou seja, questionam se a pluriatividade estaria destruindo o caráter familiar 
dessas  unidades. Em  concordância  com  estes  autores  tem-se  Barthez  (1982,  1987)  que 
argumenta que a pluriatividade é uma ruptura com a monoatividade e o modelo de família 
agrícola, pois a atividade agrícola não é mais a unidade de referência. Na sua opinião 
 
(...) a pluriatividade destrói o postulado da unidade familiar que se incluía 
na definição da família agrícola. Na família pluriativa cada um tende a 
limitar-se a uma única atividade, com suas peculiaridades específicas, que 
não permitem confusão. A atividade se transforma em atributo pessoal 
(BARTHEZ, 1987:172). 
 
O autor afirma ainda que a pluriatividade destrói “a lógica da família tradicional”, 
fundindo a unidade familiar com a unidade profissional. Neste sentido “cada membro da 
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família pluriativa passa a ter um trabalho diferente, mas continua pertencendo à mesma 
família” (BARTHEZ, 1987:177). 
Autores como  Marini e Pierroni (1987) acreditam que  não há  uma  relação direta 
entre a organização do trabalho nas propriedades rurais e o caráter familiar da unidade 
como um todo. Para eles “(...) a família deve ser mantida como unidade de análise, porque 
ela se constituiu numa instituição social e econômica, um ator coletivo cujos aspectos são 
operativos para a  investigação  social
14
”.  Infere-se  então que  a família  em seu conjunto 
define a divisão social e sexual do trabalho bem como as relações internas de hierarquia e 
poder. 
Nota-se a  partir de  então  que a  pluriatividade altera  o  processo  de  organização  e 
alocação de trabalho no interior do grupo doméstico, além de alterar alguns enfoques e 
conceitos.  Um  exemplo  disto  é  o  trabalho  de  Carneiro  (1998)  que  afirma  que  a 
pluriatividade apresenta vários fenômenos que podem assumir diferentes significados em 
contextos, épocas e lugares distintos. 
 
a falta de especificidade e de valor heurístico da noção de pluriatividade 
nos orienta para a construção de um objeto de estudo centrado não mais 
sobre  o  conjunto  de  ações  individuais,  mas  sobre  as  condições  de 
reprodução social  no  campo. Assim, se  considerarmos a  pluriatividade 
como  uma  resposta  dos  agricultores  às  situações  e  acontecimentos 
determinados, no contexto da unidade de produção familiar, nós devemos 
compreendê-la como  um  dos mecanismos possíveis  para satisfazer  as 
necessidades de reprodução da unidade doméstica. Consideramos assim 
que  as  diversas  atividades  complementares  à  agricultura  poderão  ter 
sentidos opostos e mesmo contraditórios, segundo o contexto histórico-
social, os tipos de atividade e segundo a pessoa que os exerce. Os pesos 
da  significação que  estas  atividades  poderão  ter  para  a  reprodução  da 
exploração familiar serão diferentes se elas são praticadas pelos filhos, 
pela esposa ou pelo chefe da unidade produtiva. É necessário, portanto 
prever em espaço, em nossas análises para apreender os conflitos entre os 
interesses individuais e os conflitos dentro da família rural (CARNEIRO, 
1998:159). 
 
Privilegia-se aqui a família rural como unidade de análise, com o intuito de entender 
o porquê a família ou alguns de seus membros recorrem às atividades não-agrícolas e a 
pluriatividade como estratégias de aumento de suas rendas ou trabalhos menos penosos que 
a  agricultura.  Neste sentido, Fuller  (1984)  e  Barthez (1987) acreditam que  separar as 
 
 
14
 Segundo esses autores, a família como “unidade ativa” apresenta três características básicas: a) ligação 
íntima entre a esfera produtiva e reprodutiva; b) relacionamento interno entre os membros definido pelo sexo, 
capacidade de trabalho, etc; c) a capacidade de cada membro depende da sua posição social no ciclo da vida 
da família (MARINI e PIERRONI, 1987:241). 
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unidades  familiares  em  unidades  de  produção  e  grupos  domésticos,  é  um  recurso 
metodológico que permite medir a quantidade de tempo de trabalho, o valor das rendas 
obtidas fora da propriedade e evidenciar as diferentes formas de trabalho na propriedade 
para que se possa compreender as variações da pluriatividade. 
Após a análise dos vários conceitos levantados por diferentes autores sobre a família 
como unidade de análise para se estudar a pluriatividade, ainda se deve fazer referência aos 
conceitos  da  PNAD/IBGE
15
,  Pesquisa Nacional  por Amostra  de  Domicílio, segundo  o 
estabelecido pelo Projeto Rurbano. Trata-se de uma pesquisa de caráter amostral e que tem 
como  base  o  último  Censo  Demográfico  disponível,  onde  capta  as  características 
demográficas e socioeconômicas dos domicílios  e dos indivíduos residentes  no Brasil 
(GRAZIANO DA SILVA, 1997b). 
Para  se  fazer  tal  análise  surgem  algumas  dificuldades:  alguns  domicílios  são 
habitados por mais de uma família (limite de 4); os pensionistas, empregados domésticos e 
os parentes de empregados domésticos são todos considerados como membros, tanto das 
famílias quanto dos domicílios. 
Com relação ao primeiro caso, inicialmente precisa-se conhecer a população rural 
que vive em domicílios com mais de uma família. Segundo Graziano da Silva (2000a:182), 
cerca de 10% da população rural brasileira vive em domicílios com mais de uma família 
(pouco mais de três milhões de habitantes). Em seguida deve-se compreender os conceitos 
de “domicílios” e “famílias” que a PNAD adota: 
 
Domicílio: o local de moradia estruturalmente separado e independente, 
constituído por um ou  mais cômodos.  A separação  fica caracterizada 
quando os moradores conseguem se isolar, arcando com parte ou todas as 
suas despesas de alimentação ou moradia. Quando conseguem entrar e 
sair sem passar pelo local de moradia de outras pessoas, o domicílio é 
considerado independente. Os critérios de separação e independência são 
importantes. 
Família:  Conjunto  de  pessoas  ligadas  por  laços  de  parentesco, 
dependência  doméstica  (a  relação  estabelecida  entre  a  pessoa  de 
referência  e  os  empregados  domésticos  e  agregados  da  família)  ou 
normas de convivência (regras estabelecidas para o convívio de pessoas 
que  morassem  juntas  sem  estarem  ligadas  por  laços  de  parentesco  ou 
dependência doméstica), que residissem na mesma unidade domiciliar e 
que a pessoa morasse em apenas uma unidade domiciliar. Definiram 
como famílias conviventes aquelas constituídas por pelo menos duas 
 
 
15
 Existem muitas outras dificuldades ao se trabalhar com os dados das PNAD. Ao longo do trabalho, sempre 
que estas surgirem, abriremos notas que esclarecerão a metodologia utilizada pelo Rurbano. 
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pessoas cada uma e  que  morassem no  mesmo domicílio (GRAZIANO 
DA SILVA, 2000a:182-3). 
 
As  pessoas  de cada  família  são  classificadas  (de  acordo  com  sua  relação  com  a 
pessoa de referência ou o cônjuge) da seguinte forma: 
 
• Pessoas de referência: responsável pela família. 
• Cônjuge: com ou sem matrimônio; 
• Filho: filho, enteado, adotivo ou de criação; 
• Outro parente: aquela que tem qualquer outro grau de parentesco com a 
pessoa de referência ou o cônjuge. Exemplo: genros, sogros e netos; 
• Agregado:  pessoa  que não é  parente  e  não  paga  alimentação nem 
hospedagem à pessoa de referência ou ao cônjuge; 
• Pensionista: pessoa que não é parente, mas paga a alimentação ou 
hospedagem; 
• Empregado doméstico: pessoa que presta serviço doméstico remunerado 
em dinheiro ou somente em benefícios a membro (s) da família; 
• Parente de empregado doméstico: parente do empregado doméstico e 
não  presta  serviço  doméstico  remunerado  a  membro(s)  da  família 
(GRAZIANO DA SILVA, 2000a:184). 
 
Entende-se que para a PNAD os familiares que não fazem parte da relação pais/filhos 
pertencem a uma família secundária, com exceção dos agregados que participam das 
decisões da família e que a inclusão de outras pessoas à família não torna este conceito 
mais  interessante  para  o  estudo  da  pluriatividade.  É  preciso  desconsiderar  ainda  os 
empregados domésticos e parentes de empregado doméstico, pois não participam das 
decisões da família. 
A PNAD é uma pesquisa de caráter amostral e não censitário, por esse motivo ela 
apresenta um limite para a desagregação dos resultados, bem como para o cruzamento de 
algumas variáveis. Desta forma a margem de erros associada a cada uma das estimativas 
obtidas  cresce  à  medida  que  se  desagrega  uma  determinada  variável.  Portanto  neste 
trabalho  optou-se  pelo  uso  de  dados  secundários  colhidos  nos  âmbitos  estaduais  e 
municipais. 
 
2.4  O estudo da pluriatividade 
 
Tendo em vista que as transformações no mercado de trabalho foram conseqüências 
de um padrão  pós-fordista, não se pode  aceitar que a pluriatividade seja um  fenômeno 




42 
decorrente apenas de processos sociais e econômicos em que as unidades familiares em 
nada contribuíram para a sua afirmação e significação. Entende-se então que é através do 
modo como as famílias exercem a pluriatividade que se compreenderá a complexidade das 
suas relações sociais (SCHNEIDER, 2003). 
Como foi verificado no estudo realizado por Fuller a pluriatividade é uma reação dos 
agricultores a um conjunto de situações objetivas externas e que dependem ou não de sua 
adesão a determinadas estratégias de trabalho. Deste modo é preciso considerar o ambiente 
intrafamiliar para que se possam conhecer os mecanismos pelas quais as famílias se tornam 
pluriativas e de que modo a exerce. A partir daí pode-se discutir se esta é ou não uma nova 
estratégia de reprodução social destas famílias. 
Entretanto para realizar tal estudo faz-se necessário a agregação de alguns aspectos 
teóricos.  Para  tanto  se  considera  a  perspectiva  Chayanoviana  no  sentido  de  tentar 
compreender a dinâmica intrafamiliar das unidades agrícolas, mas é preciso que se façam 
algumas considerações críticas quanto à dinâmica interna da propriedade camponesa, onde 
o núcleo familiar tem autonomia para tomar suas decisões sobre os investimentos, gastos e 
poupança, além do trabalho assalariado que é ausente ou pouco importante. No entanto 
para explicar tais estratégias de trabalho é preciso reconsiderar a perspectiva de Chayanov 
em  dois  aspectos.  Primeiro  quando  considera  a  família  como  unidade  indivisível  entre 
trabalho e produção, pois muitos agricultores obtêm rendas de atividades não-agrícolas, 
sendo assim ocorre a separação entre os trabalhos agrícolas realizados dentro e fora da 
propriedade. É válido ressaltar que essa autonomia pode reforçar os laços domésticos, mas 
também pode fragmentar a renda total da família, a partir do momento em que membros da 
família que trabalham fora não repassam seus rendimentos (GASSON, 1984). A segunda 
reconsideração diz respeito à diferenciação demográfica e a produtividade das unidades de 
produção que ao contrário do que Chayanov previa, muitos agricultores na sua fase mais 
produtiva passam a se ocupar com trabalhos fora da propriedade. 
Feitas tais reconsiderações percebe-se que alguns aspectos intrafamiliares mudam de 
natureza numa situação de pluriatividade e que assim se pode fazer inferências teóricas ao 
caráter da reprodução social. 
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3 O NOVO RURAL BRASILEIRO – RURBANIZAÇÃO 
 
 
 
 
 
Este capítulo tem por objetivo dar sustentação ao estudo proposto, além de discutir e 
tentar compreender as mudanças que o meio rural brasileiro vem atravessando no decorrer 
das últimas décadas e, principalmente, das transformações que o emprego está sofrendo 
nas áreas rurais. Na tentativa de se buscar um espaço para o rural o processo de reprodução 
das famílias rurais e sua interação com o urbano que até então era uma questão renegada 
pelas vertentes neoclássica e marxista tradicional, ganha uma dimensão mais ampla. 
Esse novo marco investigativo do desenvolvimento rural está sendo direcionado sob 
duas perspectivas. De um lado as discussões estão centradas em identificar e interpretar as 
mudanças porque elas têm passado no espaço rural e tem colocado em xeque a própria 
dicotomia rural-urbano. Para tanto esse estudo  se propõe investigar a economia local e 
regional como a forma mais propícia de compreender os processos materiais e sociais em 
curso nas áreas rurais. De outro, elas se concentram em investigar as transformações nas 
áreas rurais focalizando a organização interna das unidades de produção familiares, mas 
orientada pelo tema da pluriatividade das famílias rurais
16
 . 
Sendo assim, será feita a sistematização dos aspectos chaves no sentido de orientar 
discussões sobre o rural e a ruralidade no contexto atual. 
 
 
16
 A opção feita pela exposição dessas leituras a partir de dois enfoques - de um lado dicotomia rural-urbano 
e a abordagem territorial e, de outro, o debate sobre a pluriatividade – não tem a pretensão de assumi-las e 
enquadrá-las como vertentes teóricas. Como ficará claro, muitas das abordagens que serão expostas transitam 
com facilidade entre os dois enfoques. O sentido desta opção justifica-se, entretanto, pela tentativa de 
viabilizar um melhor enquadramento dessas leituras em contextos sócio-econômico e institucionais distintos 
do europeu, ao qual essas leituras fazem referência. Nestes termos, acreditamos que esta forma de exposição 
tem o mérito de evidenciar melhor suas respectivas contribuições. 
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Acredita-se que as  transformações  das relações sociais e  de trabalho no  campo, 
provocadas  pela  importância  que  a  pluriatividade  tem  adquirido  através  das  novas 
atividades não-agrícolas e pela maior interação das pessoas da cidade com o meio rural, 
vêm dando novos contornos à noção do rural e abre o debate sobre a “ruralidade”. 
O meio rural a partir de então ganha mais valor pelas suas belezas naturais um lugar 
diferente dos  grandes centros  urbanos  sinônimo  de  violência  e  degradação  ambiental 
(TEIXEIRA, 1998). Inicia-se o fim da associação dualista entre o rural como sinônimo de 
atrasado, isolado, agrícola, com falta de infra-estrutura, população dispersa, falta de oferta 
de serviços e o urbano como sinônimo de moderno, industrializado, população homogênea 
e  com  abundante  infra-estrutura.  O  que  contribuía  para  tal  associação  era  a  própria 
definição do rural e urbano pelo Censo Demográfico. Como conseqüência desta definição 
o rural sempre foi considerado periferia da cidade e dela dependendo política, econômica e 
socialmente.  “(...)  o  meio  rural  consiste  no  espaço  da  precariedade  social” 
(WANDERLEY, 1997:100). 
Para Carneiro (1997), delimitar fronteiras a partir de uma classificação sustentada em 
atividades econômicas  ou mesmo hábitos culturais,  num momento em que se  vive a 
globalização, a dispersão industrial, ampliação e diversificação das ocupações econômicas 
do campo, se torna praticamente impossível. 
Alguns autores definem os espaços de transição entre a cidade e campo como “peri-
urbanização”  ou  “rurbanização”.  Gama  (1987)  utiliza  o  termo  peri-urbanização  para 
aqueles que combinam ao mesmo tempo aspectos rurais e urbanos que se traduzem na “(...) 
plurifuncionalidade  do  uso  dos  solos,  na  pluriatividade  das  suas  populações  e  na 
complexidade da estrutura social e das práticas culturais (...)” (1987:36-37). 
É válido ressaltar que no processo de rurbanização o urbano não se sobrepõe ao rural 
ou o desqualifica a ponto de se perguntar se o rural ainda existe no mundo moderno. O 
rural está  longe  de deixar de  existir, mas  algumas alterações  estão  sendo  feitas na  sua 
paisagem e nas suas relações sociais. O que se deve questionar são as relações dicotômicas 
entre o rural e o urbano. Para Alentejano (1997:43), “Com essa diversidade de formas de 
organização social que proliferam, tanto no campo como na cidade, poderíamos afirmar 
que não existe um urbano e um rural, mas vários urbanos e rurais”. 
Para Alentejano o rural reflete uma maior territorialidade, um vínculo maior com a 
terra. 
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Várias pesquisas têm apontado para uma revitalização do meio rural brasileiro, com 
o aparecimento de novas alternativas de renda e trabalho, não mais associadas à agricultura 
stricto-sensu. 
Celso Furtado em sua entrevista ao Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, em 
julho  de  1997,  faz  colocações  interessantes  sobre  as  transformações  pelas  quais  a 
sociedade vem passando: 
   
há  um  fenômeno  novo  e  possivelmente  único  no  mundo:  parte  da 
população urbana  quer voltar  para  o campo.  Nunca  vi isso.  Todo o 
processo  de  desenvolvimento  moderno  é  no  sentido da  população  que 
deixa  o  campo não  volta  mais  por  ser  seduzida  pelas  luzes  da  cidade 
como dizia Charles Chaplin. O progresso, a modernidade, a civilização 
tem  relação  com  a  cidade,  com  vida  urbana.  Os  movimentos  da 
população sempre foram do campo para  cidade, mas estamos vendo o 
oposto.  O  governo  deveria  refletir  profundamente  sobre  isso,  pois  em 
toda  a  parte está  colocada a  discussão  de  como criar empregos. Na 
Europa estão tentando alterar a matriz de ocupação. Nós temos uma 
situação única no mundo, pois nossa população precisa muito mais de 
alimento; temos terras disponíveis e gente disposta a trabalhar a terra. Só 
não resolvemos o problema por falta de vergonha (MST, 1997,s.p.). 
 
3.1  A transformação do meio rural 
 
As relações sociais e de trabalho no ambiente rural brasileiro vêm mudando muito, o 
que dificulta cada vez mais a delimitação de fronteiras entre a cidade e o campo com base 
nas atividades econômicas ou mesmo nos hábitos culturais. Para Carneiro “as noções de 
urbano  e  rural  foram  transformadas  em  categorias  simbólicas  construídas  a  partir  de 
representações  sociais,  que  não  correspondem  mais  a  realidades  distintas  cultural  e 
socialmente” (1999:1). 
Segundo  Graziano  da  Silva  (1997a)  o  rural  é  entendido  como  um  continuum  do 
urbano no âmbito espacial, isto porque não se pode mais relacionar as cidades apenas às 
atividades industriais e os campos à agropecuária. Para o autor a fusão do rural-urbano é 
uma  conseqüência  da  industrialização  da  agricultura.  Essa  transformação  acabou  por 
integrar a agricultura com o resto da economia a ponto de se tornar dependente dos setores 
que lhe fornecem insumos e/ou compram seus produtos. Graziano conclui que: 
     




46 
o final do século verá a nossa agropecuária – que não será mais apenas 
rural, dada à urbanização de inúmeros ramos de atividades e do próprio 
trabalho no campo – segmentada não mais em grandes ou pequenos 
produtores,  mas  em  produtores  integrados  ou  não  integrados  aos 
complexos  agro-industriais  (CAIS).  Os  integrados,  se  forem  grandes 
capitais, estarão verticalmente relacionados às atividades agroindustriais; 
se forem pequenos,  buscarão formas sociais e políticas de avaliar essa 
luta  frenética  pela  sobrevivência  dessa  corrida  sem  fim,  através  de 
organizações  cooperativas  sindicais  onde  procurarão  melhorar  o  seu 
poder  de  barganha  frente  àqueles  grandes  capitais  verticalmente 
integrados (1998:169). 
 
3.1.1  Definições sobre o meio rural e urbano 
 
O espaço rural até bem pouco tempo era considerado como sinônimo de agrícola ou 
oposto  ao  urbano  industrializado.  Segundo  Menéndez  (apud GRAZIANO  DA  SILVA, 
1997a) o rural é definido como o local não-urbano ou não-metropolitano, pois o mundo 
rural está ligado ao agrário e o urbano aos setores industriais e de serviços. 
De acordo com esta realidade a “modernização da agricultura foi moldada no padrão 
de produção urbano-industrial e seus efeitos sobre a população local e como esta reage não 
são  uniformes,  assim  como  também  não  atingem  a  todos  com  a  mesma  intensidade  e 
proporção” (CARNEIRO, 1999:1). Portanto seria muito precipitado concluir que o mundo 
agrário deixaria de existir como acreditavam alguns autores das décadas de 60 e 70, mas 
que a partir da década de 80 perceberam que os próprios limites da produção no campo e a 
expansão industrial nas cidades criaram formas alternativas de reprodução social no campo 
(CARNEIRO, 1999). 
 
3.1.2  Superando a dicotomia rural-urbano 
 
Percebe-se  que  as  transformações  resultantes  do  desenvolvimento  do  fenômeno 
urbano  não eliminou o  rural, apenas  têm mudando o  seu  significado e  que as visões 
estereotipadas resultantes de interpretações dualistas e dicotômicas devem ser superadas 
sem que se negue um dos pólos (MARTINS, 1986). 
Assim, é preciso que se defina o novo significado que o rural tem na atualidade e que 
caráter  o  uso  do  par  rural-urbano  assumiria  enquanto  elemento  de  interpretação  da 
realidade. Para tanto se faz necessário desmistificar as associações tradicionalmente feitas 
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entre o  rural  como  sendo  agrícola,  natural,  atrasado  e  o  urbano  como  sendo  moderno, 
industrial e artificial. 
Tal  desmistificação  torna-se  completa  com  o  advento  da  chamada  “Terceira 
Revolução Industrial”, onde  a  grande indústria perde lugar, ocorre a  desconcentração 
espacial da indústria para o interior, e as atividades de dentro das fábricas se desdobram em 
fábricas menores e unidades artesanais familiares ou em fábricas maiores estabelecidas em 
municípios de tamanho relativamente menor, e não mais nas capitais ou centros industriais 
maduros. 
Ressalta-se ainda  que o  rural perde  o seu  caráter  de local  de isolamento onde  as 
pessoas  possuem  uma  visão  de  mundo  provinciana  graças  à  difusão  dos  meios  de 
comunicação, onde o mesmo que se assiste na televisão na cidade se vê nas áreas rurais. 
Todas estas afirmações demonstram que o rural não deixou nem deixará de existir e 
que também não se transformará em urbano, pois é um fenômeno bem mais complexo, 
onde um novo urbano e um novo rural surgem do choque entre ambos. 
Para  se  tentar  definir  a  natureza  do  rural  é  preciso  que  se  considere  a  dimensão 
econômica, social e espacial da relação dos atores sociais com a terra, mas não se está 
dizendo que existe uma forma específica de relação com a terra que caracteriza o rural em 
oposição ao urbano, mas que a dinâmica urbana independe de relações com a terra e que o 
rural  está  diretamente  associado  a  ela  das  mais  diversas  e  complexas  formas.  Portanto 
independentemente  da  atividade  desenvolvida,  das  relações  de  trabalho  existentes  e  do 
maior ou menor desenvolvimento tecnológico, a terra é um elemento que perpassa e dá 
unidade a  todas as  relações rurais,  diferente da  cidade,  onde  a importância  econômica, 
social e espacial da terra é reduzida. Entende-se então que as particularidades da realidade 
rural ou urbana devem ser exaltadas, mas que o rural reflete uma maior territorialidade. 
A pluriatividade então será analisada a partir deste sentido que é dado às noções de 
rural e urbano. 
 
3.1.2.1  O rural-urbano e a abordagem territorial 
 
Marx em várias de suas obras faz referência à dicotomia rural-urbana, condensando o 
espaço urbano em oposição ao rural. Como exemplo bastante conhecido ele nos diz: 
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(...) a  Idade Média  (período germânico) começa com o  campo  como 
cenário da história, cujo ulterior desenvolvimento ocorre, então, através 
da  oposição  entre  cidade  e  campo;  a  (história)  moderna  consiste  na 
urbanização do campo e não, como entre os antigos, na ruralização da 
cidade (MARX, 1985:5). 
 
O rural é visto como uma categoria espacial e tomado como sinônimo de agrícola 
marcado pela oposição ao setor industrial. Saraceno (1994, 1996, 1997) critica esta posição 
dizendo que a imprecisão rural enquanto categoria espacial torná-la-ia vazia de sentido. 
Segundo o autor ainda o dinamismo de algumas áreas rurais tradicionais e o processo 
de reversão da população, em que ela retorna ao espaço rural nos anos 70, fazem cair a 
concepção  de  que  o  rural  seria  um  espaço  que  esvaziaria  devido  o  processo  de 
proletarização dos  camponeses,  o  aumento  da  tecnificação  e  a  profissionalização dos 
agricultores. Tais mudanças trouxeram ganhos de competitividade para pequenas e médias 
empresas, de localização regional, abrindo novas possibilidades de inserção no mercado 
para a população rural e contribuindo para a sobrevivência da produção familiar
17
. Infere-
se  a  partir  da explanação  acima  que a  noção de  rural-urbano para  Saraceno  (1994)  é 
contraditória: 
 
Nos  processos reais há  de um lado uma variação dos termos de troca 
entre zonas  urbanas e zonas rurais que  nos obriga  a rever as nossas 
categorias de análise e, de outro, um deslocamento espacial dos “centros” 
de desenvolvimento entre regiões e países: ambas tendências colocam em 
crise  a capacidade  explicativa  tradicionalmente  atribuída  às  dinâmicas 
urbano-rurais e assim também ao conceito de ruralidade (SARACENO, 
1996:1). 
 
Tendo  em  vista  a  incapacidade  do  rural  de  se  firmar  como  categoria  espacial,  a 
autora propõe uma abordagem  espacial regional, ou  melhor, a economia local, ou seja, 
buscar na economia local ou regional a dinâmica que possa explicar as transformações que 
acarretam mudanças ao nível local: rural e urbano, assim se podem ler as perspectivas do 
desenvolvimento das áreas rurais: 
 
É a economia regional ou local, em que operam as pequenas e médias 
empresas, que deve ser  descrita como um  todo:  seus aspectos e inter-
 
 
17
 A leitura crítica da inviabilidade da sobrevivência, sob o capitalismo, da produção familiar agrícola ganha 
novos elementos, postos pela perspectiva de outras ocupações e fontes de renda para a família rural. 
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relações  multissetoriais,  seus  vínculos  sociais,  sua  organização 
institucional  e  capacidade  de  reproduzir-se  no  tempo  e  sua  integração 
com outras economias locais, nacionais e internacionais (SARACENO, 
1994:327). 
 
A perspectiva da economia local tem sido muito utilizada para explicar os processos 
novos e dinâmicos que têm ocorrido nas áreas rurais e em algumas áreas urbanas. 
Pode-se  descrever  a economia  local  como  sendo  aquela  onde operam transações 
pelas vias de mercados ou não, como é o caso do meio rural, onde a base não é o mercado 
e sim as relações de parentesco, reciprocidade e normas tradicionais. Logo se a economia 
regional  estiver sob  o  domínio  das  transações de  mercado, as  relações  se  tornam  mais 
impessoais e isto é transmitido ao meio rural. 
Dando seqüência ao discurso sobre o esvaziamento de sentido da dicotomia rural-
urbana,  Pugliese  (1991)  e  Mingione  e  Pugliese  (1987)  alertam  para  os  estudos  que  se 
concentraram nos mecanismos endógenos de propulsão e difusão do  desenvolvimento 
capitalista  da  agricultura  e  ocultaram  fenômenos  importantes  relacionados  ao 
desenvolvimento da agricultura capitalista e da industrialização rural, como é o caso das 
atividades agrícolas em tempo parcial. Na visão destes autores o part-time é um fenômeno 
antigo, mas  que  a  articulação entre  a  agricultura  e  outros  setores  de  produção, num 
contexto  territorial,  que  já  foi  agrícola  e  rural  e  hoje  é  caracterizado  por  diferentes 
atividades,  é  que  o  torna  um  fenômeno  parecido  com  o  que  ocorre  atualmente. 
(MINGIONE & PUGLIESE
18
, 1987). 
Esses  autores  então  de  uma  forma  não  muito  clara  demonstram  que  o 
desenvolvimento rural deve ser investigado em nível da economia local ou regional, pois 
as transformações ocorrem sobre o território.   
Com  a  crise  do  fordismo  ocorre  a  expansão  da  indústria  e  este  fato  tem  sido 
levantado como o pivô das mudanças por que têm passado o meio rural. Pugliese (1991) 
salienta que as mudanças iniciam pelo mercado de trabalho e pela estrutura ocupacional 
em todos os setores inclusive o industrial. Tais mudanças principalmente no emprego são 
chamadas por este autor de nova divisão do trabalho que resultaram na aproximação entre 
o ocupacional agrícola e a nova estrutura ocupacional. 
Estas  transformações  estariam  levando  novas  perspectivas  de  desenvolvimento  às 
áreas rurais e são apontadas claramente como uma maior aproximação da organização do 
 
 
18
 Esses autores utilizam o termo agricultura em tempo parcial como sinônimo de pluriatividade, o que supõe 
que a parcela do tempo produtivo não orientado para a atividade agrícola seja direcionada a outras atividades 
produtivas. Como ficará claro no resgate sobre a pluriatividade estes termo têm conotações distintas. 
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trabalho  na  agricultura  a  outros  setores  de  atividade.  Neste  sentido  ocorre uma  grande 
liberação de mão-de-obra nas áreas rurais que passam a se ocupar em atividades no setor 
industrial e de serviços, como mão-de-obra temporária, flexível, feminina, etc. 
Percebe-se então que a modernização da agricultura é um aspecto importantíssimo 
para  que  se  compreenda  a  relação  entre  a  modernização  da  atividade  agrícola  e  o 
desenvolvimento agrário em contextos políticos, econômicos e sociais específicos. 
Segundo  Mormont  (1994), os  agricultores  se  transformaram em  mais um  elo  da 
cadeia  produtiva  do  sistema  agro-alimentar
19
,  onde  cada  vez  menos  existe  trabalho 
humano, provocando uma outra ruptura: 
 
A  exploração  tende  a  se  separar  da  família  agrária.  (...)  O  dogma  da 
exploração  familiar  (constituída  pela  propriedade  e  pelo  trabalho 
familiar) se derruba e, paulatinamente vai tomando corpo a idéia do 
empresário agrário. Surge também uma agricultura sem agricultores, na 
qual  os  gestores  sub-contratam  os  trabalhos  agrários  às  empresas 
especializadas (MORMONT, 1994:22). 
 
Mormont  concorda  afirmando  que  a  agricultura perde  seu elo  unificador entre  a 
sociedade  rural  e  o  território  urbano.  Neste  sentido  vários  autores  acreditam  que  o 
desenvolvimento rural baseado em novas  atividades de grande interesse para sociedade 
urbana, como o turismo rural, o lazer e a preservação são extremamente importantes para o 
espaço rural. 
Entretanto todos  os pesquisadores  têm demonstrado grande  preocupação com os 
impactos causados por tais transformações a ponto de colocar em suspensão a dicotomia 
rural-urbano. 
O debate apresentado contribui para que se tente compreender os processos que têm 
ocorrido nas áreas rurais brasileiras e se faz de grande importância, pois chama a atenção 
para aspectos que ocorrem em contextos distintos e com características próprias, mas que 
são perceptíveis nas áreas rurais do Brasil. 
Infere-se então que a proposta de se buscar na economia local ou regional o sentido 
da ruralidade é a mais viável e que não é necessário por fim a dicotomia rural-urbano, mas 
sim resgatá-la em outros termos. 
 
 
19
 El dinamismo agrario es fruto, ante todo, de esta industria que lo genera, y de los servicios (privados y 
públicos: investigación, divulgación) que lo enmarcan.”(MORMONT,1994:21) 
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Outra discussão que deve ser ressaltada é a de Lefebvre (1983), onde ele trabalha 
com a idéia do urbano como um processo espacial e temporal cujo sentido é colocado por 
um conjunto de relações: 
 
a cidade (...) agrupa todos os mercados (já os mencionamos: o mercado 
dos produtos da agricultura e da indústria – os mercados locais, regionais, 
nacionais, mundiais – , o mercado de capitais, o mercado de trabalho, o 
do próprio solo, o dos signos e símbolos). A cidade atrai no seu seno todo 
o que surge à margem dela, da natureza e do trabalho: frutas e objetos, 
produtos e produtores, obras e criações, atividades e situações. E, o que 
cria? Nada. Centraliza as criações. E, não obstante, cria tudo. Nada pode 
existir  sem  intercâmbio,  sem  aproximação,  sem  proximidade,  ou  seja, 
sem relações. A cidade cria uma situação, a situação urbana, na qual as 
coisas diferentes influem umas nas outras e não existem distintamente, 
mas segundo as diferenças. O urbano, indiferente a cada diferença que 
contém é considerado frequentemente como indiferença confundida com 
a da natureza (...) Mas o urbano não é indiferente a todas as diferenças, já 
que precisamente as reúne (LEFEBVRE, 1983:124-135). 
 
Percebe-se a partir desta análise que o rural se explica cada vez mais pela situação 
urbana, ou seja, com a forma e o conteúdo das relações que estabelece com os mercados de 
produtos e da indústria sejam eles locais, regionais, nacionais ou mundiais, mercado de 
capitais, de trabalho, de terras, de signos e símbolos. 
Nota-se que a melhor forma de se compreender as transformações que ocorrem no 
campo seria observar o território, ou melhor, o contexto local ou regional (LEFEBVRE, 
1983). 
 
3.2  O rural e alguns problemas para os estudos brasileiros 
 
Nos  últimos  anos  várias  são  as  terminologias,  noções  e  conceitos  adotados  pelos 
pesquisadores para se referirem ao rural, mas o mais interessante é a discussão sobre o que 
é o rural ou a ruralidade. 
Observando-se o quadro de mudanças ocorridas no meio rural podem-se sintetizar 
três posições sobre o debate acerca da importância do rural e da ruralidade no Brasil. 
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A primeira posição é levantada por José Graziano da Silva
20
 sobre o fim do rural via 
urbanização  do  campo.  Na  segunda  posição,  Maria  José  Carneiro,  se  opõe  a  Graziano 
reconhecendo que o rural permanece como uma forma cultural manifestada pela existência 
das ruralidades. Por fim na terceira posição, José Eli da Veiga defende uma perspectiva 
territorial, onde acredita que a valorização da produção do espaço é definidora de uma 
forma social. 
 
3.2.1  O “Novo Rural” e a perspectiva de José Graziano da Silva 
 
Segundo o autor “já não se pode caracterizar o meio rural brasileiro somente como 
agrário”  (GRAZIANO  DA  SILVA,1999:28).  Através  de  estudos  empíricos  pode-se 
averiguar  os  fenômenos  que  influenciam  no  entendimento  do  que  é  rural  na 
contemporaneidade. Sendo assim, ele propõe que o rural só pode ser entendido como um 
continuum  do  urbano  (1999:1)  devido  à  acelerada  urbanização  que  vem  ocorrendo  em 
decorrência das atividades industriais na agricultura. Para o autor as atividades urbanas 
invadem o campo provocando tantas transformações que ele as denomina de “urbanização 
do campo”. 
Silva a partir da análise do emprego não-agrícola da PNAD de 1992 chama a atenção 
para  as  modificações  nas  formas  de  trabalho.  Surgem  no  campo  ocupações  como 
administradores, secretárias, motoristas, etc., além de cargos em empresas que por diversos 
motivos se instalaram neste ambiente. A partir deste mesmo estudo um outro fenômeno, a 
pluriatividade, ganha importância no Brasil. 
Ainda neste  estudo  Graziano  da  Silva constatou  uma  versão terceiro-mundista da 
política européia e que foi vista como um impacto positivo na preservação e conservação 
da paisagem. Surgem nas áreas rurais estabelecimentos, como sítios e chácaras de lazer 
destinadas à classe média urbana e que proporcionavam formas alternativas de renda para 
trabalhadores agrícolas. Têm-se então várias atividades ligadas às novas ocupações não-
agrícolas que caracterizam o espaço rural de forma diferenciada. 
 
 
 
 
20
 Professor e coordenador do importante projeto de pesquisa denominado de projeto RURBANO. Este é uma 
iniciativa que conta com a colaboração teórica e empírica de renomados pesquisadores para a análise das 
recentes transformações por que passa o espaço rural brasileiro. 
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(...) o rural não mais pode ser pensado apenas como lugar produtor de 
mercadorias agrárias e ofertador de mão-de-obra. Além de ele poder 
oferecer ar, água, turismo, lazer, bens de saúde, possibilitando a gestão 
multi-propósito do  espaço  rural,  oferece a  possibilidade de,  no  espaço 
local-regional,  combinar  postos  de  trabalho  com  pequenas  e  médias 
empresas (GRAZIANO DA SILVA, 1999:28). 
 
Graziano da Silva denomina este conjunto de novas atividades como sendo “o novo 
rural  brasileiro”,  mas  não  um  novo  com  sentido  de  inédito,  apenas  com  um  outro 
significado  e  com  uma  dimensão  diferenciada.  O  rural  passa  a  ser  concebido  como 
“rurbano”, assim  a  transformação do  rural  tradicional  cede lugar ao  “novo”,  sendo um 
reflexo do mundo urbano. 
   
3.2.2  O rural: categoria social realizada 
 
Carneiro (1998) inicia sua investigação no  meio rural levantando duas evidências 
importantes para o estudo da ruralidade brasileira. A primeira diz respeito à expansão das 
ocupações não-agrícolas nas áreas rurais e a associação das atividades agrícolas a outras 
fontes de rendimento, a pluriatividade. A segunda refere-se aos novos meios alternativos 
de vida e lazer que surgem como forma de revalorização do espaço rural. 
Carneiro discorda de Graziano dizendo que as transformações que vêm ocorrendo no 
meio rural não levam necessariamente à urbanização do campo. Para a autora, 
     
ainda que os efeitos da expansão da racionalidade urbana sobre o campo, 
provocada  pela generalização  da lógica do  processo  de trabalho  e da 
produção capitalista intensificados pelos mecanismos da globalização, 
não possam de forma alguma, ser tratados com negligência, é precipitado 
concluir  que  tal  processo  resultaria  na  dissolução  do  agrário,  e  na 
tendência  a  transformação  uniformizadora  das  condições  da  vida  no 
campo (CARNEIRO, 1998:54). 
 
A autora concorda que exista uma aproximação entre os dois ambientes cultuais, mas 
que esta, ao invés de descaracterizar as identidades sócio-culturais dos indivíduos, realçaria 
as especificidades do rural, reestruturando tais identidades e fortalecendo a ruralidade. 
Apoiando-se na  perspectiva de  Bourdieu, Carneiro  (2001) afirma  ser o  rural uma 
categoria social realizada, onde as relações sociais devem ser observadas no âmbito local 
podendo ser agregadas a ela categorias simbólicas de diferentes universos culturais. Passa-
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se então a analisar os agentes e não o espaço, logo os indivíduos expressam seu vínculo 
com o local através de suas práticas independente de serem ou não daquele local. 
A autora sugere então que mais do que definir as fronteiras entre o rural e o urbano 
ou revelar as diferenças culturais é preciso verificar a qualidade das relações que as 
práticas sociais estabelecem sobre o espaço e sobre o local, podendo ou não ampliar a rede 
de relações sociais, mas para isto é preciso que haja um sentimento de pertencimento à 
localidade e criar “uma consciência de si na relação com o outro” (Ibid:13). 
 
3.2.3  O rural e a perspectiva de José Eli da Veiga 
 
A abordagem sugerida por José Eli da Veiga é de que se estude o rural a partir do 
território, pois este pode substituir as ambigüidades das outras propostas, proporcionando 
uma valorização dos fundamentos ecológicos e econômicos deste espaço. Em sua opinião, 
       
é errado abordar as relações entre cidade e campo nos termos em que se 
desenrola o  debate sociológico, e  é, de “dicotomia  X continuum”.  O 
aumento da densidade demográfica nas zonas cinzentas – que deixam de 
ser propriamente rurais e que não chegam a ser propriamente urbanas – 
não significa que esteja desaparecendo a contradição material e histórica 
entre o fenômeno urbano e o fenômeno rural. Em termos econômicos e 
ecológicos, aprofundam-se,  em vez  de  diluírem-se, as  diferenças entre 
esses  dois  modos  de  relacionamento  da  sociedade  com  a  natureza 
(VEIGA, 1999:1316). 
 
Veiga, alerta que uma área rural pode se desenvolver sem que se torne não-rural, 
rompendo assim, com a perspectiva do continuum. O autor sustenta que se deve valorizar a 
questão do espaço, pois esta é uma forma diferenciada de se analisar o rural e a ruralidade 
brasileira, “as vantagens das palavras espaço e território são evidentes: não se restringem 
ao  fenômeno  local,  regional,  nacional  ou  mesmo  continental,  podendo  exprimir 
simultaneamente todas estas dimensões” (2002:286). 
No  entanto  a  abordagem  territorial  distancia-se  bastante  das  outras  vertentes 
assumindo um rumo diferenciado para o estudo do rural e da ruralidade. Dá-se início a 
momento de novas reflexões. 
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4 ABORDAGEM METODOLÓGICA 
 
 
 
 
 
Neste  capítulo, apresentaremos  os procedimentos,  metodológicos, empregados  na 
realização deste trabalho. 
 
4.1  Apresentação  do  método  utilizado  para  caracterizar  os  agricultores 
familiares de Santa Maria do Suaçuí 
 
A metodologia utilizada para caracterizar os agricultores familiares do município de 
Santa  Maria  do  Suaçuí  foi  fundamentada  em  conceitos  elaborados  a  partir  do  enfoque 
sistêmico
21
.  Esses  conceitos  permitem explicar  os mecanismos  internos  que  orientam  e 
condicionam a realidade agrária do município num estudo que muitas vezes depende das 
suas inter-relações. Para se observar e analisar a propriedade rural como um sistema, é 
preciso considerar as inter-relações existentes entre seus elementos, como um todo e só 
depois analisá-la em suas partes, ou seja, é preciso conhecer o geral (a região) primeiro 
para depois compreender melhor o particular (a propriedade agrícola familiar). 
Um  sistema é  definido como  um conjunto  de elementos  em interação  dinâmica, 
organizado em função de um objetivo (LIMA et al, 1995). Aplicando-se essa definição, a 
 
 
21
 O enfoque sistêmico começou a ser utilizado  pelas ciências agrárias a partir do final dos anos  50. 
Anteriormente, a abordagem sistêmica vinha sendo utilizada por algumas áreas do  conhecimento como a 
biologia, a cibernética, a psicologia e a filosofia. Atualmente, o enfoque sistêmico tem sido empregado, no 
que diz respeito ao meio rural, pela Austrália, Estados Unidos, França e Nova Zelândia. A partir dos anos 80, 
a  utilização da  abordagem  sistêmica começou  a  ser difundida  no  Brasil, principalmente,  por  centros de 
pesquisa e universidades, como IAPAR (PR), EPAGRI (SC), UFRGS (RS) e outros (MIGUEL, 2000). 
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realidade  é  bastante  complexa,  pois  ela  é  composta  por  categorias  (atores)  sociais  que 
mantêm  relações  entre  si,  como  por  exemplo:  pequenos  agricultores  familiares, 
fazendeiros,  arrendatários,  empregados  assalariados,  diaristas,  atravessadores, 
agroindústrias,  instituições  financeiras,  comércio  local,  setor  público,  organizações  da 
sociedade civil, etc. É nesse universo social que ocorrem as ações e reações que afetam 
direta ou indiretamente o meio ambiente, a sociedade e a economia (INCRA/FAO, 1999). 
 
4.1.1  Características da análise sistêmica 
 
A realidade investigada a partir de conceitos de cunho sistêmico proporciona uma 
análise  mais  ampla  e  detalhada das  relações  da  unidade  em  estudo  com  o  meio  que  a 
envolve,  o  que  possibilita  obter  maior  segurança  para  compreender  o  fenômeno  da 
pluriatividade. 
Essa  qualidade  que  a  utilização  da  análise  sistêmica  possibilita  deve-se  aos 
procedimentos  implementados  no  decorrer  do  processo  de  obtenção  dos  dados.  Esse 
método  tem,  como  uma  das  características,  o  processo  progressivo  de  aprofundamento 
relativo à área e ao objeto de estudo. Ou seja, a análise sistêmica baseia-se na aquisição 
progressiva de conhecimento, partindo do geral para o particular. Assim, o estudo começa 
com as relações que o objeto em estudo tem com o mundo, com o país onde está localizado 
até chegar a níveis mais específicos, como no caso, a família e sua unidade de produção 
(DUFUMIER, 1996). 
Assim,  como  as  relações  e  a  inserção em  nível  mundial,  nacional  até chegar  ao 
objeto  em  estudo,  deve-se  buscar  conhecer  a  sua  relação  com  o  passado,  ou  seja,  sua 
importância relacionada com  os aspectos históricos, pois com base no  passado pode-se 
responder  ou  compreender  melhor  as  atuais  relações  ambientais,  culturais,  sociais  e 
econômicas. Resumindo, este método busca situar o  objeto em estudo, tanto no espaço 
quanto no tempo. 
Outra característica da utilização de conceitos de cunho sistêmico é a amostragem 
dirigida,  ou seja, é um método que  utiliza amostragens  não-aleatórias. Isto porque, o 
objetivo  deste  método  é analisar  a  diversidade  dos  fenômenos mais  importantes  que 
ocorrem na região em estudo. Desta forma, a determinação do tamanho da amostra está 
relacionada  com  as  características,  e,  sobretudo,  com  a  complexidade  e  diversidade  da 
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realidade  estudada.  Por  este motivo,  não  se  utiliza  amostragem  aleatória  porque  não 
garantem a representatividade da diversidade da região estudada (DUFUMIER, 1996). 
No  caso deste  estudo, o  caráter  não-aleatório é  relevante,  porque, num  primeiro 
momento,  busca-se  abranger  a  diversidade  de  famílias  e  de  sistemas  de  produção 
existentes. 
 
4.1.2  O método e os objetivos do trabalho 
 
Para alcançar o objetivo proposto, busca-se relacionar as questões produtivas com as 
questões  sociais,  traçando  um paralelo  entre  essas  duas  realidades,  ou  seja,  procura-se 
alcançar  um  grau  de aprofundamento  que  possibilite uma  análise  em que  o equilíbrio 
dessas  duas  realidades  seja  preservado.  Para  isso,  a  natureza  da  pesquisa  é 
fundamentalmente  exploratória  e  qualitativa,  sendo  que  as  considerações  de  natureza 
quantitativa têm função secundária e auxiliar. 
As variáveis consideradas para a investigação dos fatores foram definidas a partir dos 
objetivos da pluriatividade para as famílias e dos meios previstos para atingi-los. 
Para classificação da pesquisa toma-se como embasamento a taxionomia apresentada 
por Vergara (1991) que a qualifica em relação a dois aspectos: quanto aos fins e quanto aos 
meios. Em relação  aos fins  a pesquisa será  quali-quantitativa,  exploratória e descritiva. 
Exploratória  porque  não  se  verificou  na  região  a  existência  de  estudos  que  abordem  o 
estudo da reprodução das famílias rurais. Descritiva, porque visa descrever expectativas e 
percepções sobre os impactos das diferentes estratégias utilizadas. Quanto aos  meios, a 
pesquisa será bibliográfica, documental e de campo. Bibliográfica, pois recorrerá ao uso de 
material acessível ao público, como livros, Leis, decretos e sites da internet. Documental, 
porque se valerá de documentos internos das instituições e secretarias locais relativos ao 
objeto de estudo. Será de campo, porque os dados foram coletados nas propriedades de 
corte para estudo, nas secretarias da prefeitura, EMATER, sindicato dos produtores rurais 
de Santa Maria do Suaçuí e Associações Rurais. 
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4.2  O estudo de caso 
 
A  definição  da  área  de  estudo  atendeu  a  um  único  critério:  lugares  onde  se 
combinassem  atividades  agrícolas  com  atividades  não  agrícolas.  A  seleção  da  área 
estudada  foi  realizada juntamente  com  a  equipe  da  EMATER  elegendo-se  áreas  que 
apresentassem maior número de famílias desenvolvendo outras atividades que estivessem 
articuladas  ou não com  agricultura. Esta  seleção procurou abranger todos os  sistemas 
produtivos  presentes  na  região.  Como  limite  operacional  da  pesquisa  de  campo,  foram 
estudadas várias famílias em cada área, mas estas foram selecionadas como será descrito 
mais adiante. 
Visando construir um plano de desenvolvimento rural sustentável para o município, a 
EMATER local  fez um diagnóstico aprofundado sobre as  principais características  da 
agropecuária suaçuiense, com ênfase nas condições socais e econômicas e nas tradições 
culturais e políticas da população rural. Essa dissertação utiliza os dados coletados para 
essa pesquisa, ainda que a análise e uso que deles se faça sejam exclusivamente seguindo 
os objetivos dessa dissertação. Portanto, a pesquisa utilizada neste estudo não tinha como 
objetivos específicos analisar o tema da pluriatividade e da reprodução das famílias, mas 
sim fornecer subsídios e servir de base para a definição das linhas gerais de intervenção da 
administração pública  no  meio  rural,  além  de  subsidiar  as  ações  da  municipalidade na 
formulação de um plano de desenvolvimento global do município e da própria região. Isso, 
entretanto, não invalida as análises em profundidade que serão realizadas nos outros itens 
seguintes sobre a incidência da pluriatividade nas áreas rurais da comunidade suaçuiense. 
O estudo foi realizado de forma que se possa diagnosticar a diversidade de situações 
encontradas  no  município.  Para isso,  foram  levantados  dados  da  realidade municipal 
através  de  vários  órgãos,  tais  como:  EMATER/MG,  IBGE,  SEBRAE,  FJP  e  outras 
bibliografias encontradas. 
Foram realizadas reuniões pela EMATER com as famílias dos agricultores familiares 
nas 14 comunidades do município: Córrego do Onça, Glucínio, Santa Cruz, São Félix do 
Cipó, Onça/Malva, Barra mansa e Quatis, visando identificar as características básicas dos 
grupos  familiares  quanto  aos  seguintes  itens:  idade,  escolaridade,  origem,  ocupação, 
condições de  moradia e  uso  dos solos,  a estrutura da  produção agropecuária  municipal 
(tecnologia, nível de investimento, acesso ao crédito, assistência técnica  e volume da 
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produção); a organização comunitária; além de um conjunto de itens qualitativos sobre a 
realidade social dos agricultores. 
Mediante o instrumento de pesquisa organizado, foi definido que seriam pesquisados 
5% das famílias em cada uma das 14  comunidades existentes no município. Após a 
pesquisa com as famílias a equipe da EMATER selecionou algumas delas e elaborou uma 
lista contendo apenas 140 famílias, para tanto foram observados os seguintes critérios: a 
representatividade dos agricultores familiares; a área do estabelecimento; a ocupação da 
mão-de-obra familiar; o ciclo de vida das famílias; o nível de produção agrícola e de renda 
dos  agricultores  e  a  inserção  nos  mercados.  Ao  final,  70  famílias  participaram  da 
entrevista. Os dados coletados neste diagnóstico foram organizados pela equipe técnica da 
EMATER  local  e  apresentados  ao  Conselho  Municipal  de  Desenvolvimento  Rural 
Sustentável (CMDRS) para que propusesse ações através de Programas Municipais e 
outras fontes de recursos com intuito de tentar resolver os problemas das comunidades, 
beneficiando um número maior de pessoas. 
Durante a sistematização das informações foram constatados alguns problemas nos 
dados coletados,  o  que prejudicou  a análise  de  alguns aspectos  que  faziam  parte  do 
instrumento  de  pesquisa,  com  destaque  para  as  questões  relacionadas  às  rendas  da 
população rural, sendo assim alguns dos questionários foram eliminados. 
Por fim, o estudo utilizou como variável-chave a ocupação dos membros familiares, 
como forma de caracterizar a pluriatividade. Este aspecto, na verdade, foi pouco explorado 
pela EMATER na tabulação e análise dos dados. Em parte, isso se justifica pelo fato de 
que os  objetivos  iniciais da  pesquisa  não  se  restringiam  à questão da pluriatividade, 
conforme já foi citado anteriormente. 
É válido ressaltar, que mesmo o projeto Realidade Municipal não tendo como foco 
de análise a pluriatividade, a aplicação de questionários pela pesquisadora foi dispensada, 
tendo em vista que o projeto Realidade Municipal possuía todos os itens necessários ao 
estudo aqui proposto e que atendeu perfeitamente às suas necessidades. 
Ressalta-se ainda que no período de realização do projeto Realidade Municipal, a 
pesquisadora do trabalho aqui proposto elaborava um artigo sobre a agricultura familiar, e 
por este  motivo  participou ativamente  tanto do  processo de  coleta das  informações  em 
campo quanto da análise e tabulação dos dados, sendo assim este trabalho não corre o risco 
de utilizar dados que tenham sido manipulados para atender propósitos políticos, pois a 
pesquisadora teve  o  cuidado,  com  o  auxílio  da funcionária  socióloga  da  EMATER,  de 
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realizar uma leitura e análise cuidadosa dos dados levantados, recorrendo muitas vezes aos 
questionários individuais que ainda constavam nos arquivos da EMATER local. 
 
4.3  Coleta de dados 
 
Como  mencionado,  o  estudo  baseou-se  fundamentalmente  em  dados  secundários, 
sendo  o  principal  instrumento  de  coleta  destes  dados  uma  pesquisa  realizada  pela 
EMATER local, denominada Realidade Municipal. A coleta de dados da pesquisadora teve 
como  base  as  hipóteses  iniciais  definidas  como  determinantes  para  reprodução  das 
famílias, quais sejam: organização do trabalho, composição e ciclo familiar, sucessão 
familiar; acesso ao mercado; etc. 
A pesquisadora  ainda  fez  visitas  e  coletou  dados  no  Sindicato dos  Trabalhadores 
Rurais, na Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento, participou de 
reuniões  das  Associações  Comunitárias  Rurais,  onde  foram  elaborados  relatórios  das 
mesmas, além  de várias  visitas  in loco  juntamente com  técnicos da  EMATER local  às 
áreas  representativas selecionadas,  onde as  condições de  cada família foram  avaliadas 
através da observação direta. 
Ainda foram coletados dados secundários a partir de consultas a dados estatísticos 
sobre o emprego rural (agrícola e não agrícola) e sobre a pluriatividade, discutindo-se as 
transformações recentes  da agricultura  e da  estrutura da  ocupação da força de trabalho 
rural em órgãos governamentais como a EMATER/MG, IBGE, Fundação João Pinheiro e 
ainda  pesquisas  ou  estudos  realizadas,  anteriormente,  em  outras  localidades,  quando 
disponíveis e/ou existentes. Para tanto foram utilizadas pesquisa bibliográfica em livros, 
periódicos  especializados,  sites,  teses  e  dissertações  com  dados  vinculados ao  assunto; 
pesquisa  documental  nos arquivos da  prefeitura municipal  de Santa  Maria  do Suaçuí, 
como: decretos e portarias federais e municipais e dados referentes ao município. 
 
4.4  Análise de dados 
 
Inicialmente foi realizada análise de toda a base de dados secundários levantados, em 
seguida  todos  os relatórios  das  visitas in  loco de  cada  área  foram  também  analisados 
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detalhadamente, assim se fez possível a avaliação dos diversos fatores que classificavam o 
município como pluriativo. 
Em seguida, foram separadas as áreas de estudo, nos quais avaliou-se a interferência 
e  a  amplitude  de  cada  fator  pesquisado  no  desenvolvimento  das  famílias.  Esta  análise 
demonstrou  a  diversidade  de  situações  mesmo  em  famílias  de  uma  mesma  área.  Estas 
variáveis precisam ser demonstradas  porque nenhum fator atua sozinho ou  é o único 
responsável pelo fracasso ou sucesso das atividades desenvolvidas. É a inter-relação destes 
que determina o resultado final. 
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5 INDÍCIOS DE PLURIATIVIDADE EM ÁREAS DE ECONOMIA 
ESTAGNADA: SANTA MARIA DO SUAÇUÍ - MG 
 
 
 
 
Num primeiro momento  realizou-se uma breve  discussão sobre os  conceitos de 
Agricultura Familiar  e o atual  debate sobre  a pluriatividade. Num  segundo momento, 
foram exploradas questões relacionadas ao novo rural brasileiro e às transformações que 
vêm ocorrendo no meio rural brasileiro. Finalmente, chega-se ao momento de verificar até 
que ponto essa tendência é observada no município de Santa Maria do Suaçuí, que está 
passando por  um  processo  de  transformação de  suas  condições  de  reprodução  social 
através da crise da agricultura familiar. 
Pretende-se nesse capítulo analisar, à luz do debate sobre a pluriatividade o papel da 
diversificação das atividades não-agrícolas  no meio rural para a  reprodução social de 
pequenos agricultores familiares em uma comunidade de economia estagnada, em função 
da ampliação do mercado de trabalho decorrente de uma maior interação do urbano com o 
rural. 
O  presente  capítulo  tem  por  objetivo  abordar  o  processo  de  transformação  e 
diferenciação social da agricultura familiar de Santa Maria do Suaçuí, verificando o modo 
como eles viabilizam sua reprodução social e econômica. Nesse momento os agricultores 
começam  a  orientar  suas  ações  para  novos  processos  produtivos  e  de  trabalho.  A 
agricultura tradicional  entra em crise  e a  agricultura familiar  redefine seus  processos 
produtivos, mediante a integração das atividades agrícolas às agroindústrias, especialmente 
na produção de derivados do leite e da cachaça. Também outras ações são orientadas via 
oferta  da mão-de-obra no  mercado de  trabalho, ou  seja, em  atividades  que não estão 
relacionadas às atividades agrícolas. Estas atividades não-agrícolas referem-se ao trabalho 
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no setor de  comércio,  especialmente  na  cidade,  e  à prestação de serviços tais  como 
domésticas, professoras, cantineiras, pedreiros, etc., todas fora da propriedade. Além disso, 
de forma redefinida pela própria transformação da base técnica, a agroindústria artesanal 
familiar,  ocupa  importante  papel  na  reprodução  social  do  estabelecimento  familiar,  via 
processamento e obtenção  de produtos para os mercados locais e  regionais, além  do 
autoconsumo. Essa atividade, em especial, representa um elo de ligação entre a agricultura 
familiar  modernizada  e  a  agricultura  tradicional.  Esses  processos  mais  recentes  de 
reformulação das ações da agricultura familiar, com vistas à sua reprodução social e 
econômica no município de Santa Maria do Suaçuí, serão temas do presente capítulo. No 
qual se apresentará também o município, ressaltando suas principais características. 
   
5.1  Localização do Município de Santa Maria do Suaçuí 
 
O primeiro  contato  com o  município  de Santa Maria do  Suaçuí  foi através  da 
compilação dos dados  estatísticos, dos  mapas, das cartas topográficas e  de documentos 
históricos existentes. O objetivo deste primeiro contato foi realizar um esboço preliminar 
da região para conhecer o clima, o relevo, a cobertura vegetal, o solo, a estrutura fundiária, 
a demografia, a economia, a infra-estrutura, etc. Com base nestas variáveis, serão expostas, 
a seguir, as características da região de Santa Maria do Suaçuí, município localizado no 
nordeste de Minas Gerais. 
Uma análise dos  dados históricos  do município mostrou  que o desbravamento  da 
região teve início com os bandeirantes, destacando-se Fernão Dias Paes Leme, que passou 
pela Lagoa Vapabuçu e pela Serra Resplandescente, hoje Serra do Cruzeiro, à procura de 
ouro e  pedras  preciosas.  O arraial  teve início  por  volta de  1865,  em terras doadas  por 
Camilo dos Santos para a criação de Santa Maria, nome primitivo derivado da crença de 
seus primeiros habitantes e que tem sua origem no rio que passa pelo município. O 
povoado foi elevado à categoria de distrito, em 1870 com o nome de Santa Maria de São 
Félix. Na divisão administrativa de 1911, o distrito ainda figura no município de Peçanha, 
desmembrando-se em 1923 através da Lei nº 88, quando passa a denominar-se Santa Maria 
do Suaçuí,  cuja vida econômica está  baseada na atividade  agropecuária e  que realiza 
anualmente  no  mês  de  julho  uma  grande  exposição  agropecuária,  patrocinada  pela 
Associação dos Criadores do Vale do Suaçuí (ACVS). 
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O município vem atravessando longo período de retração econômica e populacional, 
processo que atinge parcela significativa do Vale do Rio Doce. Tal fato deve ser ressaltado, 
tendo em vista que a produção agropecuária deste município é a grande responsável pela 
geração de renda, empregos e de impostos, além de desempenhar um papel fundamental no 
processo de desenvolvimento social e econômico, evidenciando o estreito vinculo rural-
urbano. 
Segundo estudo socioeconômico realizado pelo SEBRAE-MG: 
 
A região do Rio Doce caracteriza-se efetivamente por duas sub-regiões 
bastante  diferenciadas:  uma  industrializada  e  com  altos  índices  de 
crescimento econômico e demográfico e outra, praticamente estagnada, 
cuja  base  econômica  assenta-se  nas  atividades  agropecuárias 
convencionais (pecuária extensiva e culturas tradicionais). 
Graças  ao  dinamismo  industrial  e  comercial  do  eixo  formado  por 
Governador  Valadares  e pelos  municípios  do  aglomerado do  Vale do 
Aço,  a  região  do  Rio  Doce,  em  seu  conjunto,  tem  apresentado 
participação crescente no produto estadual e em seu produto per capita. 
Por outro  lado,  a  porção  territorial  constituída  pelas  microrregiões  de 
Caratinga,  Aimorés,  Mantena,  Peçanha  e  Guanhães,  apresentam 
comportamento  inverso:  perda  de  participação  na  população  e  nos 
agregados econômicos estaduais. 
Este  crescimento  desequilibrado  da  economia  do  Vale  do  Rio  Doce  é 
explicado pela integração de apenas parte de seu território às mudanças 
ocorridas na economia mineira nas últimas décadas. 
Neste sentido pode-se dizer que a  estagnação e retração econômica de 
Santa Maria do Suaçuí se inserem, portanto, neste quadro de crescimento 
desequilibrado regional (1999). 
 
O  município  de  Santa  Maria  do  Suaçuí  situa-se  na  macrorregião  do  Rio  Doce  e 
microrregião do Vale do Suaçuí. 
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FIGURA 1. Mapa geopolítico de Minas Gerais (IGA/CETEC, 1994). 
 
Santa Maria do Suaçuí limita-se ao norte com o município de Água Boa, ao sul com 
José Raydan, ao oeste com São Sebastião do Maranhão e a leste com São José da Safira. 
Sua área é de 585 Km
2
, tendo uma população total de aproximadamente 14.350 habitantes, 
sendo que 9.907 habitantes, ou seja, 69,04% da população vive na área urbana e o restante 
4.443, ou seja, 30,96% no meio rural (CENSO, 2000). A taxa de crescimento populacional 
do  município  é  da  ordem  de  1,5  %  a.a.  A  Figura  2  mostra  o  município  e  suas 
confrontações. 
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FIGURA 2. Município de Santa Maria do Suaçuí e municípios vizinhos. 
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FIGURA 3. Localização do Município de Santa Maria do Suaçuí no Estado de Minas 
 Gerais. 
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O quadro 2 mostra as distâncias entre Santa Maria do Suaçuí, as cidades vizinhas e 
alguns centros urbanos importantes. 
 
QUADRO 2. Distâncias entre Santa Maria do Suaçuí e alguns centros urbanos 
 
Município (unidade de federação)  Distância (Km) 
Água Boa  27 
São Pedro do Suaçuí  42 
São Sebastião do Maranhão  30 
São José da Safira  51 
Peçanha  70 
Virgolândia  50 
Nacip Raydan  40 
Belo Horizonte (MG)  375 
Brasília (DF)  1.096 
São Paulo (SP)  961 
Rio de Janeiro (RJ)  833 
Governador Valadares (MG)  230 
FONTE: IBGE - 2000 
 
A  sede  do  município  está  localizada  a  476,16  metros  de  altitude,  sendo  o  ponto 
culminante a Serra do  Cruzeiro com 1068 metros e tem sua posição determinada pelas 
coordenadas 18°11’25” de latitude sul e 42°24’51” de longitude oeste (CETEC/ICA/2000). 
A Altitude mínima é na Foz do Ribeirão Poaia com 255 metros. 
Atualmente o  município, administrativamente, compõe-se  de três distritos  Poaia, 
Glucínio e Brejo. Possui cerca de 14 comunidades rurais, nas quais destacam-se: Bananal, 
Barra Mansa, Bom Sucesso, Córrego do Onça, Escadinha, Jenipapo, Lambari, Limoeiro, 
Onça/Malva, Pilões, Quatis, Santa Cruz, São Félix do Cipó. 
No que diz respeito aos estabelecimentos rurais, Santa Maria do Suaçuí possui 723 
estabelecimentos,  sendo  que  531 produtores  possuem estabelecimentos  com até  quatro 
módulos fiscais, ou seja, até 100 ha (IBGE, 2000). Percebe-se aí uma forte presença de 
pequenas propriedades rurais. 
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Em  relação  aos  recursos  naturais,  Santa  Maria  do  Suaçuí  apresenta  terrenos 
montanhosos em sua maioria,  solos PV – Podzólico Vermelho  Amarelo, com  textura 
média. Apresenta uma vegetação composta por florestas subperenifólia, semicaducifólia e 
caducifólia, porém bastante devastada e substituída em sua maioria por pastagens. 
O município de Santa Maria do Suaçuí pertence à Bacia do Rio Suaçuí Grande sendo 
cortado por vários cursos d’água, dentre eles, os rios Suaçuí, São Félix, Jacu, Onça e Poaia. 
As precipitações situam-se em torno de 1.081,1mm anuais e a temperatura média 
anual oscila entre 20,1ºC, onde a média da máxima anual é 26,1ºC e a média das mínimas é 
de 15ºC, o que faz com que o clima predominante na região seja o tropical úmido. 
Santa Maria do Suaçuí possui pouca vocação industrial, com base produtiva primária 
assentada principalmente na agropecuária, com destaque para a pecuária leiteira. Outras 
atividades econômicas são também desenvolvidas no município,  como  por exemplo, as 
atividades ligadas ao comércio.  
 
5.1.1  Santa Maria do  Suaçuí: território de  diferenciação da  agricultura 
familiar 
 
A reprodução da agricultura familiar ocorre mediante a formulação de um conjunto 
de medidas chamadas de estratégias de reprodução que segundo José Eli da Veiga (1994) 
são responsáveis por um modelo de desenvolvimento rural vantajoso. Tais estratégias são 
formuladas tanto a partir dos recursos de cada família, quanto pelas dinâmicas próprias do 
ambiente social e econômico em que estão inseridas. Em cada território as condições de 
reprodução  da  agricultura  familiar  assumem  características  próprias,  pois  possuem 
inúmeras especificidades. Acredita-se que como já dizia Schneider (2003) a reprodução 
social, econômica e cultural dessas formas familiares depende do espaço e do ambiente em 
que estão inseridos e acima de tudo de maior interação entre seus membros e o ambiente 
social no qual estão  inseridos. Neste estudo procurou-se  apresentar um referencial para 
investigar as transformações em que a agricultura familiar está inserida e tentar aproximá-
la de suas teorias.  Levantam-se aqui os  elementos do espaço para se  saber como estes 
influenciam  no  surgimento  de  processos  sociais  e  econômicos  como  o  fenômeno  da 
pluriatividade e de que forma o território interfere nas estratégias de reprodução dos 
agricultores familiares. 
Para  compreender  a  dinâmica  local  e  territorial  de Santa  Maria  do Suaçuí  serão 
utilizadas algumas idéias de Santos (1985;1986;1988). 
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5.1.2  O  espaço  regional,  dinâmicas  territoriais  e  as  estratégias  de 
reprodução 
 
Um determinado espaço pode ser delimitado obedecendo a diversos critérios como 
os naturais, políticos, ecossistemas locais, municípios, estados e países, sociais, relativos a 
determinados grupos sociais e culturais, etc. Aqui esta delimitação será feita sob o ponto de 
vista político-administrativo e a  delimitação sob  o  ponto  de vista  dos recursos naturais 
poderá  ser feita no  interior da  própria microrregião.  A associação entre os elementos 
naturais  e antrópicos  é uma  das idéias  centrais para  entender o  sentido que  o espaço 
assume neste trabalho. 
De acordo com Santos (1988:26), o espaço, sob o ponto de vista político, é sinônimo 
de território. Ainda de acordo com o referido autor, “o espaço deve ser considerado como 
um  conjunto  indissociável  de  que  participam,  de  um  lado,  certo  arranjo  de  objetos 
geográficos, objetos naturais e objetos sociais, e, de outro, a vida que os preenche e os 
anima, ou seja, a sociedade em movimento”. 
Santos  (1988)  diz  que  a  presença  do  homem  é  determinante  na  conformação  do 
espaço, mas que este também impõe ao homem limites e obstáculos à sua sobrevivência. 
Sendo assim, Santos afirma que o espaço é o resultado de um processo histórico, ou seja, 
 
o espaço deve ser considerado um conjunto de relações realizadas através 
de  funções  e  de  formas  que  se  apresentam  como  testemunho  de  uma 
história escrita por processos do passado e do presente. Isto é, o espaço se 
define como um conjunto de formas representativas de relações sociais 
do passado e do presente e por uma estrutura representada por relações 
sociais que estão acontecendo diante de nossos olhos e que se manifestam 
através de processos e funções. O espaço é, então, um verdadeiro campo 
de forças cuja aceleração é desigual. Daí porque a evolução espacial não 
se faz de forma idêntica em todos os lugares (1986:122). 
 
Mediante o que foi dito por Santos, o desenvolvimento de atividades não-agrícolas 
ligadas à agroindústria da  cachaça e do leite e  à prestação de serviços por agricultores 
familiares no município são derivadas de particularidades existentes nesse ambiente. Para 
que  isso  ocorra,  é  necessário  que  se  desenvolva  um  conjunto  de  relações  sociais  e 
econômicas e que hajam estruturas apropriadas às suas necessidades. A agroindústria da 
cachaça, por exemplo, ocorre devido a grande quantidade de cana-de-açúcar encontrada 
nas pequenas propriedades que antes era utilizada para alimentar o gado. Atualmente as 
propriedades se interessam mais pelo capim braquiária, sendo assim a produção de cachaça 
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ganha força, pois os trabalhadores dominam as técnicas de produção e existe uma demanda 
muito grande pela cachaça não só na região, mas principalmente na capital do estado de 
Minas Gerais, Belo Horizonte. 
Apesar de as condições topográficas do município não contribuírem com a pecuária, 
pois este possui um relevo predominantemente ondulado e montanhoso, Santa Maria do 
Suaçuí é uma grande bacia leiteira com uma produção anual de aproximadamente 10 (dez) 
milhões de litros de leite, o que faz com que esta atividade tenha grande relevância para o 
município. 
È importante salientar que mesmo a atividade leiteira do município sendo a principal 
atividade  econômica  e  ter  um  enorme  potencial  de  crescimento,  os  indicadores  de 
eficiência ainda deixam muito a desejar. Quanto aos fornecedores, nota-se, que constitui 
um grupo numeroso de pequenos produtores,  em sua grande maioria de Agricultores 
Familiares, tradicionalmente identificados com a atividade leiteira, mas que relatam uma 
série de fatores restritivos, que precisam ser superados para que se possa dar continuidade 
à atividade. 
O desenvolvimento dessas atividades permitiu uma redefinição da representação do 
território enquanto elemento presente na conformação de cenário de fatores responsáveis 
pela  formulação  das estratégias  de  reprodução da  agricultura  familiar.  De  acordo  com 
Santos  (1986:138),  “o  espaço  não  se  desfaz  paralelamente  aos  processos;  ao  contrário, 
alguns processos se adaptam às formas preexistentes enquanto que criam as novas formas 
para se inserir dentro delas”. 
 
5.2  Primeiro contato com a realidade local: uma análise da paisagem 
 
Para conhecer a realidade agrária do município, foi necessário percorrer o meio rural 
de  Santa  Maria  do  Suaçuí.  Observando  a  realidade  rural,  pôde-se  obter  informações 
importantes sobre as diversas formas de exploração do meio ambiente e sobre as práticas 
agrícolas implementadas pelos agricultores. 
Esta  “leitura  da  paisagem”  teve  por  objetivo  identificar  os  diferentes  tipos  de 
agricultores existentes e levantar hipóteses que explicassem a heterogeneidade. Também, 
buscou-se fazer um zoneamento preliminar da região. Para isso, percorreu-se a maior parte 
das estradas da região. 
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Durante  o  percurso,  a  preocupação  foi  analisar  e  identificar  as  principais 
características da região, como os ecossistemas, o relevo, as atividades agrícolas, etc. Além 
disso, observou-se o tipo de agricultura, isto é, os tipos de culturas e de criações, a 
estrutura fundiária, as técnicas praticadas, as espécies e o tamanho dos rebanhos, as formas 
de uso dos diferentes recursos naturais e as infra-estruturas sociais e produtivas. 
Como resultado deste primeiro exercício de conhecimento empírico, pode-se realizar 
a caracterização do meio rural de Santa Maria do Suaçuí em 14 zonas distintas. 
A grande maioria destas localidades está distante mais de 10 km do centro da cidade 
e caracterizam-se por uma agricultura de baixo nível tecnológico em que a tração animal é 
amplamente utilizada. A aquisição de insumos agrícolas é feita no próprio município ou 
em Capelinha, município distante de Santa Maria do Suaçuí 75 km, por ocasião do plantio, 
mas  existe  muita  dificuldade  na  compra  de  sementes  de  qualidade  e  insumos 
diversificados. Para ter acesso a esses produtos, o produtor onera muito o seu custo de 
produção, quando o faz. O município não possui patrulha mecanizada. O acesso ao uso de 
máquinas  para  o  preparo  e  conservação  do  solo  é  restrito,  pois  é  necessário  alugar  as 
poucas  máquinas  da  Prefeitura  Municipal  que  em  parceria  com  a  EMATER-MG, 
coordenam o Programa de Aração de Terras para pequenos agricultores assim como para 
os agricultores que não  são beneficiários do programa quando  existe possibilidade. Em 
relação às atividades agrícolas, estas  propriedades praticam uma agricultura baseada no 
cultivo de verduras, milho, cana-de-açúcar, café, feijão, banana, mandioca, arroz de várzea 
e maracujá. 
Como foi mencionado, a pecuária leiteira é bastante desenvolvida sendo basicamente 
toda a produção distribuída para os inúmeros laticínios existentes no município. Alguns 
produtores ainda se aventuram a fabricar queijos em suas propriedades, mas em pequena 
quantidade e em condições precárias. Este queijo acaba sendo vendido a atravessadores 
que impõem um preço bastante inferior para o produto, devido às condições em que são 
fabricados. Tal fato tem contribuído cada vez mais para que estes poucos produtores que 
ainda restam abandonem a atividade, pois os ganhos são insuficientes para que se invista 
na melhoria das suas condições de higiene e fabricação. 
No  município  também  ocorre  a  comercialização  de  carnes  bovina  e  suína  por 
açougues,  que  adquirem  esta  carne  sem  condições  mínimas  de  higiene.  Existe  um 
matadouro municipal onde ocorre o abate de bovinos e suínos para serem vendidos no final 
de semana, mas a grande maioria é abatida no próprio local onde o animal foi comprado. 
Não existe nenhum tipo de fiscalização para a atividade em questão. 
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A produção de aguardente é representativa para a economia municipal. A integração 
dos  pequenos  produtores,  através de  projetos desenvolvidos  pela  EMATER  local,  tem 
melhorado  muito  as  condições  de  produção  e  dos  produtores.  A  aguardente  é  também 
vendida a atravessadores. 
A produção de olerícolas é comercializada em mercearias e no mercado municipal, 
aos sábados, que também  não apresenta melhores condições de higiene que o abate de 
bovinos e suínos. 
A  comercialização  de  milho  e  feijão  é  feita  apenas  no  município.  A  maior 
dificuldade  para  a  comercialização  encontra-se  nos  meios  de  transportes.  Os  pequenos 
agricultores não possuem veículos utilitários e no  período chuvoso  as estradas ficam 
intransitáveis. 
A única forma de crédito para a produção agropecuária é através do Banco do Brasil 
e atualmente pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Abastecimento que é responsável 
pela operacionalização do PRONAF. Ainda existe grande dificuldade de acesso ao crédito 
pelos pequenos agricultores familiares devido a burocracia exigida pelo agente financeiro e 
a falta de divulgação das linhas de crédito ofertadas pelo PRONAF. 
Parte dos agricultores familiares possui terras e trabalham com suas famílias. Os que 
não  são  proprietários,  exploram  as  terras  em  sistema  de  parceria  (terça/meia), 
arrendamentos,  comodato  ou sem  vínculo  contratual com  os  proprietários. Alguns  são 
posseiros por hereditariedade. 
A maior parte da mão-de-obra utilizada nas propriedades, cerca de 80%, é familiar, 
só  esporadicamente  há  contratação  de  serviços  de  terceiros.  Principalmente  para  a 
atividade leiteira e de produção de aguardente. As atividades agrícolas remuneram muito 
mal, o que contribui para o êxodo rural dos filhos dos agricultores. 
 
5.2.1  Definição operacional de pluriatividade 
 
Para  se detectar indícios  de  pluriatividade  em  Santa  Maria do  Suaçuí  foi  preciso 
primeiro conhecer as características, a estrutura social e econômica desta comunidade, para 
tanto  Barbetta  (1994)  diz  que  conhecer  a  população-alvo  de  uma  pesquisa  a  partir  de 
consulta prévia aos atores envolvidos está bem próximo do que os estatísticos chamam de 
amostra proposital ou por julgamento. 
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Com  intuito de  determinar  a  população-alvo da  pesquisa, várias  consultas foram 
feitas aos extensionistas  da EMATER e aos dados da Realidade Municipal, documento 
elaborado  em  1997  e  atualizado  constantemente  pela  EMATER  juntamente  com  a 
Secretaria da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e o Departamento de Meio Ambiente 
do município. 
Neste período o mais difícil foi determinar as características das famílias pluriativas, 
definido-as então como  sendo aquelas em que pelo menos um dos membros do núcleo 
familiar  exerce  um tipo  de  atividade considerada  não-agrícola,  ou  seja, uma  atividade 
estranha  à  agricultura,  ou  até  mesmo  aquela  que  não  tem  envolvimento  direto  nos 
processos  de  produção  animal  e/ou  vegetal.  Ainda  de  acordo  com  esta  definição  se 
considera como sendo membro da família o indivíduo que habita uma mesma propriedade 
rural, mas não necessariamente sob o mesmo teto, sendo na maioria dos casos ligados por 
laços  de parentesco  e consangüinidade,  mas pode-se  ainda  encontrar famílias  onde  os 
membros não possuem essas características e são considerados da família. 
De acordo com a definição acima existem várias atividades não-agrícolas que podem 
ser desenvolvidas dentro ou fora da propriedade, neste caso em especial predominam as 
atividades assalariadas fora da propriedade ligadas aos setores de prestação de serviços e 
dentro da propriedade destaca-se o beneficiamento ou processamento de produtos agrícolas 
in natura. Assim as famílias rurais que produzem, dentro da sua propriedade, derivados de 
leite,  como  por  exemplo,  o  queijo,  e  da  cana-de-açúcar,  como  a  cachaça,  serão 
consideradas pluriativas. 
Entretanto, segundo Schneider, 
 
existe uma separação muito grande entre o que é ou não um agricultor 
pluriativo quando se trata das atividades não-agrícolas realizadas dentro e 
fora da propriedade, assim considera-se atividades não-agrícolas aquelas 
que  não  implicam  na  participação  direta  nos  processos  produtivos 
agropecuários, como por exemplo, o trabalho temporário na colheita, no 
plantio, na limpeza, etc., porque senão seria preciso considerar pluriativos 
todos os “bóias-frias”(2003, p.174). 
 
Outra situação de difícil classificação são as rendas não-agrícolas, ou seja, aquelas 
advindas de remuneração das atividades anteriormente definidas, com exceção das rendas 
de aposentadoria ou outras transferências sociais, que devem ser registradas a parte. Nota-
se que as famílias precisam combinar atividades, mas uma delas deve ser a agricultura, 
para ser considerada pluriativa. 
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 5.2.2  A pluriatividade no Município de Santa Maria do Suaçuí 
 
No município de Santa Maria  do Suaçuí pode-se destacar o exercício de  várias 
atividades não-agrícolas pelos agricultores familiares. Nesse sentido pretende-se discutir a 
emergência  da  pluriatividade  e  o  seu  papel  no  processo  de  desenvolvimento  local  e 
regional. 
A pluriatividade é um fenômeno que ocorre em praticamente todo o estado de Minas 
Gerais
22
,  mas  desenvolve-se  de  acordo  com  as  particularidades  dos  elementos  de  cada 
território  e  resulta  de  processos  produtivos  diferenciados.  O  que  se  pretende  aqui  é 
demonstrar, processos sociais ocorridos em uma região ainda pouco estudada. 
Em Santa Maria do Suaçuí, desenvolvem-se diversas situações onde os agricultores 
dedicam-se às atividades não-agrícolas. Dentre as diversas atividades existentes, destacam-
se a agroindústria da cachaça e do leite e a prestação de serviços. 
Em razão da estagnação econômica e da falta de recursos destinados à agricultura, 
ocorrem  significativas  alterações  nas  formas  de  ocupação  e  emprego  capazes  de gerar 
estabilidade além de reter a população no meio rural, reduzir as migrações e assimilar os 
impactos da modernização agrícola (FULLER, 1984). 
Tendo  em  vista  os  elementos  apresentados,  serão  levantados  alguns  aspectos 
pertinentes  ao  entendimento  da  pluriatividade  enquanto  estratégia  de  reprodução  e 
sobrevivência utilizada por agricultores de Santa Maria do Suaçuí. É válido ressaltar que a 
pluriatividade  refere-se aos  agricultores  que  combinam  a  atividade  da agricultura  com 
outra  atividade,  independente  se  é dentro  ou fora  da propriedade  o  que  para algumas 
famílias é apenas uma escolha, para a maioria representa uma necessidade. No entanto, 
quando nos referimos à industrialização dos produtos agrícolas, deve-se distinguir entre a 
industrialização fora da propriedade (em usinas, por exemplo) ou dentro da mesma, neste 
último caso nos encontramos frente a famílias pluriativas. 
Em  Santa  Maria  do  Suaçuí,  como  será  visto  a  crise  da  agricultura  conduz  os 
agricultores familiares  a  buscarem novas alternativas  de  sobrevivência e  graças a essas 
transformações decorrentes tanto de fatores internos quanto externos à família é que ocorre 
um processo de diferenciação da agricultura familiar, resultando em diferentes tipos  de 
agricultores, dentre eles, os pluriativos. 
 
22
 Maiores informações ver, O Novo Rural Brasileiro: uma análise estadual: Sul, Sudeste e Centro-oeste, 
volume 3. EMBRAPA Meio Ambiente, 2000. 
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Ainda  de  acordo  com  Schneider  (2000),  as  estratégias  são  o  resultado  de  um 
conjunto de escolhas frente a condicionantes externos, onde a tomada de decisões tanto dos 
indivíduos quanto das famílias, 
 
possuem um referencial que na prática se materializa através das relações 
sociais, econômicas e culturais em que vivem. Assim, embora se tratem 
de estratégias conscientes e racionais, essa consciência é mediatizada por 
uma racionalidade informada pela realidade que tanto é a expressão das 
relações materiais presentes como daquelas herdadas de seu passado e 
transmitidas culturalmente. Desse modo, as estratégias não são causais ou 
teológicas,  mas  resultado  da  ação  humana  frente  às  contingências  e 
situações objetivas (2000:10). 
 
Estudar a pluriatividade neste trabalho visa contemplar como esta se desenvolve em 
Santa  Maria  do  Suaçuí,  enquanto  estratégia  diferenciada  de  produção  familiar  na 
agricultura.  As  variáveis  a  serem  identificadas  são  os  diferentes  tipos  de  atividades 
desenvolvidas e as diferentes formas de trabalho empregadas, bem como, o seu significado 
no processo de diferenciação da agricultura familiar local. 
 
5.3  Principais indicadores socioeconômicos do Município 
 
O Quadro 3  apresenta a população residente no município, segundo a situação de 
domicílio e o sexo. Quanto à situação de domicílio, observa-se que a população urbana é 
bem superior a população rural. Em parte, esta transferência da população rural  para a 
cidade pode estar associada a falta de recursos no meio rural. Como Santa Maria do Suaçuí 
é uma cidade onde o comércio é a atividade principal, ela acabou atraindo as pessoas da 
zona rural  que buscam por  um  emprego e por  um  salário melhor.  Porém,  parte dessas 
pessoas prefere continuar residindo nas áreas rurais, pois o custo com habitação é bastante 
elevado e quase não se encontra imóvel para a locação. 
Quanto ao sexo, nota-se que as taxas de crescimento não apresentam modificações 
significativas. Percebe-se que a taxa de crescimento das mulheres foi um pouco superior a 
dos homens durante o período considerado. Mesmo sem estratificar as informações por 
faixa etária, os dados parecem apontar um sentido de equilíbrio quanto à participação de 
cada grupo no conjunto domiciliar. 
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QUADRO 3. População residente, segundo a situação de domicílio e o sexo. Santa Maria 
do Suaçuí – 1997 e 2000 
 
Situação de domicílio e sexo  1996  2000 
Urbana  7.850  9.907 
Rural  6.500  4.443 
Total  14.350  14.350 
Homens  7.158  7.141 
Mulheres  7.192  7.209 
Total  14.350  14.350 
Fonte: IBGE. Censo Demográfico e Contagem Populacional de 1996 e 2000. 
 
O  Quadro  4  mostra  os  domicílios  particulares  segundo  a  situação  domiciliar. 
Sobressai  a  enorme  diferença  entre  o  crescimento  dos  domicílios  urbanos 
comparativamente aos domicílios rurais. Provavelmente, essa elevada taxa de crescimento 
está associada ao processo que  explicou o forte crescimento da  população urbana do 
município verificado nas últimas décadas, decorrente da imigração da população rural em 
busca de melhores condições de vida e de trabalho. 
Além disso, quando se compara a Contagem Populacional de 1996 e 2000 percebe-se 
que a taxa de  crescimento populacional deste município tem sido nulo, o que pode ser 
explicado através da grande estagnação econômica porque este tem passado. 
 
QUADRO  4.  Domicílios  particulares  segundo  a  situação  domiciliar.  Santa  Maria  do 
Suaçuí, 1996 e 2000. 
 
Número de 
famílias 
Domicílios 
Urbanos 
Domicílios 
Rurais 
Domicílios 
de Uso 
Ocasional 
Domicílios 
Vagos 
Total de 
Domicílios 
 
3.510 
 
2.844 
 
1.323 
 
150 
 
601 
 
4.167 
Fonte: IBGE. Censo Demográfico e Contagem Populacional de 2000. 
 
A economia de Santa Maria do Suaçuí é fortemente urbanizada e com os maiores 
índices  no  setor  terciário,  com  destaque para  a  prestação  de serviços  que  em  2000  foi 
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responsável por R$ 11.332.320,53 do PIB municipal. O setor agropecuário que em 1996 
era responsável por mais de 60% do PIB municipal, por sua vez, em 2000 alcançou um 
valor de R$ 6.736.305,12 apenas. 
A  crise  enfrentada  pelo  setor  agropecuário  nos  últimos  anos  possibilitou  o 
desenvolvimento do setor terciário, principalmente a prestação de serviços e o comércio. 
Assim começou a prosperar no município uma rede de atividades de serviços acoplada ao 
setor de comércio, fazendo crescer muito a importância do setor terciário em Santa Maria 
do Suaçuí. 
Apesar de o município não ter apresentado um crescimento econômico expressivo 
nos últimos anos, alguns dos outros quesitos que compõem o índice de qualidade de vida 
das pessoas, principalmente dos trabalhadores, não apresentaram o mesmo desempenho. 
Conforme se vê a seguir, houve a evolução positiva de alguns deles, mas que acaba sendo 
anulada pelo péssimo desempenho de outros. 
Nas áreas de habitação, saúde e saneamento básico concentram-se os principais 
problemas. Na área de saúde, o município conta com um hospital, Hospital Santa Maria 
Eterna,  que possui  64 leitos  e mais  54 leitos  do SUS  (Sistema Único  de Saúde).  Há 
problemas de falta de  leitos e de profissionais  especializados, problemas estes muito 
comuns  em  todo  sistema  de  saúde  do  país.  Mesmo  assim,  o  município  vem  mantendo 
índices de cobertura vacinal da população infantil ao redor de 90%, o que de algum modo 
ajuda a diminuir a taxa de mortalidade infantil. 
Encontra-se  localizada  neste  município  a  sede  do  CISVAS  (Consórcio 
Intermunicipal de Saúde da Microrregião do Vale do Suaçuí), estabelecido em julho de 
1995 que atingia um território de 6.495 Km
2
, abrangendo 14 municípios (IBGE 1998) e 
que em 2006 abrange dentre eles apenas Água Boa, São Pedro do Suaçuí, São Sebastião do 
Maranhão, José Raydan e Santa Maria do Suaçuí. Atualmente em Santa Maria do Suaçuí 
está  sendo instalado  um  hospital  microrregional que  ampliará o  Hospital Santa  Maria 
Eterna  e  atenderá  os  municípios  vizinhos  sem  que  haja  necessidade  de  encaminhar  os 
pacientes para o atual hospital microrregional, localizado em Guanhães, município a 105 
km de distância de Santa Maria do Suaçuí e que não tem condições para atender tamanha 
demanda. 
Na área  de  saneamento  básico, o  município,  não fugindo  à  regra do  conjunto  do 
Estado, apresenta alguns indicadores bastante precários. Dos 4.167 domicílios cadastrados 
em 2000, 95% da população urbana estavam ligados à rede geral de água (COPASA) e o 
lixo era coletado diariamente tendo como destino um aterro sanitário. No entanto, apenas 




[image: alt]79 
70% dos domicílios urbanos tinham o esgoto doméstico ligado á rede geral, revelando as 
baixas condições sanitárias da população. Na zona rural a situação é ainda pior, pois mais 
de 50% da população não possui nenhum tipo de tratamento de água. 
Na área de educação, observa-se que os níveis de escolaridade são bastante positivos, 
sendo que o município apresenta uma taxa de alfabetização de 74,4% da população. Há no 
município  uma  boa  rede  ensino,  tanto  público  como  privado,  o  que  ajuda  a  elevar  os 
índices  gerais  de  escolaridade  da  população.  Observando-se  o  número  de  alunos 
matriculados em 2005 e quando estes são comparados aos de 1999, pode-se comprovar a 
melhora na educação no município. 
 
QUADRO 5. Educação em Santa Maria do Suaçuí – 1999 e 2005 
 
Variáveis  Urbano 
1999 
Rural 
1999 
Urbano 
2005 
Rural 
2005 
Número de estabelecimentos  02  00  06  16 
Matrículas no 1º grau  4.075  564  1.317  288 
Matrículas no 2º grau  155  00  560  00 
Matrículas no Pré-escolar  406  00  361  00 
Creche  00  00  40  15 
Matrículas no 3º grau  99  00  40  00 
Matrículas em curso Técnico  38  00  00  00 
FONTE: Realidade Municipal – 1999 e 2005 
 
De acordo com o IBGE de 2000, o rendimento médio mensal das 3.510 famílias com 
domicílios particulares do município estavam assim distribuído: 4.409 pessoas tinham um 
rendimento médio até 1 salário mínimo; 1.089 até 2 salários mínimos; 353 até 3 salários 
mínimos; 261 até 5 salários mínimos; 284 até 10 salários mínimos; 129 até 20 salários 
mínimos e 59 com mais de 20 salários mínimos. Com isso observa-se que, em 2000  a 
grande maioria das pessoas de Santa Maria do Suaçuí detinha uma renda média mensal de 
até dois salários mínimos, o que pode ser considerado um índice baixo em relação aos 
níveis de atividades econômicas do município e ainda pior quando se verifica que 4.524 
pessoas não possuem nenhum tipo de rendimento. 
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5.4  O quadro agropecuário atual do Município 
   
a)  A evolução da estrutura agrária 
 
O Quadro 6 apresenta a evolução do número de estabelecimentos de acordo com os 
tipos  de  produtores  rurais.  Inicialmente,  observa-se  a  impressionante  proporção,  de 
estabelecimentos gerida por proprietários e arrendatários, fazendo com que a dinâmica das 
atividades agropecuárias do município se articule ao redor dessas categorias ocupacionais. 
As  demais  categorias  apresentam  uma  baixa  participação  proporcional,  chamando  a 
atenção a baixíssima presença da categoria dos parceiros. 
Uma  análise  comparativa  entre  os  números  dos  dois  últimos  levantamentos  da 
Realidade Municipal, porém, revela um aumento significativo na condição de parceiro e 
isto se justifica graças à natureza precária em que se encontram os estabelecimentos rurais. 
 
QUADRO 6. Evolução do número de estabelecimentos, segundo a condição do produtor. 
Santa Maria do Suaçuí – 1996 e 2000 
 
1996  2000 
Condição do 
Responsável 
Número  %  Número  % 
Proprietário  435  41  345  44 
Arrendatário  328  31  225  28 
Parceiro  68  06  157  20 
Posseiro  220  20  51  06 
Total
 

1.041  100  778  98 
FONTE: IBGE. Censo Agropecuário - 1996 e Realidade Municipal - 2000. 
 
O Quadro 7 apresenta os dados da estrutura fundiária do município que possui uma 
estrutura  agrária  assentada  nas pequenas  unidades  de produção.  Geralmente  de caráter 
familiar. 
Com relação à área total verifica-se que os estabelecimentos com até 100 hectares 
representam mais de 70% do total dos estabelecimentos do município e detém menos de 
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25%  da  área  total,  enquanto  que  os  estabelecimentos  com  mais  de  100  hectares 
representam apenas 24%, mas detêm mais de 70% da área total. 
 
QUADRO 7. Proporção do número e da área dos estabelecimentos por grupo de área total. 
Santa Maria do Suaçuí - 1996. 
 
Grupos de 
área total (ha) 
Número de 
estabelecimentos 
Área 
(ha) 
Área 
(%) 
Menos de 1  01  01  00 
1 a menos de 2  01  01  00 
2 a menos de 5  58  225  00 
5 a menos de 10  97  748  01 
10 a menos de 20  90  1.418  02 
20 a menos de 50  170  5.949  08 
50 a menos de 100  115  8.619  12 
100 a menos de 200  99  14.544  20 
200 a menos de 500  72  22.167  31 
500 a menos de 1000  19  12.986  18 
Acima de 1000  01  2.807  04 
TOTAL  723  69.465  100 
FONTE: IBGE. Censo Agropecuário – 1996. 
 
b)  A ocupação dos solos agrícolas do município 
 
O Quadro 8 mostra as diferentes classes de atividades econômicas existentes no meio 
rural  suaçuiense.  De  maneira  geral,  verifica-se  que  há  um  predomínio  absoluto  das 
atividades agrícolas  e  pecuárias  no município, sendo  as  últimas  as responsáveis pela 
dinâmica da economia rural municipal. 
Quanto às atividades agrícolas, observa-se que elas vêm mantendo sua participação 
no conjunto  das  atividades agropecuárias do  município,  destacando-se  a produção  de 
alguns alimentos  para  o  consumo  humano  e  a  produção  de  alimentos  para  os  animais. 
Dentre os  produtos  agrícolas  do  município  merece destaque  a  cana-de-açúcar  para  a 
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produção de cachaça que ocupa uma área de 450 hectares e sua produção ficou em torno de 
27.000 toneladas no ano de 2005. 
Já as atividades ligadas ao setor da pecuária são as mais importantes do município. 
Em parte, esse comportamento se deve à expansão da bovinocultura de leite, que fechou o 
ano de 2005 com uma produção de 10.450.800 litros e se expandiu para praticamente todas 
as áreas rurais. Além disso, merece ser destacado o importante papel da suinocultura e da 
avicultura  na  região,  atividades  que  acompanham  os  agricultores  suaçuicenses  desde  a 
colonização. 
 
QUADRO 8. Utilização das terras. Santa Maria do Suaçuí - 1996. 
 
1996 
 
Modalidade 
Área (ha) 
Lavouras permanentes  316,13 
Lavouras temporárias  4.662,99 
Lavouras em descanso  800,00 
Pastagens naturais  39.996,92 
Pastagens artificiais  14.185,20 
Matas naturais  5.724,64 
Matas artificiais  362,29 
Terras inaproveitáveis  2.804,12 
Outros usos  612,06 
Total  69.456,11 
FONTE: IBGE. Censo Agropecuário - 1996. 
 
c)  A modernização agrícola 
   
Apresenta um conjunto de variáveis selecionadas, cujo comportamento indica o grau 
de “modernização” da agricultura do  município. Nas últimas  décadas, não aconteceram 
grandes  mudanças  na  base técnica,  houve  um pequeno  aumento  do uso  dos “insumos 
modernos”, o que provocou alterações nas formas de produção e de trabalho no meio rural. 
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Em Santa Maria  do Suaçuí  essas mudanças ainda estão sendo  incorporadas pelos 
agricultores,  verifica-se  que esse  processo  não é  homogêneo,  podendo-se  observar  um 
duplo comportamento: por um lado, houve um aumento no número de estabelecimentos 
que utilizam os insumos químicos (fertilizantes e agrotóxicos) e, por outro, é extremamente 
baixa  a participação  de  algumas  variáveis  fundamentais  na  composição  do  índice  de 
modernização da agricultura do município (irrigação, conservação dos solos, utilização do 
crédito rural e uso de tratores). 
Do ponto  de  vista  das  variáveis mais  relacionadas  aos  aspectos administrativos e 
organizacionais  das  propriedades  rurais  (estabelecimentos  com  administrador, 
estabelecimentos  associados  a  cooperativas),  observa-se  que  são  pouquíssimos  os 
estabelecimentos  que  se  encaixam  nestes  quesitos,  revelando  que  a  maior  parte  das 
atividades agrícolas é desenvolvida pelo proprietário e seus familiares e que a cooperação 
agrícola na comunidade rural Suaçuiense é extremamente limitada. 
Quanto ao uso da técnica da irrigação, os índices são bastante baixos. Talvez pelo 
fato  do  município  situar-se  em  uma  região  montanhosa,  o  que  requer  irrigação  por 
gotejamento para não causar erosão, o que seria caro e também porque raramente apresenta 
problemas de estiagem. 
Para  as  demais  variáveis  relacionadas  aos  aspectos  tecnológicos,  nota-se  que  o 
crédito rural, enquanto um dos elementos centrais do processo de modernização agrícola, 
tem pouca aceitação entre os agricultores. Em grande medida, isso se deve aos mecanismos 
do sistema, uma vez que as taxas de juros elevadas e as exigências bancárias impedem que 
um  maior  número  de  agricultores  participe  dos  vários  programas.  O  uso  de  tratores 
agrícolas também é bastante baixo e só é possível porque a prefeitura disponibiliza tratores 
para atender os agricultores familiares que pagam um taxa simbólica para a manutenção 
das  máquinas.  Esse  comportamento  está  mais  relacionado  ao  tipo  de  atividades 
desenvolvidas (dinâmica da produção agrícola está em função das atividades pecuárias) e à 
própria  estrutura  fundiária  minifundista  do  município.  Apesar  de  haver  indícios  da 
contratação  do  trabalho  mecanizado,  que  onera  muito  para  o  agricultor  familiar,  a 
utilização de tração animal ainda é muito grande. 
Quanto à utilização de práticas de conservação do solo, verifica-se que os índices de 
adoção de técnicas conservacionistas são extremamente baixos. Detecta-se em muitas áreas 
a  ausência  de  proteção  de  nascentes.  As  matas  ciliares  foram  retiradas  em  grandes 
extensões do município. A utilização do solo é desordenada e sem respeito a classe de 
aptidão do mesmo, apresentando problemas de erosão acentuados. Em se tratando de um 
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município com uma estrutura agrária minifundista isso é preocupante, uma vez que o uso 
continuado dos solos poderá levar a uma exaustão dos mesmos, com reflexos negativos 
sobre a produção agrícola e sobre a própria rentabilidade das propriedades. 
Através de um Programa de Saneamento negociado com a prefeitura e assistência 
técnica da  EMATER, algumas famílias  fazem  o  tratamento primário  da água para  o 
abastecimento doméstico com o manilhamento das cacimbas e cisternas, mas a maioria 
possui  filtros.  Não  existe  tratamento  de  efluentes  domésticos  de  animais  e  das 
agroindústrias de leite e cana-de-açúcar, sendo os resíduos lançados diretamente nos rios e 
córregos. Também não existem  locais adequados para  a  lavagem  de  equipamentos  e 
embalagens  agrícolas.  A  maioria  das  propriedades  utiliza  os  mananciais  naturais  como 
bebedouros para animais. 
 
d)  A dinâmica do trabalho no meio rural 
 
Mostra que a maioria absoluta do trabalho rural está assentada na unidade familiar, o 
que confere um caráter muito particular ao município, uma vez que mais de 95% da mão-
de-obra rural tem origem na categoria dos responsáveis e membros não-remunerados. Em 
grande  medida,  esse  sistema  de  trabalho  está  relacionado  às  raízes  históricas  da 
colonização e à própria tradição cultural.  Esse tipo de comportamento é  favorecido em 
função da estrutura agrária do município, a qual impossibilita que as atividades agrícolas se 
organizem nos moldes de outras regiões (em poucas culturas e em grandes extensões de 
área). Disso decorre a baixa participação dos empregados rurais (tanto temporários como 
permanentes) no  conjunto da  mão-de-obra rural do  município, bem  como das demais 
categorias ocupacionais. 
Essa dinâmica do trabalho agrícola Suaçuiense também é influenciada pelos sistemas 
de produção que são dominados pelo ramo pecuário, com destaque para a bovinocultura de 
leite. Assim, nota-se que a maior parte das atividades agrícolas se desenvolvem em função 
do  setor  pecuário.  Além  disso,  há  uma  crescente  participação  nos  últimos  anos  das 
atividades  agrícolas  estritamente  relacionadas  aos  produtos  hortigranjeiros.  Sabe-se  que 
esses dois tipos de atividades (bovinocultura de leite e hortigranjeiros) exigem bastante 
mão-de-obra. Como a maior parte dos domicílios está constituída por pequenas unidades 
familiares, geridas e trabalhadas pelos proprietários e seus familiares, presume-se que estas 
unidades sejam auto-suficientes em termos de força de trabalho. 
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No entanto, é necessário ressaltar os impactos diretos do processo de urbanização 
sobre a dinâmica do trabalho rural. As áreas rurais do município hoje estão mais integradas 
ao cotidiano urbano através de uma boa rede de infra-estrutura, principalmente nas áreas de 
transportes, comunicações e de serviços. Isso possibilita a ocorrência de dois processos 
distintos:  por  um  lado,  parte  da  mão-de-obra  de  origem  rural,  que  não  se  ocupa 
prioritariamente  com  atividades  agrícolas,  encontra  facilidades  para  trabalhar  em 
atividades não-agrícolas (tanto no meio rural como no urbano) e, por outro, devido aos 
custos mais elevados no meio urbano, parte das pessoas residentes no meio rural tem o 
imóvel apenas como local de moradia, uma vez que continuam exercendo sua atividade 
principal no meio urbano. 
Além  disso,  devem-se considerar  também os  impactos das  estratégias industriais 
sobre o mundo rural. A partir do momento em que as agroindústrias do leite e da cachaça 
se instalaram nas zonas rurais, aumentaram-se as possibilidades dos agricultores familiares 
se reproduzirem não mais exclusivamente a partir das atividades agrícolas. Assim, emerge 
no cenário da região a figura do agricultor pluriativo, o qual passa a combinar as atividades 
agrícolas com outras atividades que, em às vezes não possuem qualquer relação com a 
agricultura. 
Na  verdade,  é  esse  conjunto  de  fatores  que  dinamiza  o  trabalho  nas  unidades 
familiares de produção e mantém a sua reprodução, não enquanto unidades independentes, 
mas como partes de um processo econômico mais geral. 
 
e)  Principais aspectos da produção agropecuária municipal 
 
O  município  apresenta  uma  base  produtiva  bem  diversificada nas  duas  esferas, 
apesar de existir um predomínio das atividades de bovinocultura de leite na área pecuária e 
um predomínio da cana-de-açúcar para fabricação da cachaça e o milho que é mais usado 
como alimento para a produção animal. 
O Quadro  9 mostra os  efetivos  da pecuária  municipal  que  foram levantadas pelo 
Censo Agropecuário de 1996, mas atualizados pela EMATER anualmente. É importante 
notar que na área de bovinocultura ainda existe um amplo predomínio da pecuária leiteira 
que abastece os inúmeros laticínios do município. 
Já a suinocultura continua sendo bem expressiva no município, uma vez que serve 
também de matéria-prima para os defumados e processados que se desenvolvem no próprio 
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meio  rural,  além  de  ser  utilizada  nas  trocas  que  são  efetuadas  pelos  agricultores  no 
comércio local. Os galináceos, por sua vez, distribuem-se entre a avicultura de corte, cujo 
mercado está em expansão na região, e a avicultura poedeira que chegou a produzir 32.900 
dúzias no ano de 2005. 
 
QUADRO 9. Efetivo da pecuária municipal. Santa Maria do Suaçuí – 2005. 
 
Tipo de Animal  Cabeças 
Bovinos de corte e leite  26.570 
Suínos  3.470 
Galináceos  29.440 
Eqüinos  698 
Bubalinos  390 
Asininos  20 
Muares  259 
Caprinos  95 
Ovinos  110 
FONTE: Realidade Municipal - EMATER 
 
O  Quadro 10 apresenta os  principais produtos de origem vegetal  produzidos no 
município. Os produtos mais tradicionais do  município (milho, cana-de-açúcar, feijão e 
café)  são  aproveitados  na  alimentação  humana,  no  trato  dos  animais  e  também 
comercializados  na  região,  porém  em  pequenas  quantidades.  Já  o  arroz,  banana  e  a 
mandioca têm como funções prioritárias o autoconsumo e o comércio local. Finalmente, os 
outros produtos  são  praticamente consumidos  na  propriedade,  sendo  insignificante os 
volumes comercializados. 
Desta maneira, nota-se que o sistema de produção vegetal tradicional do município 
tem vocação muito mais voltada para uma dinâmica interna da unidade de produção do que 
para o mercado consumidor local e regional. 
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QUADRO 10. Principais produtos agrícolas. Santa Maria do Suaçuí - 2005 
 
Produtos 
Área (ha)
A 
Produção (t)
B 
Número de produtores 
Alho  0  0  0 
Amendoim  2  2  0 
Arroz  15  30  0 
Banana  45  540  69 
Café  100  60  78 
Cana-de-açúcar  450  27.000  289 
Feijão (1º)  30  18 
Feijão (2º) 
 

140  84 
Feijão (3º)  0  0 
 
300 
Mandioca  50  600  42 
Milho  1.600  5.600  550 
FONTE: IBGE. Produção Agrícola Municipal (PAM) – 2005 
(A) é a área colhida em hectares e (B) é a quantidade produzida em toneladas. 
 
Em síntese, pode-se dizer que duas características básicas continuam imperando na 
produção agropecuária municipal. Por um lado, a pecuária leiteira, com 661 produtores, o 
que dinamiza todas as demais atividades produtivas, especialmente aquelas que servem de 
seu insumo, como é o caso da cana e do milho. Por outro, as atividades hortigranjeiras se 
expandem no município como uma alternativa importante, tanto na ocupação da mão-de-
obra como na geração de novas rendas domésticas. 
 
5.5  Agricultura familiar e suas estratégias de reprodução: alternativas de 
sobrevivência 
 
O  objetivo  desta  seção  é  demonstrar  quais  são  as  ações  e  iniciativas  que  são 
formuladas pelos agricultores familiares de Santa Maria do Suaçuí. Parte-se do pressuposto 
de que elas são fruto de decisões com base em fatores que se apresentam de forma distinta 
para cada estabelecimento. Os fatores de diferenciação da agricultura familiar são a base 
para a  formulação  das  estratégias de reprodução.  De  um  lado,  tem-se  a  forma como  a 
família organiza os recursos terra e trabalho e, de outro, tem-se o ambiente social e 
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econômico do qual ela faz parte. Tanto um aspecto, quanto o outro desempenham alguma 
função no momento de uma tomada de decisão pelos agricultores familiares. O agricultor 
confrontará os recursos existentes no estabelecimento com as limitações e possibilidades 
oriundas do ambiente externo. 
Com a estagnação econômica de Santa Maria do Suaçuí, as principais atividades para 
as quais os agricultores convertem seus recursos, são os processamentos do leite e da cana-
de-açúcar, através da agroindústria familiar, onde o desenvolvimento de atividades não-
agrícolas tem como objetivo o autoconsumo e os mercados locais, regionais e até mesmo 
nacionais.  Pode-se  dizer  que  a  agroindústria  familiar  é  uma  atividade  que  simboliza  a 
capacidade da agricultura familiar de flexibilizar a utilização de sua mão-de-obra, além de 
retomar  uma  forma  redefinida  pela  inovação  tecnológica.  Uma  outra  alternativa 
visualizada  e  implementada  por  algumas  famílias  foi  a  dedicação  a  atividades  não-
agrícolas,  como  a  prestação  de  serviços  (doméstica,  cantineira,  comércio  na  cidade, 
pedreiro, etc) fora da sua propriedade. 
Cada agricultor, dispondo de um certo conjunto de fatores, passa a adotar diferentes 
estratégias de reprodução,  de uma forma que estes  possam ser melhor utilizados,  no 
estabelecimento ou fora dele e em atividades agrícolas ou não-agrícolas. Nesse sentido, 
concorda-se com Schneider (1999b), acerca do modo em que são formuladas as estratégias 
de reprodução: 
 
A reprodução é, acima de tudo, o resultado do processo de intermediação entre 
essas  duas  esferas  (intra-familiar  e  externa),  onde  cabe  à  família  e  a  seus 
membros um papel ativo, em que suas decisões, estratégias e ações podem trazer 
resultados  benéficos  ou  desfavoráveis  à  sua  continuidade  e  reprodução 
(1999b:117). 
 
Essa, maneira de entender a reprodução da agricultura familiar vai ao encontro das 
idéias de Chayanov (1974) que, partindo da família como unidade central de tomada de 
decisões  e  formulação  de  estratégias  de  reprodução,  considera  a  sua  diferenciação 
demográfica  como  um  fator  fundamental  na  escolha  do  conjunto  de  ações  a  serem 
desenvolvidas. A diferenciação demográfica é uma das determinantes  da quantidade de 
mão-de-obra existente no estabelecimento, podendo se apresentar como possibilidade ou 
como impedimento para a realização de determinadas atividades, ou seja, implica no tipo 
de estratégia utilizada. Na sua escassez, a estratégia deverá ser formulada no sentido de 
privilegiar outros aspectos fora a mão-de-obra, como a terra ou a tecnologia, na sua 
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abundância  será  desenvolvida  no  sentido  de  aproveitar  o  potencial  de  mão-de-obra 
existente. 
A formulação das estratégias voltadas para um conjunto de atividades ocorre a partir 
da interação dos agricultores familiares com o seu ambiente externo. De um lado, existem 
aspectos que são próprios de cada família, onde a sua composição demográfica, a estrutura 
fundiária, a qualidade do solo e localização em relação aos mercados são o conjunto de 
recursos de que a família dispõe para elaborar suas estratégias de reprodução. De outro 
lado, segundo Schneider (1999), é  preciso compreender como se  dá a interação com  o 
ambiente social e econômico, particularmente, em relação aos aspectos como as políticas 
agrícolas e formas de acesso ao crédito, a natureza dos vínculos mercantis estabelecidos, o 
acesso ao progresso técnico e à assistência técnica, a capacidade de organização social, 
ente outros. Nesse sentido, as novas atividades que os agricultores passaram a desenvolver 
estão relacionadas à possibilidade desses fatores serem contemplados ou não. 
Para o  entendimento da reprodução  da agricultura familiar  deve-se  contar como 
pontos referenciais os fatores terra e trabalho familiar. Na região em estudo, esses foram os 
principais fatores que garantiam a reprodução dos agricultores tradicionais, organizando o 
seu  trabalho  de  modo  a  obter,  principalmente, a  sua  subsistência  e  o que  sobrava  era 
comercializado.  Com  o  processo  de  modernização  da  agricultura  ocorre  uma  forte 
mudança nos fatores responsáveis pela reprodução da agricultura familiar, no entanto, a 
terra e o trabalho não deixaram de ser fundamentais, mas elementos do ambiente social e 
econômico passaram  a  interagir  com os  elementos  internos  na  tomada  de  decisões  dos 
agricultores. Neste sentido, fatores como as inovações tecnológicas, acesso ao crédito e a 
assistência técnica, passam a ser fundamentais no modo em que são utilizados terra e o 
trabalho. Percebe-se que tanto os aspectos de ordem intra-familiar, referentes ao tamanho 
do  estabelecimento  e  a  mão-de-obra  existente,  quanto  os  aspectos  ligados  ao  ambiente 
externo das relações são a base para o desenvolvimento das novas atividades de caráter não 
agrícola, especialmente as integradas que absorvem a mão-de-obra familiar. 
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5.6  A agroindústria artesanal familiar e o desenvolvimento local 
 
Pretende-se  nesta  seção apresentar  uma  breve discussão  sobre  o  atual  estágio  da 
agroindústria artesanal familiar e suas perspectivas como alternativa às velhas estratégias 
de reprodução dos agricultores familiares de Santa Maria do Suaçuí. 
Tendo  em  vista  os  métodos  utilizados  pelos  agricultores  familiares,  muitas  vezes 
relacionados  ao  caráter cultural,  com  baixo  grau  tecnológico  e realizados  pela própria 
família, considera-se artesanal, logo a agroindústria artesanal familiar pode ser entendida 
como  sendo  aquelas  atividades  desenvolvidas  dentro  do  estabelecimento,  em  que  há  o 
processamento de algum produto de origem agropecuária. 
Percebe-se  aqui que o elemento  fundamental que irá  delimitar a presença dessa 
atividade é o processo utilizado para desenvolvê-la, isto se deve ao fato de que grande 
parte  destas  atividades  é  desenvolvida  com  recursos  técnicos  limitados,  mas  não  se 
pretende aqui  aprofundar  nos processos  técnicos  empregados  e  sim  na sua importância 
alternativa para a reprodução social e econômica dos agricultores. 
A  agroindústria artesanal familiar  refere-se  a atividades  não-agrícolas  que  tem o 
objetivo de produzir para o mercado e o auto-consumo da família, portanto são iniciativas 
que privilegiam os elementos internos de cada grupo familiar, como terra e trabalho. Desse 
modo,  são  atividades  relacionadas  ao  patrimônio  cultural  desses  grupos  sociais,  que  já 
fazem parte do modo de vida dos agricultores e que são constantemente redefinidos em 
cada geração. 
Exemplos típicos de produtos oriundos das agroindústrias artesanais familiares em 
Santa Maria do Suaçuí são a produção de cachaça, de produtos derivados do leite – como 
queijo, manteiga, requeijão – de produtos embutidos defumados, como a lingüiça. 
De  acordo  com  as  informações  coletadas  na  pesquisa  denominada  Realidade 
Municipal,  a  agroindústria  artesanal  familiar  vem  sendo  percebida  como  importante 
elemento para a promoção do desenvolvimento local. 
Neste  sentido  a  EMATER  vem  propondo  algumas  ações  que  estão  sendo 
implementadas  em  nível  local  no  sentido  de  ampliar  a  participação  da  agroindústria 
artesanal familiar na reprodução social e econômica dos agricultores de Santa Maria do 
Suaçuí. A exemplo do que foi levantado tem-se o Programa de Desenvolvimento da 
Pecuária Leiteira do município que tem como objetivo encontrar formas para promover o 




91 
desenvolvimento local. Foi realizado um grande encontro no município a fim de serem 
tiradas propostas de ações que identificasse e organizasse os agricultores interessados. 
Do  mesmo  modo,  visando  a  implementação  de  um  programa  de  qualificação, 
verificou-se a necessidade de ter equipes de formação para diversas áreas, tendo em vista a 
grande diversidade de atividades que foram levantadas pelos agricultores familiares nas 
pequenas agroindústrias artesanais familiares e não só a do leite. 
Tal  proposta  de  um  programa  de  qualificação  irá  impulsionar  um  novo  setor 
produtivo, o qual poderá ter um maior grau de contribuição para os agricultores familiares 
contemplarem a sua reprodução social e econômica. 
Para que ocorra o desenvolvimento de um novo setor produtivo, a família passa a ter 
que se articular e interagir de forma mais direta com outros grupos familiares e com outros 
atores sociais. Esse processo não pode acontecer isoladamente, em que um agricultor e sua 
família tomam a decisão, é preciso que haja interdependência com outros indivíduos, com 
o sistema político e com a própria sociedade local. Tal articulação se justifica enquanto 
alternativa contra o forte processo de diminuição da população rural, a exemplo do que 
vem ocorrendo no município de Santa Maria do Suaçuí, que em 1997 era de 6.500 pessoas, 
em 2000 tem seu número diminuído para 4.443. Nesse sentido é preciso promover ações 
voltadas para a geração de novos postos de trabalho. 
A partir  da  realidade descrita nota-se  que o  processo de  desenvolvimento rural 
participativo é muito complexo, pois as decisões não são tomadas individualmente, são 
ações  coletivas  e  que  de  acordo  com  Abramovay  (1999b),  o  capital  social  de  um 
determinado  território  apesar  de  estar  relacionado  às  estratégias  de  reprodução  dos 
agricultores tem  suas  ações e  medidas determinadas por  um conjunto  de  atores. Sendo 
assim, o ambiente externo, representado pelas ações dos demais atores, atua fortemente 
enquanto fator de diferenciação nas estratégias de reprodução das famílias. 
Em  Santa  Maria  do  Suaçuí,  a  dedicação  em  outras  atividades  juntamente  com  a 
produção na  agricultura  não  se  restringe apenas  a  agroindústria artesanal  familiar,  mas 
devido as limitações de diversas ordens, torna-se difícil, no presente trabalho abordar todas 
as  situações  em  que  aparecem  outras  atividades  não-agrícolas.  Porém  pode-se  destacar 
ainda o caso das prestações de serviços que são muito comuns no município. 
De acordo  com os  dados  da  pesquisa Realidade  Municipal  a agricultura familiar, 
mostrou  flexibilidade  para  deslocar  parte  da  mão-de-obra  no  desenvolvimento  de 
atividades  não-agrícolas.  Assim  como  nas  agroindústrias  artesanais  familiares,  essas 
atividades visam a geração de renda e emprego, o que em alguns casos ocorre mediante a 
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venda da mão-de-obra no mercado de trabalho. A emergência das atividades não-agrícolas 
abordadas no  presente  trabalho, portanto,  estão  relacionadas ao  patrimônio  cultural dos 
agricultores, ao capital social e aos recursos naturais do território. 
O  desenvolvimento  das  atividades  não-agrícolas  ligadas  ao  setor  de  produção  de 
cachaça e do leite e prestação de serviços são os temas que se pretende desenvolver nas 
próximas seções. 
 
5.6.1  Perspectivas de desenvolvimento local: um estudo preliminar 
 
Como pôde ser evidenciadas anteriormente, as atividades não-agrícolas possuem um 
apreciável potencial para gerar renda em propriedades típicas de agricultura familiar no 
município de Santa Maria do Suaçuí. 
Dentre  os  sistemas  de  produção  identificados  no  município  de  estudo,  pode-se 
destacar a agroindústria do leite e da cachaça pelo elevado potencial de geração de renda e 
trabalho. Com efeito,  as  duas atividades mostraram que podem proporcionar o pleno 
emprego da mão-de-obra familiar, assim como também gerar emprego para a população. 
Outro ponto positivo a ser considerado é o mercado deste produto, pois no município de 
Santa  Maria  do  Suaçuí  e  região  a quantidade  de  laticínios  e  mini-fábricas  de cachaça 
cresceram muito. 
Durante  o  estudo  dos  dados  da  Realidade  Municipal,  observou-se  que  as  duas 
atividades citadas acima podem proporcionar tanto o aumento da renda dos agricultores 
familiares como também a permanência da população jovem no meio rural. 
 
5.6.1.1  Agroindústria do leite 
 
 O Brasil possui o segundo maior rebanho efetivo leiteiro do mundo. Com cerca de 
20 milhões de vacas de leite o país chega a produzir por ano em torno de 24 bilhões de 
quilos de leite, o que faz deste país o quinto maior produtor de leite do mundo. Em dez 
anos, o número de vacas leiteiras diminuiu 12%, enquanto que a produção de leite por vaca 
aumentou em 57%, todavia a produtividade por vaca ainda é baixa, uma vez que cada vaca 
produz por ano em média ao redor de 1.230kg de leite, com uma média por vaca próxima 
dos 5,0kg / dia. 
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A evolução da produção do setor leiteiro primário do país, como pode ser vista no 
quadro a seguir, não deixa dúvida do crescimento do setor, principalmente nos últimos oito 
anos (evolução inédita no mundo). 
 
QUADRO 11. Produção de  leite,  vacas  ordenhadas  e  produtividade  animal.  Brasil  – 
1990/2004. 
 
Ano  Produção de Leite (milhões 
litros/ano) 
Vacas Ordenhadas (mil 
cabeças) 
Produtividade 
(litros/vaca/ano) 
1990  14.484  19.072  760 
1991  15.079  19.964  755 
1992  15.784  20.476  771 
1993  15.591  20.023  779 
1994  15.784  20.068  787 
1995  16.474  20.579  800 
1996  18.515  16.273  1.138 
1997  18.666  17.048  1.095 
1998  18.694  17.280  1.082 
1999  19.070  17.395  1.096 
2000  19.767  17.885  1.105 
2001  20.510  18.194  1.127 
2002  21.643  19.005  1.139 
2003
1
 
22.254  19.256  1.161 
FONTE: IBGE (Censo Agropecuário e Pesquisa da Pecuária Municipal) 
(1) Projeção realizada pela Embrapa Gado de Leite 
 
 
Em Minas Gerais, o aumento na produção de leite ao longo dos anos foi semelhante 
ao que ocorreu no Brasil, com expressivo salto no final da década de 90 e início da década 
de 2000, como mostra o quadro 12 abaixo. 
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QUADRO 12. Produção de leite, vacas ordenhadas e produtividade animal. Minas Gerais – 
1990/2003. 
 
Ano  Produção de Leite (milhões 
litros/ano) 
Vacas Ordenhadas (mil 
cabeças) 
Produtividade 
(litros/vaca/ano) 
1990  4.291  4.846  885 
1991  4.319  4.898  882 
1992  4.503  5.019  897 
1993  4.527  5.085  890 
1994  4.578  5.009  914 
1995  4.763  5.121  930 
1996  5.601  3.768  1486 
1997  5.602  4.043  1386 
1998  5.688  4.404  1292 
1999  5.801  4.365  1329 
2000  5.865  4.415  1328 
2001  5.981  4.475  1337 
2002  6.177  4.365  1415 
2003  6.320  4.403  1435 
FONTE: IBGE (Censo Agropecuário e Pesquisa da Pecuária Municipal) 
 
Sabe-se que o setor leiteiro do estado de Minas Gerais lidera de maneira absoluta a 
produção de leite do país, com uma produção de 6,32 bilhões de litros de leite em 2003, 
correspondendo a aproximadamente 28% da produção nacional. 
A produção de leite em Santa Maria do Suaçuí é uma prática tida como tradicional 
por fazer parte da alimentação básica dos agricultores. Isso ocorre em razão da atividade 
ser desenvolvida por muitos agricultores tendo como objetivo o auto-consumo, bem como 
o fato do alimento básico para a sua manutenção existir no próprio estabelecimento, como 
o milho e pastagens em geral
23
. Com a integração dos produtores aos laticínios ocorreu um 
aumento significativo da produção leiteira no município. Porém o tipo de relação entre a 
agroindústria  do  leite  e  o  produtor  é  de  caráter  informal.  Isso  significa  dizer  que  o 
rompimento da relação não acarretará em indenização para ambas as partes. 
 
23
 A maioria dos estabelecimentos possui pastagens formadas com capim braquiária, pois se preocupam com 
a qualidade da alimentação e genética animal. Todavia, os agricultores que se especializam nessa atividade 
desenvolvem  sistemas  de  alimentação  mais  sofisticados,  com pastos  com  melhor  qualidade,  suplementos 
alimentares e utilizam raças de animais que proporcionem um maior rendimento. 
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No município de Santa Maria do Suaçuí, as principais comunidades que trabalham 
com a atividade leiteira são: comunidades rurais de Glucínio, Barra Mansa, São Félix do 
Cipó e Córrego da Onça. 
De acordo com os dados levantados o município pode ser considerado uma grande 
bacia leiteira, pois apresenta uma produção anual de aproximadamente 10 (dez) milhões de 
litros  de  leite.  Mas  a  importância  da  atividade  leiteira  fica  mais  explícita  quando  é 
mostrada a produção de leite por área, que gira em torno de 146 litros de leite/ha/ano e a 
produção de leite por habitante, em torno de 697 litros de leite/habitante/ano. 
 
QUADRO 13. Produção de leite, vacas ordenhadas e produtividade animal. Santa Maria do 
Suaçuí – 1990/2003. 
 
Ano  Produção de Leite (mil 
litros/ano) 
Vacas Ordenhadas 
(cabeças) 
Produtividade 
(litros/vaca/ano) 
1991  9.990  10.526  949 
1992  10.174  10.710  950 
1993  10.307  10.850  950 
1994  8.820  9.800  900 
1995  8.788  9.765  900 
1996  12.323  9.880  1.247 
1997  10.345  9.320  1.110 
1998  9.240  7.700  1.200 
1999  8.675  6.750  1.285 
2000  8.582  6.650  1.290 
2001  8.804  6.850  1.285 
2002  9.681  7.420  1.304 
2003  9.999  7.780  1.285 
FONTE: IBGE (Censo Agropecuário e Pesquisa da Pecuária Municipal). 
 
O  Quadro  14  mostra  alguns  indicadores  de  eficiência,  levantados  durante  o  I 
Encontro  Regional  dos Produtores de Leite do  Território do  Alto  Suaçuí Grande, em 
comparação a média do Estado de Minas Gerais. 
Verifica-se  que a partir de  1994 a produção tem maior  incremento reduzindo o 
número  de  vacas  ordenhadas,  porém,  a  produtividade  em  litros/vacas/por  ano  tem  tido 
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significativo aumento. Esse processo é o resultado das especializações produtivas, onde os 
agricultores que tem como objetivo a produção para a venda desenvolvem melhorias no 
campo  da  genética  animal,  na  qualidade  do  alimento,  além  de  técnicas  destinadas  à 
melhoria  das  técnicas  de  manejo  com  vistas  à  qualidade  do  leite.  Verifica-se  que  a 
produção de leite representa uma alternativa para os agricultores obterem sua reprodução 
social e econômica. 
 
QUADRO 14. Indicadores de eficiência. Santa Maria do Suaçuí - 2005 
 
Especificação  Santa Maria do 
Suaçuí 
Minas Gerais 
 
Produtividade da terra (litros de leite/ ha/ano)  833,34  651,47 
Produtividade da mão-de-obra (litros de leite/dia homem)    45,49 
Produtividade das vacas (litros de leite/vaca em lactação/dia)  6,9  4,9 
Produtividade das vacas (litros de leite/total de vacas/dia)  4,0  3,05 
Produção de leite (litros/propriedade)    95,81 
FONTE: Dados básicos – SEBRAE-MG/FAEMG, 1995 e I Encontro Regional dos Produtores de Leite – 
Território Alto Suaçuí Grande 
 
Feitas as análises dos indicadores de eficiência (Quadro 14), percebe-se que de um 
modo geral tanto em Minas Gerais quanto em Santa Maria do Suaçuí os indicadores são 
baixos.  Observando-se  a  produtividade  da  terra,  nota-se  que  Santa  Maria  do  Suaçuí 
apresenta  um  índice  praticamente  semelhante  ao  do  Estado  e  isto  se  repete  quando  se 
analisa a produtividade das vacas totais. 
É importante salientar que mesmo a atividade leiteira do município sendo a principal 
atividade econômica rural e ter um enorme potencial de crescimento, os indicadores de 
eficiência ainda deixam muito a desejar. 
Entretanto, é  importante ressaltar que o  município pode contar com o apoio  de 
técnicos  autônomos,  funcionários  da  prefeitura  especializados  como,  veterinário, 
zootecnista e técnico agrícola, e ainda com o apoio técnico da EMATER-MG. 
Observa-se que a agroindústria do leite no município tem desempenhado um papel 
diferenciado na reprodução das famílias rurais. Esse setor foi capaz de desenvolver-se de 
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forma a não somente atender a demanda pela entrega do leite produzido pelos pequenos 
agricultores familiares como também gerar postos de trabalho para a população rural. 
A região de abrangência deste setor é formada pelas seguintes localidades: Glucínio, 
Barra Mansa, São Félix do Cipó, Córrego da Onça. Nestas localidades estão instalados 
alguns laticínios que possuem registro e que são responsáveis pelo recebimento de maior 
parte do leite produzido no município, mas existem outros que não possuem registro. 
O Quadro 15 mostra a capacidade de recepção de leite e outros aspectos referentes ao 
volume recebido. 
 
QUADRO 15. Capacidade instalada dos laticínios, média de recepção de leite, volume de 
leite  granalizado  e  produção  de  leite  por  propriedade.  Santa  Maria  do 
Suaçuí – 2005 
 
Laticínio  Capacidade 
instalada (1000 l) 
Média de leite 
recebido (dia) 
Volume de leite 
granalizado (%) 
Produção de 
leite/produtor/dia 
(litros) 
Laticínios 
Território Alto 
Suaçuí Grande 
 
15 
 
8500 
 
0 
 
60 
FONTE: Pesquisa direta, EMATER-MG 2005 
 
Percebe-se que a capacidade instalada está muito acima da real recepção diária de 
leite, mostrando com isto a capacidade industrial ociosa nos laticínios. 
O volume de leite granalizado (uso de tanque de expansão – resfriador de leite) é 
muito baixo e é um fator relevante tanto para os laticínios quanto para os produtores, pois 
desde o dia 1º de julho de 2005, em todo o país foi implantada a Instrução Normativa 51, 
pelo  Ministério  de  Agricultura, Pecuária  e  Abastecimento,  que  aprova os  regulamentos 
técnicos de produção, identidade e qualidade do leite tipo A, B, Pasteurizado e do Leite 
Cru Refrigerado, além do Regulamento técnico de coleta do leite cru refrigerado e seu 
transporte a granel. 
A produção de leite por propriedade por dia também se apresenta muito baixa, o que 
não deixa de ser uma preocupação, pois a margem líquida de lucro na produção de leite 
tem  sido  muito  pequena,  demonstrando  assim  a  necessidade  de  se  aumentar  o  volume 
produzido por propriedade. 
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De acordo com os dados do Quadro 16 percebe-se que existe um número bem grande 
de  fornecedores  e  que  estes  em  sua  grande  maioria  são  Agricultores  Familiares, 
tradicionalmente identificados com a atividade leiteira. 
 
QUADRO 16. Número de fornecedores de cada laticínio, estratificados por faixa de 
produção. Santa Maria do Suaçuí - 2005 
 
Quantidade 
Produzida 
0-50 
litros
 

 
51-
100 
litros 
101-
200 
litros 
201-
300 
Litros 
301-
400 
litros 
401-
500 
litros 
Acima 
de 
500 
Total de 
Fornecedores 
Número de 
fornecedores 
 
89 
 
25 
 
13 
 
2 
 
1 
 
0 
 
0 
 
130 
FONTE: Pesquisa direta, EMATER-MG, 2005 
 
É importante ressaltar que nenhum dos  fornecedores pesquisado possui tanque de 
expansão.  No  entanto,  o  município  dispõe  de  um  Programa  de  Desenvolvimento  da 
Pecuária  Leiteira  do  Município  de Santa  Maria  do Suaçuí,  que  foi negociado  com os 
agricultores familiares, os trabalhadores rurais e os demais parceiros: agentes de crédito 
(Banco do Brasil  e  CREDICENM  -  Cooperativa  de  Economia  e  Crédito  Mútuo  dos 
Comerciantes  de  Confecções  do  Centro  Nordeste  Mineiro  LTDA),  Sindicato  dos 
Trabalhadores  Rurais  e  dos  Produtores  Rurais,  além  da  EMATER  que  coordena  o 
programa. 
A partir deste programa que visa a qualificação da mão-de-obra, obtenção de tanques 
de expansão resfriadores de leite, animais de melhor valor genético e implementação do 
plantio de capineiras ou canaviais para a suplementação alimentar dos animais no período 
da seca,  pretende-se atingir uma  produção leiteira com  qualidade atendendo assim as 
exigências da Instrução Normativa 51. 
Para o desenvolvimento do programa se fez necessário, no entanto, o levantamento 
das potencialidades municipais e verificou-se que o clima é favorável à pecuária leiteira; o 
número de laticínios é suficiente para absorver a produção, os solos são férteis e aptos à 
produção de leite e ao plantio de pastagens, existe água em quantidade e qualidade para a 
atividade e o mais importante que os agricultores familiares já possuem a atividade como 
tradição. 
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Entretanto foram levantados também vários fatores restritivos ao desenvolvimento da 
atividade dentre eles pode-se destacar as estradas municipais que não possuem um bom 
estado de conservação, dificultando assim o escoamento da produção, a falta de união entre 
os produtores, a dificuldade de se obter recursos financeiros para custeio e investimentos 
na  pecuária  leiteira,  a  mão-de-obra  existente  é  desqualificada  e  cara,  carência  de 
equipamentos  e  máquinas  agrícolas  para  a  prestação  de  serviços  aos  agricultores 
familiares, o baixo preço de venda dos produtos, a existência de aproximadamente 500 
residências  na  zona rural  de Santa  Maria  do Suaçuí  ainda  sem energia  elétrica o  que 
dificulta a implantação de tanques de expansão e outros equipamentos que facilitariam o 
dia a dia dos Agricultores Familiares, o rebanho existente que possui baixo valor genético, 
resultando em baixa produção e produtividade, as pastagens degradadas devido a baixa 
utilização de técnicas de conservação e de manejo destas, o alto custo dos insumos devido 
a distância dos grandes centros produtores e por fim a topografia da região que é muito 
acidentada. 
Apesar de possuir muitos fatores restritivos, o município vem trabalhando no sentido 
de superar tais fatores e para tanto algumas metas já estão sendo implantadas, tais como: 
cerca de 150 agricultores familiares e trabalhadores rurais que tinham a atividade leiteira 
como principal  já passaram por  um processo de capacitação,  cerca de  250  agricultores 
familiares recebem assistência técnica e gerencial de forma individual e/ou coletiva, várias 
associações ou grupos de produtores já estão organizados no município e áreas vizinhas, o 
acesso  ao  crédito  rural  –  PRONAF  –  atualmente  é  responsabilidade  da  Secretaria 
Municipal  de Agricultura, Pecuária  e Abastecimento  que deverá divulgar  e facilitar  o 
crédito para todos  os  agricultores familiares que se  enquadram em  cada categoria, o 
programa do governo federal, Luz Para Todos, está sendo implementado no município. 
Percebe-se, portanto a partir dos dados levantados anteriormente que a agroindústria 
do leite é uma alternativa para as famílias cuja qualidade dos recursos existentes no 
estabelecimento era menor. Verifica-se que o aumento na procura por esse produto leva a 
uma  maior complexificação  no desenvolvimento  dessa atividade.  A implementação  de 
determinadas políticas públicas, como a instalação de energia elétrica ou o programa de 
crédito  rural  permitem  dar  um  novo  rumo  ao  desenvolvimento  do  município. 
Crescentemente são utilizadas novas tecnologias, modificando o caráter da mão-de-obra e 
levando a uma segmentação dos produtos com origem na pecuária leiteira. Desse modo, os 
diversos produtos derivados do leite passam por uma etapa de beneficiamento em que é 
necessário o emprego de máquinas modernas, muitas vezes de custo muito elevado, por 
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esse  motivo  a  integração  dos  pequenos  produtores  às  agroindústrias  ocorrem  cada  vez 
mais. 
Com relação às formas de trabalho relacionadas à agroindústria do leite no município 
pode-se citar: a) agricultor que possui uma propriedade e nela trabalha, podendo contratar 
mais trabalhadores; b) agricultor que trabalha para outrem, a fim de obter uma renda extra 
para a família; c) agricultor que trabalha na agroindústria processando o leite; d) operários 
das agroindústrias. 
A  forma  de  trabalho  assalariada  aparece  praticamente  só  nas  agroindústrias,  haja 
vista a dificuldade de execução de algumas atividades. 
O conhecimento sobre a produção de  leite e seu beneficiamento são adquiridos  e 
transmitidos na propriedade, quando se trata da produção de leite, enquanto que para os 
ofícios ligados à agroindústria, são oferecidos cursos preparatórios. A transmissão do 
conhecimento ainda encontra-se sob o modelo onde, através da prática, os mais experientes 
ensinavam os iniciantes, os pais ensinavam seus filhos, na própria execução do trabalho. 
Todavia, a recente transformação no cenário relacionado à atividade tem possibilitado a 
ocorrência de situações novas, ao passo que se mantiveram velhos modelos de condução da 
atividade. 
Apesar  de  ser  uma  atividade  importante,  percebe-se  que  mesmo  havendo  a 
possibilidade  de  trabalho  na  propriedade  produtora  de  leite  existe  uma  preferência  dos 
trabalhadores pelas atividades desenvolvidas na agroindústria, onde os principais motivos 
estão a penosidade pelo trabalho na pecuária e a falta de técnica suficientemente apurada 
para que os rendimentos obtidos possam ser satisfatórios. 
O  forte  desenvolvimento  dessa  atividade  não-agrícola  tem  sido  muito  importante 
para  a  reprodução  social  e  econômica  da agricultura  familiar  do  local  e  membros  das 
famílias. Embora elementos internos ao estabelecimento, como a qualidade da terra para a 
prática da agricultura, se apresentava de forma menos favorável, os agricultores familiares 
do local formularam ações diferenciadas de outros territórios, no sentido de garantir a sua 
reprodução. Em razão disso, parte das famílias dos agricultores torna-se pluriativa. Esse 
processo é verificado em Santa Maria do Suaçuí através das agroindústrias do leite e da 
cachaça e da  prestação  de serviços,  constituindo-se como  as principais  fontes  de  renda 
desenvolvidas pelos agricultores em atividades fora da agricultura. 
A  partir  do  que  foi  discutido  anteriormente  a  cerca  do  desenvolvimento  da 
agroindústria do leite verificou-se que essa atividade tem se apresentado como uma nova 
estratégia  de  reprodução  social  e  econômica  para  agricultores  locais,  proporcionando 
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emprego  e  renda  para  a  população  local.  No  entanto,  o  setor  tem  ainda  muito  que  se 
redefinir em ternos de organização produtiva. Em primeiro lugar deve-se ter um controle 
mais  rigoroso  sobre  os  indicadores  de  eficiência,  a  fim  de  que  haja  uma  melhoria 
significativa na produtividade local. Em segundo lugar, deve haver um maior interesse do 
setor público no investimento de esforços para o desenvolvimento dessa atividade, visto 
que  ela  representa  uma  importante  alternativa  de  geração  de  emprego  e  renda, 
especialmente, para os agricultores familiares do município. 
 
5.6.1.2  Agroindústria da cachaça 
 
Historicamente  no  município  de  Santa  Maria  do  Suaçuí,  a  cana-de-açúcar  e  seus 
derivados (rapadura, melaço) são utilizados como alternativa alimentar, ocupação da mão-
de-obra e fonte de renda. 
Na  maioria  das  pequenas  propriedades  rurais,  encontram-se  equipamentos  e 
construções rústicas  que  permitem aos  agricultores  e  suas  famílias  o processamento  da 
cana-de-açúcar para a produção de cachaça, porém com pouco rendimento, além de falta 
de padronização e qualidade do produto processado. Devido ao baixo poder aquisitivo e 
sem a parceria com outros órgãos, torna-se  impossível que as  famílias individualmente 
consigam atender as exigências do Ministério da Agricultura para adequar suas instalações 
e equipamentos para a produção de cachaça de qualidade. 
De acordo com a legislação brasileira que delega ao Ministério da Agricultura os 
poderes de registrar  e fiscalizar indústrias  produtoras de cachaça, os estabelecimentos 
existentes  no  município  de  Santa  Maria  do  Suaçuí  não  atendem  às  exigências, 
equipamentos e normas higiênico-sanitárias, exigidos pela Lei Nº 8.918 de 14 de julho de 
1994. 
Praticamente todo o município de Santa Maria do Suaçuí, composto por agricultores 
familiares,  vem  passando  por  um  processo  acentuado  de  retração  econômica  e 
principalmente de abandono das famílias do campo, uma vez que os jovens não encontram 
uma ocupação  econômica migram para as zonas urbanas mais  próximas,  engrossando 
assim a fileira dos desempregados e contribuindo para o crescimento das favelas. 
Entretanto, o município vem desenvolvendo um  sistema de produção baseado em 
projetos que visam a construção de instalações adequadas e a aquisição de equipamentos 
comunitários  apropriados  ao  processamento  da  cana-de-açúcar,  principalmente  para  a 
produção  de  cachaça,  permitindo  assim  aos  produtores  rurais  o  incremento  de  sua 
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produção, com o direcionamento para a produção de uma cachaça de melhor qualidade em 
atendimento a um mercado consumidor mais exigente e conseqüentemente a um acréscimo 
no  valor  do  produto  e  aumento  no  número  de  ocupações  e  renda  dos  agricultores 
familiares. 
Diante  da  impossibilidade  dos  agricultores  familiares  de  adequarem  todos  os 
alambiques  existentes  no  município  às  normas  do  Ministério  da  Agricultura  fez-se 
necessária  a  implantação  de  unidades  coletivas,  onde  os  agricultores  familiares  são 
organizados em Associações Comunitárias, como é o caso da Associação Barra Mansa, 
que é  pioneira  neste setor  e exemplo de  que  a  agroindústria da  cachaça  é geradora  de 
emprego e renda para as famílias rurais. 
As Associações têm como objetivo principal a comercialização de seus produtos em 
novos mercados mais competitivos. Percebe-se que com o trabalho coletivo a produção de 
cachaça  atingiu  níveis  de  qualidade  muito  melhores,  atendendo  assim  às  normas  do 
Ministério da Agricultura, Pró-cachaça/EMATER-MG. 
Considerando-se  a  realidade  socioeconômica  das  famílias  beneficiadas  e  a 
necessidade de otimização do processo de produção já existente no município de Santa 
Maria  do  Suaçuí,  a  EMATER-MG,  Prefeitura  Municipal,  Secretaria  Municipal  da 
Agricultura e Programa de Mobilização de Comunidades (PMC) unem-se com o intuito de 
melhorar a qualidade e as características artesanais dos produtos processados, bem como as 
condições  de  trabalho  das  famílias  e  higiênico-sanitárias  das  instalações  e  dos 
equipamentos, criando oportunidade para que essas famílias coloquem seus produtos de 
melhor qualidade e com maior regularidade no mercado. 
Além da parceria firmada entre os órgãos acima, estes entendem que os outros atores 
sociais  que  atuam  no  município,  como  os  agentes  sociais  para  o  desenvolvimento  tais 
como a Secretaria de Ação Social, Educação, Saúde, Sindicato dos Trabalhadores Rurais, 
Associação Comercial  e Agropecuária, Conselho Municipal  de Desenvolvimento  Rural, 
Comissão Municipal de Emprego, Comissão de Sub-bacia Hidrográfica, Instituto Estadual 
de  Florestas  e  Associações  de  Produtores  Rurais,  precisam  se  unir  na  busca  do 
desenvolvimento local sustentável, reforçando a participação nas decisões, concretizando o 
exercício da cidadania e da democracia. 
Neste  contexto a  agroindústria  da  cachaça  de  Santa  Maria  do  Suaçuí alcança  os 
níveis  local  e  regional,  envolvendo  fornecedores  de  insumos,  embalagens  e  a  matéria-
prima, a cana-de-açúcar é obtida no município e seu entorno, envolvendo uma média de 
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300 pessoas que são beneficiadas indiretamente por estarem envolvidas neste segmento e 
que não estão diretamente ligadas à unidade de processamento da cachaça. 
As famílias que implementam este sistema de produção caracterizam-se por terem 
entre quatro e seis pessoas residindo na propriedade. O casal tem idade entre 40 e 60 anos, 
ou seja, existem pessoas idosas na propriedade. Cabe salientar que alguns dos membros 
são  aposentados  do  INSS  ou  estão  trabalhando  em  outra  atividade  não-agrícola, o  que 
mostra uma representativa participação das rendas não-agrícolas 
Os filhos, geralmente, estão envolvidos nos estudos ou  em outras atividades não-
agrícolas. Eles têm em média entre 5 e 20 anos de idade, praticamente não se envolvem 
com as atividades agrícolas, a não ser em alguns casos onde o filho dedica meio turno para 
ajudar os pais na propriedade. 
As famílias de agricultores do município não detêm conhecimentos suficientes para 
produzir uma cachaça de boa qualidade. Para tanto são ministrados treinamentos tanto na 
área de produção da cana-de-açúcar, quanto na área de industrialização. As famílias ainda 
recebem  orientação  nas  áreas  gerencial,  gestão  coletiva  e  gestão  social  para  melhor 
condução  da  unidade  coletiva  de  processamento  da  cachaça.  Todo  o  trabalho  de 
capacitação das famílias é realizado pela EMATER-MG que ainda fornece aos agricultores 
familiares treinamentos, excursões, capacitação tecnológica de produção e processamento, 
normas higiênico-sanitárias, legislação ambiental, segurança no trabalho, comercialização, 
marketing, além de visitas técnicas constantes. 
Considerando-se  toda  a  assistência  prestada  aos  agricultores  familiares  pela 
EMATER, percebe-se que estas famílias passaram a investir mais na expansão de áreas de 
plantio com adubação equilibrada, preparo do solo, uso de variedades de cana-de-açúcar 
melhoradas,  o  que garante  a  sustentação  da agroindústria.  Nota-se  que  os agricultores 
familiares estão mais motivados para o aumento da produção, com retornos significativos 
em suas condições de vida, como melhores habitações, água canalizada e tratada, saúde e 
alimentação adequada, etc. 
A agroindústria de destaque no município  está localizada na comunidade Barra 
Mansa, situada a 12 Km da sede do município e que possui uma população de 550 
habitantes na sua maioria agricultores familiares. É válido ressaltar que a comunidade em 
destaque não difere do restante do município. 
A  Associação  Comunitária  Pró-Desenvolvimento  da  Comunidade  Barra  Mansa  – 
ACBM trabalha coletivamente na busca de soluções para problemas tais como: produzir 
cachaça que atenda aos padrões de qualidade exigidos pelo Pró-cachaça; aprimoramento 
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técnico para concorrência no mercado; comercialização do produto para obtenção de lucro 
e geração de renda para as famílias. Tal Associação é pioneira no município. Construiu 
uma fábrica de cachaça onde os trabalhos são executados de acordo com a disponibilidade 
de  cada  um.  A  própria  Associação  seleciona  pessoas  para  prestarem  serviços  à 
agroindústria, beneficiando  famílias  que não  plantam  cana-de-açúcar  e  que  dispõem  de 
mão-de-obra ociosa de jovens e principalmente das mulheres. 
A agroindústria da Comunidade da Barra Mansa está em funcionamento a mais de 
cinco anos gerando empregos diretos dentro da unidade de processamento além do corte e 
transporte  da  cana-de-açúcar,  renovação  e  implantação  de  canaviais,  embalagem  e 
armazenamento da produção bem como a comercialização do produto. Ressalta-se que é 
muito grande a participação das mulheres em todo o processo produtivo, desde o plantio 
até o  processamento  final  dos produtos,  elas  são  as maiores  parceiras  dos  agricultores, 
sendo inegável a existência de um dinâmico processo de feminização da agricultura. Uma 
tendência que  traduz  a  crescente  participação  das mulheres nas  atividades  produtivas 
rurais,  onde  mais  de  38%  delas  são  beneficiárias  diretas  da  agroindústria,  o  que  é 
representativo para a força produtiva no município. 
A agroindústria da Comunidade da Barra Mansa possui duas edificações: uma com 
129,14  m
2
  de  área  construída,  dispondo  de  área  de  recepção  e  moagem,  seção  de 
fermentação,  seção  de  destilação  e  outra  de  armazenamento,  escritório,  laboratório  e 
sanitários com  área de  216,0 m
2
, com um  investimento fixo de  R$ 39.950,46  para a 
construção, com recursos financeiros e humanos  da própria comunidade e R$50.780,00 
para a aquisição de equipamentos, os recursos foram adquiridos através do PMC/SERVAS, 
convênio  com  o  Banco  Interamericano  de  Desenvolvimento  –  BID.  A  agroindústria 
apresenta uma capacidade de processamento de 416 litros de cachaça/dia perfazendo um 
total  de  62.400  litros/safra,  ou  seja,  cinco  meses  por  ano,  considerando-se  que  o 
trabalho/safra é realizado em 150 dias. 
A área ocupada com a cana-de-açúcar refere-se à cana plantada, cana soca, além de 
uma  área  permanente  destinada  a  produção  de  mudas  para  a  reforma  de  cana  soca 
projetada em 30% a partir do quarto ano. 
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QUADRO 17. Evolução da área plantada com cana-de-açúcar. Santa Maria do Suaçuí – 
2001 
 
ESPECIFICAÇÃO  1ºano 
ha 
2ºano 
ha 
3ºano 
ha 
4ºano 
ha 
5ºano 
ha 
Cana plantada  -  10  06  06  06 
Cana soca  20  20  18  18  18 
Viveiro  02  02  02  02  02 
Total  22  32  26  26  26 
FONTE: EMATER – Santa Maria do Suaçuí/2001 
 
A agroindústria é composta por: 
 
a)  Área toda revestida com piso, destinada a recepção e moagem da 
cana-de-açúcar, com 36 m2. Possui um engenho  modelo 10  x 12 com 
capacidade  de  extração  de  1000  litros/hora.  Também  nesta  área  é 
armazenada a cana-de-açúcar a ser processada; 
b)   Seção de fermentação com uma área de 36,40 m2, todo revestido 
com piso de cimento, fabricado em alvenaria fechada e com janelas tipo 
basculantes nas laterais e na parte superior para efeito de ventilação e 
claridade. Abriga cinco dornas de fermentação de 1200 litros, além de um 
tanque de homogeneização; 
c)   Seção de destilação com uma área de 24,5 m2, com um piso de 
cimento liso e paredes em alvenaria com altura de 1,2m, encontra-se aí o 
alambique,  o  pré-aquecedor,  o  coletor  de  cachaça  e  o  resfriador.  O 
alambique possui capacidade  total para  1200 litros assim  como o  pré-
aquecedor.  Em  todo  o  processo  de  fabricação  são  observadas  as 
condições de higiene e as normas aplicáveis ao padrão de qualidade da 
EMATER – MG; 
d)   Seção  de  armazenamento  e  envelhecimento  onde  a  cachaça 
produzida  é armazenada  em dornas  de  carvalho  com  capacidade  para 
5000 litros sendo necessários, inicialmente, 12 dornas no primeiro ano. O 
período de fabricação da cachaça será de 150 dias iniciando-se no mês de 
junho com término em novembro, sendo a produção de 62.400 litros/ano. 
Serão comercializados três tipos de cachaça, observando-se o tempo de 
fabricação, acondicionados em vasilhame próprio (EMATER, 2001). 
 
 
 




[image: alt]106 
QUADRO 18. Evolução da Produção de Cachaça. Santa Maria do Suaçuí – 2001 
 
Tipos de Cachaça 
Produção em Litros 
2ºano  3ºano  4ºano 
Amaciada (garrafa)  62.400  20.800  20.800 
Nova  -  20.800  20.800 
Envelhecida  -  20.800  20.800 
Total  62.400  62.400  62.400 
FONTE: EMATER – Santa Maria do Suaçuí/2001 
 
Toda a produção de cachaça é armazenada num galpão com área de 216 m
2
 dividido 
em seção de estocagem da produção em barris, lavagem de vasilhame e engarrafamento, 
sanitários,  almoxarifado,  escritório e laboratório. É  importante ressaltar que a  cachaça 
envelhecida permanece nos barris por um período de treze meses. 
Com  a  destilação  do  vinho  obtém-se  a  cachaça  e  o  resíduo  não  destilado  é 
denominado de vinhoto ou vinhaça. De acordo com as exigências da FEAM/COPAM o 
vinhoto  não  deve  e  nem  pode  ser  lançado  em  rios  e/ou  córregos  devido  a  sua  alta 
capacidade de poluição. Para tanto a agroindústria já possui um projeto hidráulico, onde 
tanto o vinhoto quanto todos os outros resíduos da seção de fermentação e destilação são 
coletados através de tubos de PVC (100mm) que passam na lateral da área construída até 
uma caixa de recepção da rede principal sendo canalizada até a lagoa de decantação, cujas 
dimensões são de 26m x 13m x 1,5m, para armazenamento e utilização. A quantidade de 
vinhoto  produzida  por  dia  é  de  2.800  litros  com  um  total  de  aproximadamente 420 
m
3
/safra. 
Utilização do vinhoto: o vinhoto deverá ser utilizado na agricultura como fertilizante 
ou evaporado. Para tanto deverá ser aplicado na forma líquida através de equipamentos 
próprios constituído de carro pipa acoplado a um motor/bomba pressurizado. A quantidade 
a ser aplicada deverá ser de no máximo 400m
3
/ha. 
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QUADRO 19. Composição Química do Vinhoto. Santa Maria do Suaçuí – 2001 
 
Componentes  % 
Matéria seca  47,88 
Proteína Bruta  4,92 
Fósforo  0,12 
Magnésio  0,46 
Potássio  1,66 
FONTE: EMATER – Santa Maria do Suaçuí/2001 
 
De acordo com as exigências dos órgãos FEAM/COPAM, as fábricas de cachaça que 
produzem menos de 500 litros/dia não necessitam de projeto de impacto ambiental. 
Toda  a  produção  de  cana-de-açúcar  é  processada  na  própria  unidade  de 
processamento. A venda do produto é feita pela própria Associação que paga ao produtor 
proporcionalmente pela matéria-prima que foi processada. Todos os agricultores familiares 
que fazem parte da Associação são considerados sócios da entidade e recebem todos os 
benefícios necessários para incrementação da lavoura de cana-de-açúcar, com a assistência 
técnica da EMATER-MG. 
O transporte da cana-de-açúcar, até a indústria é feito pelos produtores em carros de 
boi, pois a distância dos canaviais à agroindústria é de no máximo três quilômetros e os 
produtores trabalham em sistema de mutirão, um ajudando o outro. 
A cachaça produzida é comercializada com valores baseados nos seguintes fatores: a) 
a cachaça é produzida de acordo com as normas do Pró-cachaça e EMATER-MG, desde as 
técnicas de produção da  cana-de-açúcar, qualidade  dos equipamentos,  treinamento do 
pessoal e processo de fabricação, logo se  tem um produto de qualidade; b)  produtos 
semelhantes são comercializados por valores bem maiores em vários pontos do Estado de 
Minas Gerais. 
O  município  tende  a  uma  ampliação  da capacidade  de  produção  das fábricas  de 
cachaça beneficiando direta e indiretamente cada vez mais um número maior de famílias. 
Atualmente a Comunidade Barra Mansa beneficia diretamente 87 pessoas e indiretamente 
300  pessoas.  Tal  Associação  busca  novas  parcerias  com  órgãos  e  instituições  para 
incrementar a produção visando aumento da produtividade e implantação de novas áreas de 
cana-de-açúcar,  capacitação  dos  agricultores  nas  áreas  de  tecnologia  de  produção  e 
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processamento, gerenciamento administrativo e contábil, gestão coletiva, relações humanas 
e comercialização, para que sejam capazes e eficientes no acompanhamento das atividades 
realizadas, propondo  medidas  corretivas  se  necessárias  e  preparando  as  famílias  para 
atuarem num mercado competitivo. 
Constantemente  são  realizadas  reuniões  nas  comunidades  com  a  participação  das 
famílias para a implantação de outras unidades coletivas  de processamento da cana-de-
açúcar  com  intuito  de  valorizar  e  incentivar  os  agricultores  familiares  a  melhorarem  a 
produção contribuindo assim para a valorização do produto processado, aumento da renda 
familiar e do número de empregos. 
 
5.6.1.3  Integração agroindustrial em Santa Maria do Suaçuí 
 
A  integração  agroindustrial  foi  uma  das  principais  alternativas  visualizadas  pelos 
agricultores  familiares  de  Santa  Maria  do  Suaçuí.  Essas  atividades  são  derivadas  da 
emergência de agroindústrias que passam a implementar uma nova forma de organização 
do processo  produtivo, através  do estabelecimento do  contrato de  compra  e  venda de 
produtos. Atualmente no setor de processamento da cana-de-açúcar para a produção de 
cachaça destaca-se a Associação Rural Comunitária da Barra Mansa e na atividade leiteira 
destacam-se os laticínios Temponi e Sevilha. 
A  integração  agroindustrial  é  uma  das  novas  estratégias  formuladas  pelos 
agricultores após um longo período de esgotamento da atividade agropecuária tradicional. 
O agricultor integrado é aquele que mantém um contrato de compra e venda de seus 
produtos com  um setor a  jusante do estabelecimento, podendo  ser uma agroindústria, 
cooperativa ou uma outra forma de organização mercantil. De um modo geral, no ato da 
integração são estipulados os conjuntos de exigências de cada parte, podendo, em muitos 
casos, ocorrer  mediante o  estabelecimento de um contrato formal,  ou então  as partes 
acordam  sem  a  necessidade  de  um  contrato,  sendo  este  caracterizado  por  acordos 
informais. A formulação do contrato tem por objetivo a delimitação do padrão produtivo a 
ser  seguido  pelo  agricultor,  especialmente  para  aquelas  atividades  cujo  mercado  é 
altamente competitivo ou que se inserem em âmbito internacional, e a garantia de que o 
agricultor integrado irá entregar o produto para a agroindústria integradora. 
Os agricultores familiares têm, crescentemente, privilegiado as atividades integradas 
no sentido de cada vez mais incorpora-las às suas iniciativas e ações, garantindo assim 
além do escoamento da sua produção a sua reprodução social e econômica. 
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É preciso ressaltar ainda que a integração no município de Santa Maria do Suaçuí 
ocorre mediante o estabelecimento de alguns acordos, que não são feitos como contratos 
formais, mas cada parte precisa respeitar os direitos de usufrutos e os deveres. A maioria é 
desenvolvida  em  caráter  informal,  porém,  a  condução  da  atividade  envolve  assistência 
técnica e o recolhimento da produção é realizado por uma determinada empresa. 
Os sistemas de produção integrada estão baseados em um processo onde o agricultor 
possui  um  certo  grau  de  mercantilização,  pois  está  dependente  de  insumos  e  da 
comercialização  de  seus  produtos.  O  modo  como  a  agricultura  familiar  organiza  a 
produção e o trabalho tem grandes distinções do modo em que era realizado na agricultura 
tradicional. 
No município de  Santa  Maria do  Suaçuí  a forma como  se  dá a  integração  do 
agricultor à atividade  agroindustrial ainda não é feita  com grandes  exigências, pois  a 
atividade ainda não ocorre nos moldes das grandes agroindústrias do Sul do Brasil, por 
exemplo, onde o agricultor para iniciar a sua integração recebe uma visita do técnico ao 
estabelecimento, onde são avaliadas uma série de critérios objetivos, tais como: condições 
das  vias  de  acesso, o  acesso  à  rede elétrica e  à  água  potável,  condições  físicas  para a 
construção de instalações, etc. Desse modo, o agricultor que não apresentar algumas dessas 
exigências não poderá se tornar integrado. 
Entretanto, as empresas  integradoras de Santa  Maria do Suaçuí procuram por um 
perfil de  agricultor  que  tenha as  condições de  terra e  mão-de-obra  para conduzir os 
processos produtivos dentro do padrão desejado, pois existem exigências do mercado que 
irão refletir  na forma como será  conduzido o processo produtivo.  Esse fato  pode ser 
tomado  como  exemplo  para  explicar  a  importância  que  os  elementos  externos  ao 
estabelecimento assumem na reprodução social e econômica das famílias. O atendimento 
às demandas do mercado seria uma das formas de garantir a continuidade da procura pelo 
produto. 
A maioria das atividades no município em estudo desenvolve-se mediante sistemas 
informais de comercialização da produção. 
Nessa sub-seção procurou-se demonstrar como  os agricultores familiares de Santa 
Maria  do  Suaçuí  têm formulado novas  estratégias de  reprodução. Verificou-se que as 
principais estratégias estão ligadas à integração às pequenas agroindústrias, especialmente 
na produção de cachaça e derivados do leite, onde o objetivo da produção é o mercado. No 
entanto,  paralelamente a  esse processo de  crescente  inserção no  circuito mercantil, os 
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agricultores dedicam-se a atividades voltadas ao auto-consumo, cuja origem é, em grande 
medida, o próprio modo de vida e o sistema produtivo tradicional. 
 
5.6.1.4  O  crescimento  da  pluriatividade  decorrente  da  inserção  dos 
agricultores familiares no setor de prestação de serviços 
 
Outra  forma  de  trabalho  não-agrícola  que  se  constitui  como  uma  estratégia  de 
reprodução para os agricultores familiares de Santa Maria do Suaçuí é ligada ao setor de 
prestação de serviços tais como: domésticas, cantineiras de escolas, pedreiros, carpinteiros, 
diaristas e até mesmo empregos na cidade, mas continuam residindo no meio rural. Essa 
atividade  é  realizada  fora  do  domicílio  rural,  sendo  exercida  de  acordo  com  a 
disponibilidade  de  tempo  e  mão-de-obra  dos  agricultores.  Ou  seja,  são  agricultores 
pluriativos, pois pelo menos um membro da família trabalha na agricultura ou exercem 
uma atividade não-agrícola paralelamente à agricultura. 
As famílias organizam-se de acordo com a sua disponibilidade de tempo, mas, de um 
modo geral, essas atividades são realizadas por  membros da família que não trabalham 
diretamente na agricultura, por exemplo, as mulheres e o mais jovens. 
Todavia  as  atividades  não-agrícolas  constituem-se  como  uma  estratégia  de 
reprodução utilizada por agricultores familiares de Santa Maria do Suaçuí,observando-se 
que trabalhando em média 6 horas por dia fora da propriedade é possível obter uma renda 
maior do que a alcançada na agricultura, o que torna a atividade bem atrativa. 
Esse aspecto relacionado à  reprodução dos agricultores familiares se aproxima  da 
abordagem  realizada  por  Chayanov  (1974),  que  afirma  que  uma  das  características 
essenciais da forma familiar de produção na agricultura é a sua capacidade e autonomia de 
organização da mão-de-obra existente na  unidade produtiva. Em  seu  estudo, isso  era 
verificado especialmente no desenvolvimento do artesanato. Com efeito, esse fenômeno 
continua  sendo  evidenciado  na  agricultura  familiar  moderna,  altamente  integrada  aos 
mercados, que vive situações onde  parte da  mão-de-obra,  em  determinados  períodos, é 
destinada  ao  exercício  de  outras  atividades  não-agrícolas.  Do  mesmo  modo,  a 
diferenciação  demográfica  das  famílias,  enquanto  fator  de  diferenciação  no 
desenvolvimento  do  trabalho  na  “unidade  econômica  camponesa”  é  apontado  por 
Chayanov como aspecto muito relevante na sua reprodução social. Essa situação pode ser 
relacionada com a prática dos agricultores que se dedicam à prestação de serviços fora do 
seu estabelecimento, haja vista que é desenvolvida principalmente por mulheres, jovens 
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rurais  e em  alguns  casos  crianças.  De  certo  modo  essa  atividade  começa  a  redefinir  o 
espaço da mulher na reprodução do estabelecimento, não somente relacionado com ofícios 
domésticos, mas  através  da utilização do  trabalho para a  obtenção  de  renda. Sob  certo 
aspecto, essa realidade aponta para uma redefinição de processos históricos, onde coube ao 
homem o gerenciamento da renda da família,  levando a uma diferenciação social de 
determinados grupos familiares no  que se refere ao modo  de organizar a produção e  o 
trabalho. 
De  acordo  com  Van  der  Ploeg  (1990;1992),  a  agricultura  se  desenvolve  sob 
diferentes  graus  de  mercantilização.  Sendo  assim,  os  agricultores  integrados  às 
agroindústrias, como se  verificou anteriormente, inseridos em sistemas  especializados e 
dependentes  de  insumos externos,  estariam  num grau  elevado  de  mercantilização.  Isso 
ocorre  em  razão  das  condições  necessárias  à  sua  reprodução  social  terem  de  ser 
crescentemente obtidas no mercado, mediante um processo de monetarização. No entanto, 
nas atividades não-agrícolas também se tem um elevado grau de mercantilização. Ele é 
ainda  maior  devido  ao fato  da  reprodução social e  econômica  dos  agricultores  já  não 
ocorrer mais somente através do trabalho na agricultura, passando a ser necessário a 
mercantilização da própria força de trabalho, através da sua venda direta. 
Em termos numéricos, é difícil precisar quantos trabalhadores pluriativos dedicam-se 
em cada atividade, bem como a magnitude da forma de trabalho desenvolvida em cada 
uma delas.  No entanto,  verificou-se que  o  desenvolvimento da  pluriatividade em Santa 
Maria do Suaçuí constitui-se como uma estratégia de reprodução da agricultura familiar 
frente ao estreitamento das alternativas possíveis na agricultura. 
Portanto,  de  acordo  com  os  processos  sociais  verificados  entre  os  agricultores 
familiares de Santa Maria do Suaçuí, ocorre um crescente processo de diferenciação social 
e econômica.  São  formuladas  diferentes estratégias de  reprodução  de  acordo com  os 
elementos  internos  à  família  e  com  aspectos  relativos  ao  desenvolvimento  social  e 
econômico do  ambiente  externo,  fatores que se apresentam  de  forma diferenciada para 
cada grupo familiar. Por um lado,  têm-se os agricultores familiares que  conseguiram 
integrar-se  às  agroindústrias  e  por  outro  lado,  estão  os  agricultores  que  através  da 
conciliação de atividades agrícolas e não-agrícolas, conseguem obter um ingresso de renda 
para a reprodução do estabelecimento familiar. Além disso, são realizadas várias atividades 
ligadas à agroindústria artesanal familiar, cujo objetivo nem sempre é a venda no mercado, 
porém, não significa dizer que possuem menor importância na satisfação das necessidades 
do estabelecimento familiar. 
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Cabe ressaltar ainda que a agricultura familiar encontra-se em um ambiente social e 
econômico  de  grande  complexidade,  onde  os  fatores  responsáveis  pela  sua  reprodução 
estão muito além dos elementos internos, terra e trabalho, embora estes façam parte do 
momento em que são formuladas as ações e iniciativas, na medida em que a agricultura 
familiar  passa  a  ser  integrada  no  circuito mercantil  e  a  ser  cada  vez  mais  inserida  na 
divisão social do trabalho, o ambiente externo incide crescentemente sobre as estratégias 
de reprodução formuladas pela agricultura familiar. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
 
 
 
Ao término desta dissertação, que teve como tema o estudo das transformações na 
agricultura familiar a partir da análise de suas estratégias de reprodução, finaliza-se com 
alguns apontamentos acerca do tema desenvolvido. Procurou-se investigar as estratégias 
recentes de reprodução da agricultura familiar no município de Santa Maria do Suaçuí. A 
análise esteve baseada numa perspectiva que procurou analisar a agricultura familiar de 
uma  região  mediante  a  observação  de  dados  sobre  a  população  do  local  de  estudo.  O 
referencial  analítico  construído  procurou  contemplar  as  estratégias  relacionadas  às 
agroindústrias e ao desenvolvimento da pluriatividade. 
Quando  as  comunidades  rurais  foram  consideradas  como  “laboratórios”,  onde 
processos  sociais  e econômicos  são  gerados,  fomos  conduzidos a  algumas  conclusões. 
Primeiro, a existência de um processo de esvaziamento populacional em quase todas as 
comunidades  (geralmente,  partidas  pouco  desejadas de  membros do  grupo  doméstico 
estreitamente  vinculados  a  um  sentimento  geral  de  incerteza  quanto  ao  futuro,  com 
conseqüências diretas e indiretas sobre as taxas e formas de ocupação); segundo, a perda 
gradativa  do papel  da agricultura  como sustentáculo econômico e  social das  mesmas; 
terceiro,  um  aumento  da  dependência  de  outras  fontes  de  rendas  obtidas  através  de 
ocupações agrícolas e não-agrícolas externas ou internas à exploração agrícola. 
Neste trabalho, pôde-se verificar que a forma familiar de produção na agricultura 
conseguiu reproduzir-se social e economicamente diante de uma sociedade capitalista. As 
estratégias de  reprodução  formuladas  pelos agricultores familiares  desenvolveram-se  de 
forma diferenciada ao longo dos anos. Considerando que a forma familiar de produção na 
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agricultura  possui  dinâmicas  próprias  de  organização  da  produção  e  do  trabalho,  o 
ambiente  externo  à  unidade  produtiva,  caracterizado  por  um  crescente  processo  de 
mercantilização, esteve modificando constantemente a realidade sob a qual os agricultores 
deveriam obter  a  sua  reprodução social  e  econômica. Desse  modo,  verificou-se  que  as 
estratégias  de  reprodução  são  o  resultado  de  um  conjunto  de  ações,  cuja  base  de 
concretização  é tanto  o  montante  de  recursos  existentes  no  interior  do  estabelecimento 
familiar,  quanto  a  sua  interação  com  o  ambiente  social  e  econômico  crescentemente 
mercantilizado. É a expressão de uma determinada racionalidade sob uma realidade social 
e econômica. 
Este fato indica a emergência de um conjunto de novas atividades no espaço rural, 
entre elas a agroindústria, a prestação de serviços, e o uso do meio rural apenas como local 
de moradia. 
A realidade que se fez presente durante o período que caracterizou a colonização da 
região e a formação do seu sistema produtivo, possibilitou a reprodução dos agricultores 
com  baixos  graus  de  mercantilização.  Tendo  em  vista,  principalmente,  as  precárias 
condições  técnicas  e  o  relativo  isolamento  porque  passaram,  proporcionou-se  o 
desenvolvimento  da  uma  produção  essencialmente  voltada  para  o  auto-consumo, 
desenvolvida  com  baseada  em  técnicas  primitivas  de  cultivo,  a  rotação  de  terras  ou 
“cultura  de  queimadas”.  Nesse  período,  as  estratégias  de  reprodução  eram  formuladas, 
especialmente, com base nos elementos internos de cada família, ou seja, a terra e na mão-
de-obra. 
Neste sentido o sistema produtivo tradicional desenvolvido no município, assim 
permaneceu  por  várias  décadas,  enquanto  que  a  agricultura  se  manteve  atrasada  e 
estagnada, o que impulsionou a emergência de um processo de migrações internas. 
Diante  disso,  verificou-se  que  os  padrões  técnicos  implementados,  as  políticas 
agrícolas, o  acesso  ao  crédito,  o  cenário  econômico  internacional, ou  seja,  os  aspectos 
relativos ao ambiente social e econômico do período, começaram a se fazer presentes e 
interferir diretamente na reprodução social e econômica da agricultura familiar da região, 
pois se adaptarem a nova realidade era uma questão de sobrevivência. 
Para tanto os agricultores familiares de Santa Maria do Suaçuí passam a desenvolver 
novas estratégias de reprodução que os tornam mais integrados aos mercados, mas mantêm 
a natureza familiar na organização da produção e do trabalho, fazendo-se substantivamente 
mais inserida e dependente dos mercados e, portanto, apoiada num contexto de maior grau 
de mercantilização. 
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Embora se tenha percebido a existência de um crescente processo de mercantilização 
no âmbito social e econômico capitalista, essa realidade não implicou exclusivamente em 
proletarização, mas no aparecimento de novas estratégias de reprodução, formuladas com 
base nos elementos internos de cada família e nos recursos naturais e o patrimônio cultural 
existentes em cada território. Nesse sentido, verificou-se que não houve um rompimento 
completo entre a agricultura familiar e a tradicional. Isso se deve, por exemplo, devido à 
grande diversidade de agroindústrias familiares processadoras do leite e da cachaça que já 
existiam em Santa Maria do Suaçuí. 
De acordo com o que se verificou nos dados apresentados no trabalho, a importância 
das agroindústrias é verificada a partir da preocupação dos agricultores familiares com a 
padronização dos processos produtivos pelas agroindústrias, como requisito fundamental 
para a  sua sobrevivência  no  mercado local,  regional  e  até mesmo nacional  que  tem se 
mostrado cada vez mais competitivo. Tal fato conduz o agricultor familiar a uma crescente 
especialização produtiva, onde o desenvolvimento da atividade está atrelado não somente 
aos insumos necessários para conduzir a produção, mas às normas e padrões estabelecidos 
pelas agroindústrias, que muitas vezes ocorre através de contratos formais de compra e 
venda de produtos. 
Concomitantemente  ao  trabalho  na  agricultura  muitos  agricultores  tornaram-se 
pluriativos, dedicando-se a atividades não-agrícolas. Destaca-se, assim, a presença de um 
grupo significativo de famílias que vivem no espaço rural, mas cuja atividade principal não 
é exclusivamente a agricultura. Ao lado destas existem também aquelas famílias que 
combinam atividades de diferentes setores, assim como, outros grupos importantes: entre 
esses temos os que estão recebendo rendimentos provenientes de aposentadorias e pensões. 
Em razão disso verificou-se um processo de mercantilização da força de trabalho, 
onde o  agricultor é inserido  no circuito mercantil não através da  produção, mas pela 
própria exploração de sua mão-de-obra. 
Na busca pela diminuição do processo de êxodo rural e geração de mais postos de 
trabalho na região, é importante reconhecer o papel que a EMATER de Santa Maria do 
Suaçuí  e  de  outros  municípios  vizinhos,  além  de  diversos  atores  sociais  e  algumas 
entidades. O principal exemplo disso é a criação do Encontro Regional dos Produtores de 
Leite do  Suaçuí, que  dentre outras questões,  aborda a necessidade e  a possibilidade de 
ampliar  o  desenvolvimento  das  atividades  ligadas  à  agroindústria  familiar.  A  sua 
relevância  para  o  desenvolvimento  regional  refere-se,  primeiro,  à  possibilidade  da 
construção de um espaço de discussão, onde diferentes atores, inclusive os agricultores, 
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podem posicionar-se acerca do modo como podem e devem ser direcionados os esforços 
para a geração de emprego e renda à população local, bem como para a melhoria de sua 
qualidade  de  vida.  Em segundo,  o  reconhecimento  da  agroindústria  familiar  como  um 
possível  caminho  para  o  desenvolvimento  local,  revela  uma  compatibilidade  entre  a 
necessidade  de geração  de  empregos e  renda  com  aspectos relacionados  ao  patrimônio 
cultural dos  agricultores  ou  então à  vocação  produtiva  da região. Em  razão  disso,  está 
sendo gestado na região um processo de desenvolvimento que busca privilegiar e qualificar 
aspectos  próprios  do  território,  ou  seja,  uma  marca  para  os  produtos  oriundos  da 
agroindústria familiar. Essas atividades, além de serem muito diversificadas, fazem parte 
do  saber  adquirido  desse  grupo  social.  Ou  seja,  um  aspecto  cultural  relacionado  ao 
desenvolvimento  de  certas  atividades  que  já  é  inerente  à  grande  parte  dos  agricultores 
desse município. 
Outra forma de ocupação da população rural, que se traduz como uma importante 
estratégia de reprodução da agricultura familiar é o exercício da pluriatividade. Na medida 
em que surgem novos postos de trabalho fora do setor agrícola, a agricultura familiar tem 
mostrado flexibilidade suficiente na organização do trabalho, de modo que integrantes de 
muitas famílias de agricultores passaram a exercer atividades não-agrícolas, a fim de 
aumentar o nível da renda que entra no estabelecimento. Os agricultores pluriativos, cujo 
objetivo é a ampliação da renda da família, atuam principalmente no setor agroindustrial e 
de prestação de serviços dentro ou fora da propriedade. Nesse sentido, o presente trabalho 
apresenta aspectos pouco explorados no estudo da agricultura familiar e da pluriatividade 
mineira, ao  trazer para  o debate  a realidade  referente  ao processo agroindustrial e  à 
prestação de serviços, principalmente em domicílios, em uma região pouco estudada. 
A hipótese central do presente estudo indicava que a  agricultura familiar vinha 
desenvolvendo  diferentes  estratégias  para  obter  as  condições  de  reprodução  social  e 
econômica. Quanto mais mercantilizado o ambiente social e econômico onde está inserida 
a  agricultura familiar, mais  diversificadas  e complexas tendem  a  ser as  estratégias  de 
reprodução das famílias. Nesse sentido, foi possível verificar que a reprodução social e 
econômica depende do sucesso da tomada de decisão pelas famílias e os seus indivíduos-
membros e  de  sua articulação bem-sucedida com  o  ambiente  social e  econômico  do 
território. 
Através  de  informações  coletadas  nessa  pesquisa,  verificou-se  que  as 
particularidades  culturais  do  município  de  Santa  Maria  do  Suaçuí  proporcionam  o 
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desenvolvimento da atividade agroindustrial, muito embora essa forma de estruturação seja 
comum para outros municípios. 
Dentre  os  fatores  limitantes  ao  desenvolvimento  das  atividades  não-agrícolas 
permitindo  uma maior  integração  social  e  econômica em  nível  inter-regional  está na 
melhoria  da  qualidade das  vias de  transporte de  produtos,  bem como  nos  serviços  de 
comunicação. 
As atividades não-agrícolas emergentes em Santa Maria do Suaçuí, especialmente a 
agroindústria, se desenvolvem com um forte traço territorial. A agroindústria surge devido 
à existência de particularidades, onde os aspectos históricos, culturais e naturais da região 
são mais favoráveis à sua implantação. Por outro lado, a agroindústria do leite e da cachaça 
tem  gerado  um  impacto  ambiental.  Nesse  sentido,  ainda  existem  muitas  questões 
envolvendo a agroindústria em Santa Maria do Suaçuí que precisam ser melhor estudadas e 
analisadas, com enfoques mais amplos, de modo a contemplar a complexidade desse tema. 
O desenvolvimento da pluriatividade ligada ao setor de prestação de serviços ocorre 
a partir da implantação de fábricas em pontos espalhados pelo município de Santa Maria 
do  Suaçuí.  A  partir  desse  processo  a  atividade  se  desenvolve  sob  a  forma  de  trabalho 
assalariado, quando é realizado nas fábricas de processamento do leite e da cachaça, ou 
através do trabalho doméstico, nas escolas municipais como professores, cantineiras, etc. 
Nessas atividades, percebe-se uma redefinição da separação sexual do trabalho, que tem 
sido  modificado fortemente, em  decorrência das  mudanças que  ocorrem no  meio  rural. 
Nesse sentido,  tanto  o  trabalho  em  fábricas  e  a  prestação  de  serviços  têm  sido  ofícios 
próprios das mulheres, mas que, diferentemente dos ofícios domésticos tradicionais, agora 
o objetivo de sua ocupação é a obtenção de renda. 
O presente estudo não deve ser considerado como conclusivo,  mas apenas uma 
primeira aproximação  com  a  realidade  da região. No  caso da  pluriatividade,  pode-se 
aprofundar o estudo acerca de sua importância na composição da renda dos agricultores da 
região. 
Com  base  no  que  tem  sido  apresentado  nesse  estudo,  verificou-se  que  a 
mercantilização relaciona-se a perspectivas mais amplas que o local, o regional, ou mesmo 
o nacional, onde o ambiente social e econômico no qual o agricultor está inserido conduz 
os agricultores a desenvolverem diferentes estratégias de reprodução social. No caso do 
município de Santa Maria do Suaçuí, a estagnação econômica e a abertura de espaço para a 
emergência e o desenvolvimento de outras atividades, muitas destas com  forte cunho 
territorial,  outras  fortemente  vinculadas  aos  ditames  do  cenário  internacional, 




118 
especialmente as atividades ligadas às agroindústrias, são indicadores da heterogeneidade 
da  agricultura  familiar  do  local.  Essa  característica  é  verificada  na  diversificação  de 
atividades que  são  realizadas  nos  estabelecimentos  rurais, tanto  nas  atividades voltadas 
especificamente  para  o mercado,  como  aquelas  que  possuem  dupla  finalidade,  o  auto-
consumo e a obtenção de renda. 
O aprendizado com o presente trabalho, portanto, tem um duplo significado. De um 
lado, a análise de processos e não somente de situações momentâneas, permite uma maior 
clareza na análise da realidade. Por outro lado, verificou-se que a agricultura familiar é 
uma  forma  social  que  vem  se  reproduzindo  historicamente  sob  diferentes  realidades 
sociais, políticas e/ou  econômicas, tendo demonstrado  uma substantiva capacidade de 
formular novas e diferentes estratégias de reprodução social e econômica. 
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